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NUTRIÇÃO COMPORTAMENTAL NA PRÁTICA DO NUTRICIONISTA: 
ESTRATÉGIAS TERAPÊUTICAS NO TRATAMENTO DA BULIMIA E ANOREXIA 

NERVOSA 

  

Anne Caroline de Oliveira Garcia¹, Izandra dos Santos Negris¹, Maria Victoria 

Barbosa Collins¹, Gabriela de Oliveira Rebello²  

  

¹Acadêmico do curso de Nutrição  

²Mestra em Políticas Públicas – Docente Multivix – Serra, ES  

RESUMO  

 

As mídias sociais e o ramo da beleza promovem um conceito distorcido de bem-

estar e alimentação saudável, influenciando a percepção corporal e contribuindo para 

o desenvolvimento de transtornos alimentares, como bulimia nervosa (BN) e anorexia 

nervosa (AN). O estudo analisa a eficácia das técnicas da nutrição comportamental 

(NC) no manejo desses transtornos, integrando aspectos psicológicos e emocionais 

ao comportamento alimentar. A metodologia utilizada foi uma revisão bibliográfica 

qualitativa, com seleção de artigos científicos presentes nas bases de dados como 

National Library of Medicine (PUBMED), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), periódicos nacionais disponíveis em anais, 

revistas, livros ou jornais publicados em plataformas virtuais nos últimos quinze anos, 

nos idiomas português e inglês. Os resultados apontam que as técnicas da NC, como 

a Terapia Cognitivo-Comportamental, a Entrevista Motivacional, o Comer Intuitivo e o 

Comer com Atenção Plena, proporcionam melhorias no comportamento alimentar, 

atuando na reconexão do indivíduo com os sinais de fome e saciedade, além de tratar 

distorções corporais e emocionais ligadas à alimentação. Concluiu que a NC é uma 

abordagem eficaz, na qual o nutricionista exerce papel fundamental ao adaptar as 

estratégias às necessidades dos pacientes, promovendo uma alimentação consciente 

e equilibrada, o que contribui diretamente na recuperação clínica.  

Palavras-Chave: anorexia nervosa; bulimia nervosa; nutrição comportamental; 

técnicas da nutrição comportamental.  
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1.INTRODUÇÃO  

 

O ramo da beleza e as mídias sociais, ao exaltarem de forma distorcida o 

significado de bem-estar e alimentação saudável, estimulam um prejulgamento 

deturpado do corpo. A frequência dessas ações, em indivíduos predispostos, pode 

resultar em complicações na saúde mental como doenças psiquiátricas, incluindo 

transtornos de imagem corporal e alimentares, sendo mais comum no público feminino 

(De Lacerda; Da Cunha, 2022).  

Os transtornos alimentares (TA) são patologias psiquiátricas críticas com 

origens biopsicossociais complexas, envolvendo uma preocupação intensa com o 

peso, a imagem corporal e a alimentação (Pedrosa et al., 2019). A bulimia nervosa 

(BN) e anorexia nervosa (AN) são consideradas os transtornos de maior prevalência, 

caracterizados como distúrbios que se associam a uma série de preceitos de caráter 

familiar, socioculturais, baixa autoestima, insatisfação corporal, internalização do ideal 

de magreza e por comportamentos excessivos de manipulação de peso (Sgarbi et al., 

2023).  

Na AN, ocorre uma diminuição voluntária e excessiva da ingestão alimentar, 

resultando em uma diminuição de peso contínua, fortemente almejada, que pode levar 

à caquexia, inanição e, em casos extremos, à morte (Resmark et al., 2019). Na BN, 

há episódios frequentes de compulsão alimentar, nos quais a pessoa ingere, em um 

curto período, um volume de alimento superior ao que a maioria das pessoas 

consumiria nas mesmas condições. Esses episódios são sucedidos por ações 

compensatórias, como vômitos autoinduzidos, uso imoderado de laxantes, diuréticos, 

enemas ou a prática exagerada de exercícios físicos, com o intuito de evitar o ganho 

de peso (Bryson; Daire; Schmidt, 2024).  

Ainda que vários mecanismos de tratamento tenham sido elaborados ao longo 

dos anos, perduram desafios consideráveis no êxito do tratamento e na remissão 

completa dos pacientes. A AN e BN são doenças de base multifatorial, que demandam 

uma equipe multidisciplinar para o tratamento, composta minimamente por médicos, 

psicólogos, psiquiatras e nutricionistas (Barbosa, 2022). O nutricionista desempenha 

um papel essencial, sendo o profissional capacitado para promover ajustes no 

consumo, padrão e comportamentos alimentares, áreas que estão altamente 

comprometidas em casos de transtornos alimentares (Alvarenga et al., 2019). Nesse 

cenário, surge a nutrição comportamental (NC) como uma conduta alternativa que se 
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centraliza na reconexão do indivíduo com suas necessidades nutricionais e sinais de 

fome e saciedade, em oposição a dietas restritivas e comportamentos alimentares 

compulsivos, visto que, todos os transtornos alimentares são possíveis de cura (Silva, 

2019).  

A nutrição comportamental analisa os credos e princípios de cada pessoa em 

relação à alimentação, frisa a relevância da transformação gradual e sustentável, 

incentiva pequenas alterações que, ao longo do tempo, resultam em hábitos 

alimentares mais saudáveis e equilibrados, eliminando a ideia de transformações 

radicais e imediatas (De Jong et al., 2020), propondo alterações na prática alimentar 

por intermédio de técnicas de auto-observação e autodomínio como comer com 

atenção plena ou "Mindful Eating", entrevista motivacional, comer intuitivo e a terapia 

cognitivo-comportamental (Alvarenga et al., 2019).   

O artigo refere-se a uma revisão bibliográfica narrativa de caráter qualitativo. 

Após a decisão do tema e a formulação da questão norteadora, buscou-se artigos 

científicos indexados nas principais bases de dados como Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), National Library of Medicine (PUBMED), Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), livros, periódicos nacionais disponíveis em anais, revistas ou jornais 

publicados em plataformas virtuais nos últimos quinze anos. Foram incluídos artigos 

em idioma português e inglês utilizando as palavras-chaves: anorexia nervosa, bulimia 

nervosa, nutrição comportamental e técnicas da nutrição comportamental.  

Desse modo, de acordo com a escassez de pesquisas, esta revisão tem como 

propósito explorar os métodos utilizados na NC, bem como a sua importância no 

manejo clínico da AN e BN.  
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2. DESENVOLVIMENTO  

2.1 TRANSTORNOS ALIMENTARES  

O transtorno alimentar (TA) afeta o comportamento alimentar e tem um impacto 

grave na vida das pessoas. Estes transtornos têm origens biopsicossociais 

complexas, são considerados psiquiátricos e envolvem preocupações severas 

relacionadas ao peso, à alimentação e à imagem corporal (Pedrosa et al., 2019). Os 

principais transtornos alimentares incluem: transtorno de ruminação e transtorno 

alimentar sem outra especificação, transtorno de compulsão alimentar, anorexia 

nervosa, bulimia nervosa, pica e transtorno alimentar restritivo/evitativo (Appolinario; 

Nunes; Cordás, 2021).   

Os TAs afetam, em sua maioria, o sexo feminino, contribuindo de forma 

significativa para o desenvolvimento dessas condições. Como se trata de distúrbios 

de origem multifatorial, possuem diversos fatores e são caracterizados pela relação 

distorcida com a alimentação, gerando aflição com a imagem corporal. Entre os fatores 

associados, destaca-se a oscilação de humor, a baixa autoestima, o perfeccionismo, 

a autocrítica, transtornos de ansiedade e transtornos psicológicos, como a depressão 

(Figueiredo et al., 2022).  

Embora as características exatas dos transtornos alimentares sejam diversas, 

trazendo prejuízos à saúde e a vida das pessoas, os fatores que podem contribuir para 

esses distúrbios são os fatores genéticos, de personalidade, biológicos, socioculturais 

e familiares, que se propagam para perpetuar estes transtornos (Samuel; Polli, 2020).  

Segundo a Associação Brasileira de Psiquiatria, ultrapassa 70 milhões o 

número de indivíduos no mundo que são acometidos por transtornos alimentares, 

sendo os principais a bulimia nervosa (BN) e anorexia nervosa (AN) (Brasil, 2022). 

Cerca de 3 a 4% da população brasileira sofre com algum desses distúrbios (Gandra, 

2022). A BN e a AN são consideradas TAs graves que lesam a saúde mental e física, 

proporcionam a distorção de imagem e prejudicam o relacionamento com os alimentos 

e o ato de se alimentar. Silva, Guedes e Freire (2023) relatam que, entre as doenças 

mentais existentes, a BN e a AN possuem o índice de mortalidade mais elevado.  

Devido à complexidade dessas doenças, é fundamental uma abordagem 

multidisciplinar, envolvendo uma equipe de médicos, psicólogos e nutricionistas, para 

ajudar o indivíduo a melhorar seu estilo de vida e adotar mudanças nos hábitos 

alimentares (Almeida; Lima; Oliveira; Nahas, 2021).  
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Inicialmente, os artigos foram selecionados e analisados pelos títulos, aqueles 

que não atendiam aos critérios de inclusão foram descartados, enquanto os que 

atendiam previamente tiveram seus resumos examinados. Quando considerados 

pertinentes, foram escolhidos para leitura completa. A partir da leitura dos textos 

selecionados, realizou-se uma análise qualitativa dos dados apresentados para 

inclusão na revisão, conforme ilustrado na figura 1.  

 

Figura 1: Análise dos artigos selecionados. 

 
Fonte: Produzido pelos autores. 

2.1.1 Anorexia nervosa  

 

A anorexia nervosa (AN) é um transtorno alimentar complexo, caracterizado 

pela recusa sistemática em manter um peso adequado, temor intenso de engordar e 

distorção de imagem severa, que resulta na inaptidão de reconhecer a seriedade de 

seu baixo peso corporal (Esmaeeli A; Esmaeeli S, 2024; Resmark et al., 2019). As 

taxas de prevalência são maiores em mulheres, afetando cerca de 92% do público 

total, com maior incidência de início a partir dos 15 anos de idade (Sgarbi et al., 2023). 

Himmerich e Treasure (2024) relatam que a predominância dessa doença ao longo da 

vida é de 4% em mulheres e 0,3% em homens e, apesar do diagnóstico principal ser 

durante a adolescência, o início antes da puberdade não é incomum, além disso, as 

mulheres podem ser diagnosticadas na meia-idade ou na idade adulta.  

Existem dois subtipos da AN: anorexia restritiva e purgativa. No tipo restritivo, 

a perda de peso é resultante de dietas restritas, jejuns prolongados e exercícios físicos 

em excesso. Já no subtipo purgativo, os indivíduos além de fazer dietas, jejuns ou 

excesso de exercícios físicos, apresentam comportamentos compulsivos e/ou 
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purgativos, como a incitação de vômito, uso de diuréticos e laxantes (Frostad; Bentz, 

2022). De acordo com Cardoso, Coimbra e Santos (2018), quanto ao retrato da 

individualidade desses pacientes, os do subtipo purgativo propendem a serem mais 

impetuosos em relação àqueles do subtipo restritivo, sendo estes últimos mais 

obsessivos e perfeccionistas.  

A AN tem o maior índice de mortalidade do que qualquer transtorno psiquiátrico 

(Paolacci et al., 2020). Segundo Frank, Shott e Deguzman (2019), a taxa de 

mortalidade é 12 vezes maior do que qualquer tipo de falecimento em mulheres de 15 

a 24 anos. Uma metanálise realizada por Donato et al., (2022) indicou uma taxa de 

óbitos de 5,1 por 1.000 indivíduos por ano, por complicações fisiológicas 

consequentes da debilidade crônica e dos processos purgativos ou por suicídio. 

Segundo Keeler et al., (2021), as estatísticas mostram um acréscimo de 5,6% para 

cada década em que um paciente permanece enfermo, o que aponta uma perspectiva 

desfavorável, com taxas de reincidência de 59% aos 9 anos de doença e 30% aos 15 

anos de doença.  

A AN é uma doença de múltiplos genes com forte herança genética. Donato et 

al., (2022) indicam que sua herdabilidade varia de 33 a 84%, pesquisas genéticas 

identificaram regiões associadas a vias moleculares relacionadas à anorexia. Além 

disso, transtornos de ansiedade, de personalidade e obsessivo-compulsivo, que são 

comorbidades frequentes, impactam o seu desenvolvimento (Souza et al., 2018).  

Os critérios diagnósticos para AN na quinta edição do Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5, 2013), estabelecem a restrição do 

consumo de calorias, o pavor profundo de aumentar o peso e a falta persistente de 

reconhecimento da gravidade do atual baixo peso corporal, como marcadores 

principais. Somando-se a isso, aplica-se o Índice de Massa Corporal (IMC), que é 

calculado dividindo-se o peso em quilogramas (kg) pela altura em metros ao quadrado, 

sendo o modelo antropométrico mais aplicado para avaliar o risco nutricional 

(Cardoso; Coimbra; Santos, 2018).   

A Associação Psiquiátrica Americana (APA, 2013) classifica a gravidade da AN 

com base no IMC: significativamente baixo (18,5–14,0 kg/m²), perigosamente baixo 

(<14,0 kg/m²), e em recuperação (IMC >18,5 kg/m²). O DSM-5 (2013) também avalia 

a doença como leve  
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(IMC ≥17 kg/m²), moderada (16–16,99 kg/m²), grave (15–15,99 kg/m²) ou 

extrema (IMC <15 kg/m²). A Organização Mundial da Saúde (OMS) define baixo peso 

como IMC <18,5 kg/m², independentemente da condição subjacente (Brasil, 2020).  

O tratamento da AN é uma tarefa complexa e requer uma equipe multidisciplinar 

e o primeiro objetivo do tratamento é a restauração nutricional, sendo comum a 

hospitalização devido a condições clínicas que representam risco à vida. 

Posteriormente, o foco é direcionado para o tratamento psicológico, abordando as 

diversas causas do transtorno, com o nutricionista sendo o profissional mais 

qualificado para implementar estratégias nutricionais específicas para esse transtorno 

(Inácio; Ferreira; Marchesi, 2018; Resmark et al., 2019).  

2.1.2 Bulimia nervosa  

A bulimia nervosa (BN) é descrita pela grande ingestão de alimentos, de forma 

rápida e com sensação de descontrole considerada como episódio de compulsão 

alimentar e, seguida por comportamentos compensatórios como autoindução de 

vômito, jejum prolongado, excesso de atividade física e utilização de diuréticos e 

laxantes para prevenir o aumento de peso (Bryson; Daire; Schmidt, 2024).  

Segundo Nitsch et al., (2021), a BN é quatro vezes mais comum do que a 

anorexia nervosa e com início mais tardio, com um desenvolvimento mais significativo 

no final da puberdade e começo da vida adulta. Pesquisas realizadas pela OMS 

estimaram a predominância da BN de 0,8% ao longo da vida, além disso, a incidência 

foi de 2,59% entre o sexo feminino, sendo o dobro da observada no sexo masculino, 

que foi de 1,21%. Em adultos, as estimativas de prevalência para BN são de 1% a 

1,5%, com 0,1% a 2% em jovens (Patel et al., 2018).  

O estudo de Crow et al., (2014) mostrou que adolescentes com BN apresentam 

ideação suicida em 53%, uma taxa mais alta que a de adultos e de outros transtornos 

alimentares. Mais de um quarto da amostra pensava em suicídio, e mais de um terço 

já havia tentado, com 17,1% tendo múltiplas tentativas. Barakat e Maguire (2022) 

indicam que indivíduos com BN têm uma taxa de fatalidade de 1,74 por 1.000 pessoas 

ao ano, quase o dobro da média da população geral de mesma idade e sexo.  

Conforme o DSM-5 (2013), os critérios para o diagnóstico da BN, são episódios 

frequentes de compulsão alimentar, somados a comportamentos compensatórios 

inadequados para precaver o aumento de peso corporal, sendo a repetição da 

compulsão alimentar e das ações compensatórias de, no mínimo, uma vez por 
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semana ao longo de 3 meses. Além disso, a autoanálise é bruscamente influenciada 

pela forma corporal e peso. O DSM-5 (2013) destaca o nível de gravidade do 

transtorno baseado na repetição de comportamentos compensatórios impróprios, 

sendo o nível leve com ocorrência de 1-3 vezes por semana, nível médio de 4-7 vezes 

por semana, nível grave com uma média de 8-13 vezes por semana e nível extremo 

com 14 ou mais episódios por semana.  

A compulsão alimentar, utilizada como critério de diagnóstico de BN, é 

caracterizada pela ingestão elevada de alimentos, significantemente maior do que a 

maior parte das pessoas comeria, no intervalo de duas horas. Durante os episódios, 

o indivíduo come rápido e até sentirse “excessivamente cheio”, mesmo não estando 

fisicamente com fome (Bloc et al., 2019). A compulsão é acompanhada por uma 

percepção de descontrole e culpa. Na tentativa de aliviar essa culpa, ocorre a 

purgação. Após o episódio, surge uma sensação negativa que, às vezes, é 

erroneamente associada à forma física, levando o paciente a retomar a restrição 

alimentar e reiniciar o ciclo (Movio et al., 2015).  

Há diversos elementos predisponentes e perpetuadores, que podem influenciar 

no desenvolvimento da BN, sejam psicossociais, genéticos e neurobiológicos, isso 

pode abranger impulsividade e momentos de transição no desenvolvimento. Além 

disso, uma história de trauma na infância, seja ele de natureza sexual, física ou 

emocional, podem agregar no desenvolvimento da patologia (Patel et al., 2018).  

Os indivíduos com BN, na grande maioria possuem um peso normal ou 

sobrepeso, e conseguem ocultar seu distúrbio alimentar, o que dificulta a identificação 

por amigos e familiares, já que os episódios de compulsão alimentar e 

comportamentos compensatórios são mantidos em segredo. O sigilo reflete a 

vergonha generalizada e o constrangimento em relação à alimentação desordenada, 

sendo uma característica psicológica essencial da doença (Barakat; Maguire, 2022).  

É necessária uma equipe especializada em TA para compor o quadro de 

profissionais no processo de tratamento de um portador de BN, Mohajan D e Mohajan 

H (2023) ressaltam que o objetivo inicial desses profissionais deve ser retomar a 

homeostase do organismo do paciente e trabalhar de forma gradativa a retomada de 

hábitos alimentares saudáveis.   
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2.2 NUTRIÇÃO COMPORTAMENTAL  

 

A nutrição comportamental (NC) não é considerada uma especialidade 

registrada da área da nutrição, entretanto, se destaca como uma abordagem 

inovadora. Engloba aspectos culturais, sociológicos e emocionais da alimentação. 

Proporciona ao nutricionista trabalhar de maneira mais humanizada em consultório, o 

que beneficia positivamente os resultados de pacientes com transtorno alimentar (TA) 

ou com dificuldades de seguir dietas convencionais (Catão; Tavares, 2017).  

Criada por Aaron Beck em 1956, no Brasil, a nutrição comportamental foi 

publicada em 2014 pelo Instituto Nutrição Comportamental (INC), todavia, 

profissionais de nutrição, psicologia e outras ciências humanas já pesquisavam o 

comportamento alimentar. Esse campo de estudo se concentra na interação das 

pessoas com o alimento, onde o alimento transcende a função de apenas fornecer 

nutrientes e passa a criar diversas conexões. O ato de comer também proporciona 

prazer, expressa nossa identidade, espiritualidade, senso de comunidade e relações 

interpessoais (Da Cunha; Ferreira; Freitas, 2022).   

O profissional de nutrição que adota essa abordagem é denominado de 

terapeuta nutricional (TN) e, além dos conhecimentos técnicos em nutrição, necessita 

de um entendimento específico em psicologia e psiquiatria. É essencial que possua 

competências em relações interpessoais, capacidade de aconselhar e orientar, além 

de ser um bom comunicador e ouvinte. Também é crucial que domine técnicas de 

mudanças comportamentais, que serão o seu principal objetivo e foco de atuação (De 

Lacerda; Da Cunha, 2022).  

A NC parte do princípio de que o comportamento alimentar é motivado tanto 

por aspectos biológicos quanto psicossociais. Portanto, é indispensável compreender 

os fatores que atingem o comportamento alimentar de cada indivíduo. Segundo Silva 

(2019), um dos principais critérios da nutrição comportamental é a importância de 

investigar as crenças e valores de cada pessoa em relação à alimentação. Isso 

viabiliza compreender suas motivações e os fatores que levam à adesão ou à evitação 

de determinados alimentos.  

Seixas et al., (2020) enfatizam que a NC propõe uma alteração no padrão 

alimentar utilizando técnicas de autorregulação e autocontrole. Nesse contexto, visa 

ensinar o indivíduo a diferenciar a fome física da fome emocional, indicando que a 

ingestão alimentar deve ser guiada pelas sensações de fome, vontade de comer e 
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saciedade. A nutrição comportamental, para cumprir melhor seu papel, adota os 

seguintes princípios: ser inclusiva, permitindo que qualquer profissional inove sua 

prática em nutrição; ampliar o campo de atuação do nutricionista com técnicas não 

aprendidas na graduação; entender que todos os alimentos têm seu lugar em uma 

dieta equilibrada, levando em consideração os aspectos físicos, culturais e emocionais 

de cada pessoa; manter a abordagem biopsicossocial, reconhecendo que a saúde é 

mais influenciada por hábitos saudáveis do que pela conformidade com padrões de 

peso exigidos pela sociedade (Barbosa, 2022).  

O profissional que escolhe exercer a função de terapeuta nutricional auxilia os 

pacientes a lidarem com as suas emoções, que é um dos principais fatores que 

influenciam no comportamento alimentar. De acordo com Alvarenga et al., (2019), as 

técnicas utilizadas na NC incluem a Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC), 

Entrevista Motivacional (EM), Comer com Atenção Plena ou Mindful Eating, e Comer 

Intuitivo.  

Trabalho desenvolvido por De Jong et al., (2020) descarta tratamentos radicais 

e imediatistas, e enfatiza a importância da transformação gradual, que incentiva 

pequenas mudanças por vez, pois assim resultam em hábitos alimentares saudáveis 

e equilibrados a longo prazo. As estratégias se diferenciam conforme o TA existente, 

sendo todas elas com o objetivo de promover saúde através de mudanças no padrão 

alimentar, seguindo as necessidades nutricionais de cada indivíduo. No tratamento 

nutricional com a abordagem da nutrição comportamental, é fundamental estabelecer 

metas claras de recuperação para o paciente, incluindo a determinação da via de 

realimentação e do valor calórico planejado. 

  

2.3 TÉCNICAS DA NUTRIÇÃO COMPORTAMENTAL  

 

O papel do nutricionista é fundamental para auxiliar os pacientes a melhorarem 

sua relação com a comida e o corpo. Além disso, o profissional proporciona 

discussões embasadas cientificamente sobre crenças alimentares, padrões de beleza 

e qualidade de vida, visando ao aprimoramento do comportamento alimentar 

(Alvarenga et al., 2015).  

O nutricionista deve estar atento ao comportamento alimentar do paciente e, 

durante a anamnese, ser cuidadoso e minucioso na coleta de informações, a fim de 

garantir um diagnóstico preciso. É essencial que o profissional oriente o paciente de 
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maneira clara sobre a importância da nutrição e as consequências fisiológicas que o 

transtorno alimentar (TA) pode causar. Além disso, o paciente deve sentir-se confiante 

no acompanhamento feito pelo nutricionista, permitindo intervenções e ajustes na sua 

relação com a alimentação. Assim, os pacientes poderão desenvolver autonomia para 

interagir de forma consciente e saudável com os alimentos, aproveitando plenamente 

os benefícios que eles oferecem ao organismo (Viana et al., 2022).   

A Nutrição Comportamental (NC) tem como objetivo básico a reeducação da 

relação dos pacientes com a alimentação, estimulando a autonomia e a 

conscientização no ato de comer (Lima; Souza, 2021). Tribole et al., (2021) relatam 

que a NC não se limita apenas ao controle de calorias, mas busca entender e modificar 

os aspectos emocionais, psicológicos e sociais que influenciam o comportamento 

alimentar. Essa abordagem é notavelmente relevante no tratamento de TA, como a 

bulimia e a anorexia nervosa, uma vez que essas condições estão intimamente ligadas 

à relação conturbada com a comida e ao corpo (Ribeiro; Nogueira; Melo, 2020). Essa 

perspectiva é apoiada por Gidugu e Jacobs (2019), ao afirmarem em seu estudo que 

ao proporcionar uma maior cognição sobre os sinais de fome, saciedade e os gatilhos 

emocionais envolvidos na alimentação, o nutricionista pode guiar o indivíduo na 

construção de hábitos alimentares mais equilibrados e menos influenciados por 

padrões restritivos ou de culpa.  

Dentre as principais técnicas utilizadas pela Nutrição Comportamental, 

ressaltam-se a Entrevista Motivacional (EM), o Comer Intuitivo (CI), o Comer com 

Atenção Plena e a Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC). Cada uma dessas 

abordagens possui especificidades, mas todas compartilham o objetivo comum de 

propiciar uma alimentação mais consciente e baseada no autoconhecimento. A EM 

busca despertar nos pacientes a motivação para mudanças reais e sustentáveis; o CI 

ensina o indivíduo a reconectar-se com os sinais internos de fome e saciedade; o 

Comer com Atenção Plena envolve a plena percepção do momento da refeição, sem 

distrações; e a TCC ajuda a identificar e modificar pensamentos e comportamentos 

disfuncionais relacionados à alimentação e à imagem corporal (Alvarenga et al., 2019).  
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2.3.1 Entrevista motivacional   

 

A entrevista motivacional (EM) é uma abordagem de aconselhamento voltada 

para auxiliar nos processos de mudança de comportamento. Seu principal objetivo é 

promover a autonomia do paciente em relação às suas escolhas. Essa abordagem 

envolve um estilo de conversa colaborativa, que visa fortalecer a motivação intrínseca 

e o comprometimento do paciente em relação a uma mudança no estilo de vida (Figlie; 

Guimarães, 2014).  

A EM surgiu em 1983, idealizada e descrita pelo psicólogo William Miller, com 

o propósito de auxiliar pacientes dependentes do álcool, utilizando técnicas da terapia 

comportamental (Santini, 2019). Promove o uso de entrevistas para identificar e 

resolver as ambivalências dos pacientes em relação à mudança de seu 

comportamento e à indecisão de modificar seus hábitos diários (Lucena-Santos; 

Araujo, 2015). Conforme Alvarenga et al., (2019), o ideal é que o paciente se sinta em 

um ambiente acolhedor, seguro e confiável, pois todo processo que envolve mudanças 

internas de comportamento pode causar incômodos e desencadear ansiedade.  

Embora a EM tenha surgido com propósito de auxiliar dependentes do álcool e 

de outras drogas, houve uma abrangência para as demais áreas da saúde, com o 

interesse de explorar e aplicar a interação comportamental (Teixeira et al., 2012). 

Corroborando com autores citados anteriormente, Alvarenga et al., (2019) também 

endossa a ideia onde a nutrição comportamental pode ser utilizada como abordagem 

aplicando a EM como uma das técnicas no processo de mudança comportamental, 

relacionada à melhora da alimentação do paciente, uma vez que a nutrição está 

diretamente interligada à saúde e qualidade de vida do indivíduo.  

As etapas de mudança estão relacionadas à disposição do paciente em querer 

mudar seus hábitos comportamentais relacionados à sua saúde, e neste contexto o 

modelo transteórico de mudança (MTT), auxilia no processo como estratégia para o 

paciente traçar metas para mudar seus hábitos alimentares (Filgueiras; Sawaya, 

2018). Esta abordagem é dividida em cinco etapas, desenvolvidas por James 

Prochaska e Carlos DiClemente, criada nos anos 80, a partir da análise de estudos 

relacionados à psicoterapia. Os estágios de mudanças são descritos como: Pré-

contemplação, contemplação, preparação, ação e manutenção (Ludwig et al., 2021).  

No estágio da pré-contemplação, o indivíduo não se sente pronto para novas 

mudanças, permanece em estado de negação e pode apresentar resistência a novos 
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hábitos. Já na contemplação, sabe que precisa realizar mudanças, porém ainda há 

ambivalências sobre suas decisões e não estipula prazos para começar. Referente a 

etapa de preparação, a pessoa começa a aceitar as mudanças e definir metas, 

planejando ações em como alcançar seus objetivos por meio de pequenas mudanças 

no seu dia a dia. Na transição para a etapa de ação, é o período em que a pessoa 

realmente coloca em prática as ações planejadas, dedica tempo e se empenha para 

que a mudança realmente ocorra. No entanto, ainda é necessário apoio para evitar 

recaídas, por fim, a última etapa é a de manutenção, onde o indivíduo conseguiu 

alcançar os objetivos traçados e realizou mudanças necessárias para mantê-las por 

um período maior que 6 meses e não voltar aos velhos hábitos (Pezzi et al., 2023).  

Várias técnicas da nutrição comportamental podem ser utilizadas dependendo 

do estágio em que o paciente se encontra, para melhorar o processo de mudança. 

Neste contexto, o MTT é um método valioso para aplicar intervenções específicas de 

forma eficaz. Por outro lado, a técnica da EM pode ser aplicada em todos os estágios 

a depender do grau de conhecimento e habilidade do nutricionista que é conhecido 

como terapeuta nutricional (TN) (Alvarenga et al., 2019).  

O TN possui um papel fundamental ao orientar e apoiar os pacientes que 

buscam mudar seus hábitos alimentares. Ele auxilia os pacientes fornecendo 

informações sobre quais alimentos são ideais e nutritivos para consumo nesta nova 

fase rumo à reeducação alimentar, além de oferecer suporte àqueles que buscam 

tratar transtornos alimentares. O nutricionista deve ter escuta atenta e empatia sem 

pré-julgamentos, demonstrar interesse em querer ajudar o indivíduo no processo de 

mudança e entender suas ambivalências e a EM é uma das técnicas que se alinham 

às práticas deste profissional (Micuanski; Miranda, 2023). Além disso, os autores 

Oliveira; Silva; Araújo, (2021), apontam estratégias de consulta, onde o TN pode 

empregar quatro fases distintas de mudança, permitindo identificar em que momento 

ocorre e qual o grau de motivação. São utilizados quatro estágios que podem ser 

abordados, sendo eles:  

1) Parceria: O terapeuta nutricional pode iniciar a entrevista motivacional 

fazendo perguntas para conhecer o paciente e seus hábitos alimentares, adotando 

uma abordagem sem julgamentos e respeitando a opinião do paciente e de suas 

crenças. É fundamental criar vínculos e parceria proporcionando um ambiente 

confortável e acolhedor.  
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2) Compaixão: O profissional precisa saber interpretar as falas do paciente 

para identificar o que o incomoda e quais são suas ambivalências para mudar seu 

estilo de vida. É importante demonstrar compaixão pela situação atual, para que o 

paciente perceba que o profissional está disposto a ajudar no processo de mudança.  

3) Aceitação: É necessário o TN compreender as emoções do paciente, 

qual processo da vida ele se encontra para lhe causar desconfortos em conseguir 

atingir seus objetivos. Incentivar, dar autonomia para que o paciente se sinta envolvido 

no processo e reforçar o senso de responsabilidade e colaboração.  

4) Evocação: O TN deve questionar o paciente sobre qual é a sua real 

motivação pessoal para o seu processo de mudança.  

Em conclusão, os nutricionistas podem se beneficiar significativamente das 

estratégias da EM, proporcionando um atendimento que minimiza a resistência e 

acolhe as necessidades dos pacientes. Ao considerar a motivação de cada pessoa, o 

TN é capaz de construir planos de tratamentos que promovem a autonomia, isso 

resulta em um atendimento mais humanizado de forma eficaz, construindo uma 

relação de confiança e promovendo uma adesão e comprometimento por parte do 

paciente (Miller; Rollnick, 2013; Micuanski; Miranda, 2023).  

  

2.3.2 Comer intuitivo  

 

O comer intuitivo (CI) ou alimentação intuitiva é um método adjunto ao comer 

com atenção plena, criado pelas nutricionistas estadunidenses Evelyn Tribole e Elyse 

Reseh na década de 1990, e visa ensinar às pessoas a alcançar o equilíbrio entre 

mente, corpo e alimentação (Warren; Smith; Ashwell, 2017). Descarta a prática de 

dietas com foco exclusivo na redução de peso, por acreditar que, além de falharem 

em proporcionar perda de peso duradoura, podem contribuir para o desenvolvimento 

de transtornos alimentares ou comportamentos alimentares disfuncionais, bem como 

para uma relação negativa com os alimentos (De Almeida; De Carvalho, 2018).  

O CI se baseia em três pilares: permissão incondicional para comer; comer para 

atender às necessidades fisiológicas, e não emocionais e apoiar-se nos sinais internos 

de fome e saciedade para determinar o que, quanto e quando comer (Catão; Tavares, 

2017). São dez princípios que abrangem esses três pilares, segundo Alvarenga et al., 

(2019):  
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1) Rejeitar a mentalidade de dieta: Para adotar uma alimentação intuitiva, 

é fundamental se desprender de informações que prometem um emagrecimento 

rápido e milagroso. Esse pensamento consiste em definir o quê, quando e quanto 

comer, sem regras externas impostas por outras pessoas.   

2) Honrar a fome: As sensações internas devem conduzir o comportamento 

alimentar, sendo essencial atender à fome para consumir a quantidade e a qualidade 

de alimentos que atendam às necessidades do corpo. Honrar esses sinais implica 

respeitá-los e confiar neles, no entanto, é necessário aperfeiçoar a habilidade de 

percebê-los adequadamente.  

3) Reconciliar-se com a comida: É importante abandonar as listas de 

alimentos permitidos e proibidos, pois elas dificultam escolhas genuínas. É 

fundamental promover uma liberdade plena para comer, o que não significa consumir 

qualquer alimento a qualquer momento e sem critérios, e sim refletir sobre os desejos 

alimentares, levando em consideração a verdadeira vontade da pessoa, com o 

objetivo de favorecer uma alimentação consciente.  

4) Desafiar o policial alimentar: O princípio de desafiar o "policial alimentar" 

trata-se da necessidade de transformar o pensamento de constante autocrítica em 

relação às escolhas alimentares, que gera sentimento de culpa e pode resultar em 

comportamentos extremos, como o pensamento de "tudo ou nada". A proposta é 

substituir essas vozes críticas por reflexões que promovam retornos positivos, 

possibilitando decisões alimentares mais equilibradas.  

5) Sentir a saciedade: Assim como é necessário atender à fome, é 

igualmente importante reconhecer e respeitar a saciedade. Para isso, é essencial 

alimentar-se com atenção e calma, observando cuidadosamente os sinais emitidos 

pelo corpo.  

6) Descobrir o fator satisfação: É importante identificar o momento de 

saciedade, permitindo uma relação mais equilibrada com a alimentação. Além de 

atender às necessidades físicas, comer também envolve aspectos socioculturais e 

emocionais.  

7) Lidar com as emoções sem usar a comida: Somos influenciados pelas 

emoções em relação à nossa maneira de comer. No entanto, é essencial descobrir e 

utilizar métodos alternativos para lidar com questões emocionais sem recorrer à 

comida. Comer emocionalmente ocorre quando a alimentação é utilizada para 
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gerenciar sentimentos. É importante identificar o verdadeiro sentimento e procurar 

formas que atendam a essa necessidade de maneira adequada.   

8) Respeitar o próprio corpo: É desafiador comer de maneira intuitiva sem 

respeito pelo próprio corpo. Mesmo com insatisfação e desejo de mudança, é crucial 

estabelecer metas realistas e honrar o corpo, independente de seu tamanho ou peso.  

9) Exercitar-se sentindo a diferença: A atividade física deve ser agradável, 

portanto, é essencial encontrar uma prática que se aprecie. É crucial evitar 

abordagens compensatórias ou punitivas, pois o objetivo do CI é promover exercícios 

que priorizem o bem-estar e a saúde.  

10) Honrar a saúde: O CI não ignora as diretrizes nutricionais para uma 

alimentação saudável, mas promove uma abordagem mais gentil. Ao abandonar 

dietas, respeitar a fome e reconhecer a saciedade, a satisfação é alcançada, e a 

reconciliação com a comida leva a um resultado positivo.  

Por meio dos estudos analisados, notou-se que o CI repercutiu de forma 

positiva no comportamento alimentar, bem como em aspectos emocionais e 

psicológicos de indivíduos com transtornos alimentares. Dalen et al., (2010), destacam 

que melhorias na relação com os alimentos e redução do comer emocional, podem 

proceder de intervenções que visam e valorizam os princípios do CI, onde o peso e 

tamanho deixam de ser o foco central.  

Richards et al., (2017) conduziram uma pesquisa de dois anos com 120 

mulheres em tratamento no Center for Change, instituição nos Estados Unidos 

especializada no tratamento de transtorno alimentar (TA), sendo que 39% tinham 

anorexia nervosa e 30% bulimia nervosa. O objetivo era verificar se pessoas com TA 

poderiam aprender e se beneficiar da técnica de comer intuitivo. As aplicações sobre 

essa técnica começaram após a estabilização clínica das pacientes, incluindo a 

normalização da ingestão alimentar e a restauração do peso. Ao final do estudo, as 

pacientes foram capazes de aprender e aplicar comportamentos e atitudes 

alimentares intuitivas. Além disso, desenvolveram maior confiança na capacidade de 

seus corpos de reconhecer os sinais de fome e saciedade, adotando atitudes mais 

conscientes e saudáveis em relação à alimentação.   

Resultados semelhantes foram encontrados nas pesquisas de Çelik e Bayir 

(2023) e Almeida e Furtado (2018), onde concluíram que o CI visa corrigir 

comportamentos prejudicados ao ouvir e confiarem no seu corpo, sem considerar 
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fatores ambientais, fazendo que o indivíduo estabeleça uma sintonia afetiva com a 

comida, a mente e o corpo.  

É sabido que pacientes com bulimia podem possuir sobrepeso ou obesidade, e 

ainda que o foco do CI não seja a perda de peso, Barbosa, Penaforte e Silva (2020), 

relataram que a conectividade com sinais internos de fome e saciedade regulam a 

ingestão alimentar, o que leva a melhora no controle dos impulsos psicológicos, sem 

recorrer à comida para satisfazer necessidades emocionais o que pode resultar em 

perda de peso durante o processo de tratamento. O que é corroborado por Richard et 

al., (2019), que observaram redução significativa no IMC em pacientes com bulimia 

nervosa.  

É importante salientar que em pacientes com anorexia em desnutrição grave, 

os sinais regulatórios naturalmente gerados pelo corpo podem ficar inatos. Com isso, 

o ideal é que trabalhe primeiro com o aumento do IMC, retirando o paciente do quadro 

de desnutrição aguda, para que assim o comer intuitivo possa ser implementado com 

eficácia (Nelson et al., 2023).  

2.3.3 Comer com atenção plena   

O conceito de mindfulness, que em português significa atenção plena, foi 

trazido para o Ocidente por Jon Kabat-Zinn, e se define como a capacidade intencional 

de focar a atenção no momento presente, sem julgamentos ou críticas. Estar presente 

tanto mental quanto fisicamente é essencial para manter uma relação saudável com 

a alimentação, permitindo que se compreendam os sinais de saciedade e fome do 

corpo, sem julgamentos. Em relação ao termo "mindful eating", trata-se de comer com 

atenção plena e refere-se à prática de se alimentar de maneira consciente e atenta 

(Cordeiro, 2019).  

O mindfulness é uma técnica de tradições meditativas, especialmente do 

budismo, que se concentra na prática da atenção plena. Na meditação, o foco é 

direcionado a um objeto específico, no caso do “comer com atenção plena”, refere-se 

às emoções e sensações corporais antes, durante e após as refeições (Kristeller, 

2009).   

A prática de comer com atenção plena, também inclui perceber as 

consistências, texturas, cores e aromas dos alimentos, abrangendo todas as 

experiências do preparo até o momento de se alimentar. Com essa consciência, torna-

se mais fácil identificar os sinais de fome e saciedade. Essa estratégia incorpora 
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mecanismos do mindfulness, que atuam como gatilhos para o desejo de comer, 

influenciando a escolha dos alimentos e as quantidades consumidas. Além disso, 

envolve o desenvolvimento de técnicas para controlar impulsos e a utilização 

adequada do tamanho dos utensílios (Fung et al., 2016; Catão; Tavares, 2017).  

O comer com atenção plena é caracterizado por sete princípios, chamados de 

qualidades da mente, sendo eles:  

1) Não julgamento: É um fundamento que possibilita ao observador adotar 

uma perspectiva imparcial em relação à sua experiência sensorial ao se alimentar. 

Isso envolve abandonar os preconceitos sobre o que é correto ou incorreto, belo ou 

feio, e analisar de maneira neutra todas as emoções e sensações vivenciadas no 

momento presente.  

2) Paciência: Todo processo de mudança e aprendizado é gradual, e não 

existe um tempo definido para isso. É importante lembrar que cada pessoa tem seu 

próprio ritmo e tempo. Mesmo que se pratique por algum tempo sem obter resultados 

rápidos, isso integra o processo e deve ser apreciado.  

3) Mente de principiante: É fundamental não se prender em experiências 

passadas e permitir-se apreciar cada momento como se fosse a primeira vez. Sem 

expectativas ou crenças, aceitar a curiosidade e estar aberto a novas possibilidades.  

4) Confiança: Confiar em si e em sua intuição, confiar em sua sabedoria, 

no seu corpo e em seus sentimentos.  

5) Não resistência: Forçar-se a alcançar um objetivo pode gerar rigidez, 

distanciando o indivíduo de seu verdadeiro propósito. É importante encarar a 

meditação como um objetivo próprio e ao longo do processo, os resultados serão 

colhidos naturalmente.     

6) Aceitação: Analisar o presente como realmente é, independentemente 

dos sentimentos. Isso não implica que precisamos gostar de tudo. Quando resistimos 

à realidade, nossa energia é direcionada à negação. É essencial aceitar as situações 

como realmente são.  

7) Desapego: É importante não se prender a pensamentos e crenças 

durante o processo. Ao adotar uma atitude neutra, sem julgamentos, é possível 

vivenciar as sensações e emoções de maneira mais autêntica.  

Estes fundamentos, quando aplicados na prática, são capazes de auxiliar nas 

mudanças dos hábitos alimentares. As intervenções com os fundamentos citados 



24  

estão sendo cada vez mais estudados para o tratamento de transtornos alimentares 

(Da Silva et al., 2022).  

De acordo com as pesquisas feitas por Rawal et al., (2009), pacientes em 

tratamento de transtornos alimentares relataram ter mais foco e atenção no presente, 

conseguindo reconhecer os momentos impulsivos relacionados às suas emoções e 

sentimentos. Além disso, demonstraram maior tolerância aos erros e falhas durante o 

processo, assim como uma melhor aceitação do próprio corpo e do processo.  

O estudo feito por Almeida e Assumpção (2018), teve como objetivo analisar a 

eficácia do mindfull eating no tratamento da anorexia nervosa e da bulimia nervosa. 

Observou-se que as intervenções realizadas após a aplicação dessa técnica 

proporcionam benefícios aos pacientes, como perda de peso duradoura, controle 

sobre a alimentação, melhora na escolha dos alimentos, redução na impulsividade, do 

comer emocional e a mudança no estilo de vida.   

 

2.3.4 Terapia cognitivo-comportamental   

A terapia cognitivo-comportamental (TCC) é uma psicoterapia estruturada, 

baseada em evidências, orientada ao paciente com objetivo na resolução de um 

problema presente, por intermédio da modificação de comportamentos e 

pensamentos disfuncionais (Silva, 2014). Baseia-se na associação de dois princípios 

centrais: o primeiro afirma que nossas cognições exercem uma influência 

determinante sobre nossas emoções e comportamentos; o segundo destaca que a 

maneira como agimos pode impactar profundamente nossos padrões de pensamentos 

e emoções (Wright et al., 2018).  

Promover uma mudança real de comportamento representa um desafio que 

não pode ser alcançado apenas com a prescrição de dietas ou com educação 

nutricional isolada. A TCC oferece ferramentas elementares para trabalhar a mudança 

de comportamento alimentar. O uso dessas ferramentas no tratamento nutricional não 

significa que o nutricionista vai se aprofundar na análise das emoções, mas sim utilizar 

técnicas adaptadas à realidade da Nutrição como parte do aconselhamento nutricional 

para ajudar o indivíduo a mudar sua relação com a alimentação (Alvarenga et al., 

2019).  

A TCC para transtornos alimentares (TA) foi originalmente apresentada por 

Fairburn em 1981, com o objetivo de auxiliar os pacientes a desenvolver controle 
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comportamental sobre a alimentação, promovendo a modificação de atitudes 

relacionadas a hábitos alimentares anormais ou desregulados, ao peso e à imagem 

corporal. Posteriormente, a terapia expandiu-se seu foco para incluir técnicas de 

resolução de problemas e a manutenção dos avanços obtidos pelos pacientes, além 

de abordar a reestruturação de crenças distorcidas relacionadas à autoimagem 

(Willhelm; Fortes; Pergher, 2015).   

A abordagem cognitivo-comportamental foi considerada exemplar para os 

tratamentos de TA. Uma revisão sistemática realizada por Costa e Melnik (2016) sobre 

a eficácia de intervenções psicossociais em transtornos alimentares, reuniu 101 

estudos primários, 30 revisões sistemáticas e 5 metanálises, onde concluiu-se que a 

TCC foi o tratamento mais efetivo, principalmente para bulimia nervosa (BN), 

transtorno da compulsão alimentar (TCA) e síndrome do comer noturno (SCN), sendo 

os principais desfechos a remissão de sintomas, distorção cognitiva, comorbidade 

psiquiátrica, funcionamento psicossocial, imagem corporal e satisfação do paciente. 

Resultado semelhante foi observado por Fairburn et al., (2015) em um ensaio clínico 

randomizado com 154 pacientes que apresentavam transtornos alimentares, mas não 

estavam significativamente abaixo do peso. Durante um período de acompanhamento 

de 60 semanas, eles concluíram que a terapia cognitivo-comportamental se mostrou 

adequada para a maioria dos pacientes ambulatoriais nessa situação.  

A terapia cognitivo-comportamental direcionada a bulimia nervosa (BN) propõe 

uma abordagem que começa com a avaliação dos sintomas compensatórios, como 

os episódios de compulsão alimentar. Em seguida, busca-se substituir 

comportamentos alimentares inadequados por hábitos mais saudáveis. Por fim, o foco 

se volta para a modificação de pensamentos disfuncionais e emoções negativas 

relacionados ao peso e à forma do corpo, abordando questões como o perfeccionismo 

excessivo e o pensamento dicotômico (Bastos; Moco, 2022).  

Estudo realizado por Haslam et al., (2011) com 41 pacientes diagnosticados 

com BN mostrou que a fase inicial da terapia cognitivo-comportamental foi eficaz na 

redução de comportamentos disfuncionais. Análises correlacionais indicaram que os 

pacientes com atitudes alimentares mais prejudicadas no início da terapia 

apresentaram maiores mudanças comportamentais até a sexta sessão, corroborando 

os achados relacionados ao êxito da TCC ao longo do tratamento. Similarmente 

Marrone et al., (2009) avaliaram a eficácia do tratamento da TCC para BN em 116 
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pacientes, e constataram melhoras significativas nos comportamentos de compulsão 

alimentar e purgação, sendo a terapia útil em curto e longo prazo.  

A terapia cognitivo-comportamental voltada para a anorexia nervosa (AN) visa 

essencialmente garantir a adesão ao tratamento, promover o ganho de peso e 

estabelecer um padrão alimentar que seja regular e flexível. Além de desempenhar 

um papel fundamental no trabalho relacionado à imagem corporal e aos padrões 

estéticos que costumam ser excessivamente elevados entre pessoas com AN.  

Em um estudo conduzido por Ricca et al., (2010), foi avaliada a eficácia da TCC 

individual em 50 mulheres com diagnóstico de anorexia nervosa clínica ou subclínica 

(s-AN), com idades entre 16 e 45 anos. As participantes foram avaliadas ao final do 

tratamento e três anos após o término, utilizando questionários auto aplicados sobre 

comportamento alimentar, insatisfação corporal e características psicopatológicas. Os 

resultados indicaram que a TCC apresentou eficácia semelhante tanto para pacientes 

com AN quanto s-AN.  

Resultados semelhantes foram encontrados em um ensaio clínico randomizado 

por Dalle Grave et al., (2013), com 80 pacientes internados com AN grave, que foram 

acompanhados por 12 meses com avaliações realizadas de forma cega em relação à 

condição de tratamento. Observaram que a TCC para pacientes internados é bem 

aceita e pode ser um tratamento viável e promissor, com melhoras nas características 

do transtorno alimentar, além da intolerância ao humor, perfeccionismo clínico, baixa 

autoestima central ou dificuldades interpessoais. É importante salientar que diversos 

autores declaram que os benefícios da técnica no tratamento para AN são mais 

satisfatórios quando acrescida a outros métodos como terapia familiar e fármacos 

(Nardi; Melere, 2014).  
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3. CONCLUSÃO  

A Nutrição Comportamental (NC) se evidencia como uma abordagem 

promissora no tratamento da bulimia e anorexia nervosa, pois trabalha não apenas os 

aspectos físicos, mas também os comportamentais e emocionais. As técnicas da NC, 

como a terapia cognitivo comportamental, o comer com atenção plena, a entrevista 

motivacional e o comer intuitivo, têm mostrado resultados positivos na melhora do 

comportamento alimentar, ao tratar as emoções negativas relacionadas ao peso e à 

forma corporal, promovendo uma sintonia efetiva entre a comida, a mente e o corpo.  

O nutricionista é indispensável para conciliar essas estratégias às 

necessidades do paciente, proporcionando a melhora do quadro clínico de forma 

respeitosa e efetiva, além de contribuir positivamente nas condutas dos outros 

profissionais envolvidos no processo de tratamento. Essa abordagem integrada é 

crucial, uma vez que a colaboração multidisciplinar favorece uma visão holística do 

paciente, abordando não apenas a alimentação, mas também aspectos psicológicos 

e sociais que impactam a relação com a comida.  

Apesar dos avanços observados, são necessárias mais pesquisas sobre a 

temática em diferentes públicos e contextos, para que profissionais da área da saúde 

possam oferecer intervenções ainda mais eficazes. Assim, a Nutrição 

Comportamental poderá continuar a se afirmar como uma ferramenta fundamental no 

tratamento de transtornos alimentares, promovendo não apenas a recuperação, mas 

também a melhora na qualidade de vida dos pacientes.  
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RESUMO  

O climatério representa um processo natural e inevitável na vida da mulher, marcado 

por significativas alterações fisiológicas e uma transição do estágio reprodutivo para o 

não reprodutivo. O objetivo deste trabalho é descrever a importância e os possíveis 

benefícios da alimentação na fase do climatério e menopausa, bem como a 

intervenção do profissional nutricionista, para atuar na melhoria dos sintomas e na 

prevenção de doenças que acometem as mulheres nesse período. A metodologia 

adotada neste trabalho configura-se como uma revisão bibliográfica de literatura 

integrativa. No climatério e menopausa, fatores como dificuldades para dormir, 

mudanças físicas, depressão, ansiedade e variações hormonais podem ressurgir ou 

agravar comportamentos alimentares desordenados. A adoção de uma alimentação 

balanceada pode atenuar sintomas como ansiedade, distúrbios do sono e 

ressecamento vaginal, além de prevenir o surgimento de doenças crônicas não 

transmissíveis, que se tornam mais prevalentes nesse período. Com o tratamento 

nutricional correto aliado à atividade física é possível prevenir disfunções deste 

período. O nutricionista tem a capacidade técnica para apontar a composição dos 

alimentos e orientar sua quantidade adequada para melhor proveito do efeito 

esperado.  

Palavras-chave: climatério; menopausa; nutrição.  
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1. INTRODUÇÃO   

O climatério é proveniente do envelhecimento da mulher em que ocorrem 

grandes alterações fisiológicas e diminuição gradativa na produção de hormônios 

(Silva; Oliveira, 2021).   

Sanchez Hernandez et al. (2018) caracterizam como uma fase de adaptação 

do organismo a uma nova conjuntura biológica. Portanto, esse é um período próprio 

à vida da mulher e não um encadeamento patológico, com implicações gerais, mas 

que podem variar de forma individual (Brasil, 2008).  

Ao nascer, a mulher já possui reserva ovariana. Esses óvulos passam por 

maturação e são liberados na puberdade devido a estímulos dos hormônios 

gonadotróficos, dando início aos ciclos menstruais. O primeiro ciclo menstrual é a 

menarca. O climatério, fenômeno que ocorre por volta dos 40 até os 65 anos, é o 

período de mudança do estágio reprodutivo para não reprodutivo da mulher, sendo 

que nessa fase transitória ocorre a menopausa, quando cessam os ciclos menstruais. 

Se esse evento ocorrer antes dos 45 anos da mulher, é chamado de menopausa 

precoce (Barros et al., 2022).   

A menopausa é um marco importante no ciclo de vida feminino dentro da 

transição fase reprodutiva para não reprodutiva, sendo este um fenômeno único 

inserido em um processo contínuo que é o climatério. Inicialmente, para melhor 

compreender esse período, a menopausa é dividida em três fases: pré-menopausa, 

perimenopausa e pós-menopausa. Cada uma dessas fases possui características 

marcantes, mas todas estão relacionadas com a disfunção ovariana. A menopausa 

pode durar entre 12 meses a 3 anos, variando conforme histórico genético familiar 

(Carvalho; Lacerda; Maynard, 2023).  

  O envelhecimento na mulher viabiliza a queda de níveis dos hormônios, os 

quais interferem sobre alguns aspectos típicos do climatério como: a instabilidade 

emocional (ansiedade, irritabilidade, choros frequentes), excesso de calor, excesso de 

suor, problemas com o sono, ressecamento vaginal e redução da libido (Conte; Franz, 

2017; Raphaelli; Pereira; Bampi, 2021).  

Segundo Costa et al., (2022), além da redução do estrogênio, ter um estilo de 

vida com alimentação precária e ser sedentária, são fatores que favorecem o 

desenvolvimento de doenças cardíacas, metabólicas e câncer. Soares et al., (2022) 

corrobora afirmando que na fase climatérica existe a prevalência das doenças crônicas 
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não transmissíveis (DCNT), em vista disto, é relevante verificar e definir o estado 

nutricional das mulheres, uma vez que a alimentação apropriada é primordial para 

garantir a saúde.  

Para Soares et al., (2022) o profissional de nutrição, tem um papel 

imprescindível nessa fase da vida feminina, visto que por meio de uma alimentação 

apropriada é possível reduzir e evitar sintomas desconfortáveis, tais como: a 

ansiedade, o sono, os riscos de osteoporose, o sobrepeso e a obesidade, e como 

consequência, reduzir as chances de evoluir para doenças cardiovasculares e/ou 

metabólicas. Portanto, a assistência de um nutricionista durante a fase climatérica é 

relevante para todas as mulheres, pois contribui possibilitando meios para aliviar esses 

sintomas.  

Tendo em vista a problemática descrita, o objetivo deste trabalho é descrever 

os impactos que o comportamento alimentar reflete na fase do climatério e 

menopausa, bem como a intervenção do profissional nutricionista, para atuar na 

melhoria dos sintomas e na prevenção de doenças que acometem as mulheres nesse 

período.   
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2.  REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 O CLIMATÉRIO  

 O climatério é estipulado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) por ser 

um período de passagem da fertilidade para a infertilidade da vida da mulher, é 

considerado um processo fundamentalmente fisiológico (Brasil, 2008).   

Para Soares et al., (2022) é uma etapa de envelhecimento, que define o término 

dos ciclos menstruais. O reconhecimento é principalmente clínico, no qual considerase 

a idade da mulher, o perfil menstrual alterado e manifestações dos sintomas 

climatéricos. De acordo com Raphaelli; Pereira; Bampi, (2021), nessa fase, observase 

a redução da fertilidade ocasionada pela diminuição da sintetização de estradiol pelo 

ovário.  

O climatério é um ciclo natural na vida da mulher e possui grande relevância, 

pois é nesse período que a mulher experimenta diversas alterações tanto no aspecto 

físico, como biológico, social e emocional, resultado da redução gradativa dos 

hormônios sintetizados pelo organismo feminino (Brasil, 2008; Soares et al., 2022).  

É nessa fase que as mulheres passam longos períodos sem menstruar devido 

ao declínio dos hormônios como estrógeno e progesterona. Sendo, portanto, 

considerado uma fase de transição, e estabelecido como o período de tempo em que 

a mulher está passando entre a pré-menopausa e a pós-menopausa, ou seja, da fase 

de fertilidade para infertilidade.  Normalmente, no climatério, as mulheres afetadas são 

as que estão na faixa etária de 40 e 50 anos, o qual pode ter duração de doze meses 

a três anos, dependendo da individualidade de cada mulher. Durante esse período, 

ocorrem mudanças fisiológicas, psicológicas, sociais e físicas, na vida da mulher 

(Soares et al., 2022).  

Além da idade cronológica geralmente de 40 e 65 anos, existem outros 

parâmetros para identificar o climatério: Através dos sintomas, que são os critérios 

clínicos e através de exames hormonais, chamados de critérios hormonais. A 

menopausa tem sido determinada respectivamente por amenorreia de pelo menos um 

ano, quando a mulher estiver com mais de 40 anos, e a redução dos níveis de 

estrogênio na circulação sanguínea, com o crescimento dos níveis do hormônio 

folículo-estimulante (FSH) no sangue (Carvalho et al., 2022).  A dosagem do FSH é 
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suficiente para o diagnóstico de hipofunção ou falência ovariana, quando o resultado 

for maior do que 40 mUI/ml.(Brasil, 2008). Nas tabelas 1 e 2 estão os exames 

laboratoriais de rotina para acompanhamento do climatério:  

 

Tabela 1. Exames Laboratoriais  

Exames  Valores de Referência  Agravos associados Laboratoriais  

Hemograma   Hemácias: 4.000.000 a  

5.000.000 células/mm³  

Hemoglobina: 12 a 16 

g/dL  

Hematócrito: 37% a 

47%  

Anemia, irregularidades 

menstruais, processos infecciosos, 

alterações imunológicas, deficiência de 

vit B12 e Ácido fólico,   

TSH  Observar   o    valor    de  Distireoidismo  
referência fornecido pelo laboratório.  
Glicemia   Normal:  < 100 mg/dl  

Pré-diabetes : ⩾ 100 

mg/dl e  
< 126 mg/dl  

Diabetes: ⩾ 126 mg/dl  

intolerância à glicose, diabetes  

Teste Oral  de Normal: < 140 mg/dl  diabetes  
Tolerância à Glicose  
(TTG)  Pré-diabetes: ⩾140mg/dl e  

 < 200 mg/dl  

Diabetes Mellitus: > 200 mg/dl  
Colesterol total  Ótimo: < 200mg/dl  

Limítrofe: 200 a 239 

mg/dl  

Alto: > 240 mg/dl  

dislipidemias  

HDL  Baixo: < 40 mg/dl  dislipidemias  

Alto: > 60 mg/dl  
Triglicerídeos   Ótimo: < 150 mg/dl  

Limítrofe: 150 a 199 

mg/dl  

Alto: 200 a 400 mg/dl  

Muito alto: ⩾ 500 

mg/dl  

dislipidemias  

TGO / TGP  Abaixo de 35 UI/L  alterações da função hepática  

Relação TGO/TGP: 0,7 A 1,4  
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Sumário de  

(urocultura)  

Urina  >  100.000  

colônias  / mL - infecção 

urinária  

Dosagem da 

proteína: urina de 24h  > 

150 mg/dL - proteinúria 

renal  

Creatinina urinária 

24h: 0,0 a  

1,5g/24h  

Infecção   do   trato   

urinário, comprometimento da 

função renal  

  

insuficiência renal aguda 

crônica  

Pesquisa de Sangue Observar    o   valor      de  doenças do aparelho digestivo  
Oculto  nas  Fezes referência  fornecido  pelo 

(PSO)  laboratório.  

Fonte: Calixto-Lima; Reis,( 2012, páginas 47 e 48; 435 a 460); Brasil, (2008)  

  

Tabela 2.  Valores de referência do Hormônio FSH  
FSH  Meio da 

Fase folicular  

Pico do 

meio do ciclo  

Meio da 

fase lútea  

Pós-

menopausa  

Quantidade  29 mUI/ml  26 mUI/ml  27 mUI/ml  50 mUI/ml  

Média  6,43 mUI/ml  

  

12,27 

mUI/ml  

  

3,45 

mUI/ml  

  

60,76 

mUI/ml  

  
Faixa  3,85 a 8,78 mUI/ml  4,54 a 22,51  1,79 a 5,12  16,74 a 113,59  
 mUI/ml  mUI/ml  mUI/ml  

  

      
Fonte: Williamson; Snyder, (2016, p. 971)  

 

Assim que os níveis dos hormônios estrogênio e progesterona começam a cair, 

inicia-se uma sequência de alterações fisiológicas e nos processos metabólicos, como 

a contração da massa muscular e óssea, o crescimento das áreas gordurosas e, como 

consequência o aumento do peso corporal e do contorno abdominal. Assim como, a 

redução do colesterol de alta densidade (HDL), elevação do colesterol total e 

consequentemente do colesterol de baixa densidade (LDL), aumentando os riscos 

para desenvolver doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) como: doenças 

cardiovasculares, hipertensão, hiperinsulinemia, dentre outras patologias crônicas 

(Conte; Franz, 2017).  

Durante essa fase, a mulher passa por oscilações do hormônio estrogênio, 

ocasionando o aparecimento de sintomas desagradáveis como: irritabilidade com as 

alterações do humor, insônia devido a desordem nos ciclos do sono, diminuição da 
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libido, excesso de sudorese, uma maior incidência de doenças coronarianas, devido 

ao sobrepeso e obesidade que acometem as mulheres nessa fase. Tem-se também a 

diminuição da densidade óssea, aumentando o risco para desenvolvimento da 

osteoporose (Raphaelli; Pereira; Bampi, 2021).   

Toda essa alteração na quantidade do estrogênio afeta o lado emocional da 

mulher, por ser responsável por modular os neurotransmissores químicos, este 

hormônio age de modo direto no humor, podendo levar a episódios de ansiedade e 

depressão (Soares et al., 2022). Essa privação hormonal provoca alterações 

fisiológicas e corporais, podendo causar frequentes fogachos e suores noturnos, ciclo 

menstrual irregular, problemas para dormir, cansaço, fadiga, redução da libido e 

ressecamento vaginal (Barroso et al., 2023).  

Trento; Madeiro; Rufino, (2021) afirmam que o hormônio estrógeno possui ação 

central no hipotálamo e pré-óptico, causando influência benéfica na disposição, no 

estado emocional e no desejo sexual, proporcionando o aumento do fluxo do sangue 

na área da vulva e vagina e ativando a lubrificação vaginal.  Em contrapartida, o 

hipoestrogenismo pode ocasionar uma diminuição do potencial de resposta sexual ao 

agir no sistema nervoso central, periférico e tecidos.  

Segundo Gonçalves et al., (2023), essa diminuição dos níveis de estrogênio no 

corpo feminino, influenciam diretamente na resposta sexual, uma vez que esse 

hormônio desempenha uma função essencial em relação a libido, aumentando desta 

maneira o risco de surgimento de disfunções sexuais. Afirmam ainda, que vários 

estudos também ratificam tais resultados, indicando que a chegada da menopausa 

pode afetar desfavoravelmente a sexualidade, especialmente, quando relacionada às 

manifestações comuns desse período fase da vida feminina.   

De modo geral, o climatério vem acompanhado do envelhecimento e na ampla 

maioria das vezes com o aumento do peso corporal, o que incomoda grande parte das 

mulheres. O sobrepeso e a obesidade mudam a autoestima, gerando uma imagem 

ruim e negativa do próprio corpo, desfavorecendo o contentamento e o desejo sexual 

(Gonçalves et al., 2016).   

Uma das causas da obesidade e do sobrepeso durante o período climatérico, 

provavelmente está associada às alterações hormonais e psicológicas pertinentes a 

esta fase. Uma vez que durante esse período a mulher sofre com a ansiedade, 

irritabilidade, consumo alimentar sem controle, o que pode desencadear uma possível 

compulsão alimentar, evidenciando a obesidade (Conte; Franz; Idalêncio, 2014).  
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A redução nos níveis de estrogênio, é considerado como condição de risco para 

a evolução do câncer e doenças cardiometabólicas devido a alteração no gasto 

energético e também a sensibilidade diminuída à leptina, hormônio que faz o controle 

do apetite. Além desse parâmetro, os hábitos de vida, como o sedentarismo e a 

alimentação desequilibrada contribuem para o aumento do peso corporal (Costa et al., 

2022).  

Trento; Madeiro; Rufino, (2021), afirmam, que no estudo realizado com 380 

individuas do sexo feminino de 40 a 65 anos, usufruidoras de serviços de saúde 

públicos da região de Terezinha, no Piauí, os sintomas mais relatados foram os 

sintomas de ansiedade (67,2%) e problemas sexuais com (64,7%). O que corrobora 

com a afirmação de Gonçalves et al., (2016) que reitera que devido a obesidade e o 

sobrepeso resultantes dessa fase, a mulher diminui a autoestima, podendo sentir-se 

incapaz de ser atraente e de seduzir. Sendo assim, as mulheres climatéricas e 

principalmente após a menopausa podem se sentir ineficientes e incapazes de ter uma 

boa performance sexual.   

Por todos esses sintomas e transformações que ocorrem no corpo da mulher 

climatérica, se faz necessário um atendimento humanizado e diferenciado que tenha 

como foco a situação atual de saúde dessas mulheres, levando em consideração todo 

o processo do climatério (Busatto et al., 2024).  

  

2.2 O IMPACTO DO CLIMATÉRIO / MENOPAUSA NA VIDA DAS MULHERES   

 

A perda da capacidade de síntese dos hormônios estrogênio e progesterona é 

um fator relacionado ao desenvolvimento de osteoporose e síndrome metabólica. Com 

a tendência de acúmulo da gordura na região abdominal, essas mulheres possuem 

maior fator de risco para dislipidemias, aterosclerose, arteriosclerose e, 

consequentemente, infarto agudo do miocárdio e outros eventos cardiovasculares 

(Carvalho; Lacerda; Maynard, 2023). O estrogênio é um regulador da síntese de 

leptina, o hormônio da saciedade, o qual se relaciona com fatores inflamatórios e de 

regulação lipídica, sendo este então um dos fatores metabólicos para o aumento de 

peso na menopausa (Selbac et al., 2018).  

Assim, o desajuste no metabolismo lipídico, aumento do LDL-c e diminuição do 

HDL-c, podem levar a patologias cardiovasculares. Já o estrogênio tem efeito 

antioxidante que impede a oxidação de LDL-c, impossibilitando o surgimento de placas 
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ateroscleróticas. A queda abrupta desse hormônio acompanhada de sedentarismo 

reduz a atividade das proteínas receptoras de LDL-c, desencadeando aumento do 

peso corporal e risco cardiometabólico (Selbac et al., 2018).  

Vale ressaltar que o estrogênio e a progesterona possuem influência no 

metabolismo ósseo (Selbac et al., 2018). Além disso, ele também regula atividade dos 

osteoblastos. Dessa forma, com o hipoestrogenismo há o aumento da reabsorção 

óssea realizada pelos osteoclastos, pois os receptores estrogênicos dos osteoblastos 

estão livres, essa desregulação é um fator que provoca a osteoporose.  

  A menopausa também pode influenciar no surgimento de distúrbios do sono. 

Na população em geral 15% são acometidos por distúrbios do sono, sendo que 

desses, 30 a 80% são mulheres e a maioria são as pós-menopausadas, 

correspondendo 28 a 63% (Miranda et al., 2020).  

Um estudo realizado por (Zhang; Cheng, 2024) baseado em um questionário de 

autorrelato sobre saúde reprodutiva, incluindo variáveis de estado metabólico e hábitos 

de vida saudável, relacionou a menopausa com a qualidade do sono. Com base em 

pesquisas anteriores que associam a diminuição dos níveis de estrogênio com a 

duração do sono, foi investigado se este pode ser considerado um fator de risco para 

o desencadeamento da depressão na população estudada. Como conclusão, Zhang; 

Cheng (2024) encontrou, com estatística aplicada, uma ligação entre duração de sono 

e o aumento do risco do desenvolvimento de depressão em mulheres na menopausa.  

O depósito de gordura abdominal também estimula a liberação de citocinas pró 

inflamatórias, bloqueando neurotransmissores de serotonina, dopamina e 

norepinefrina, o que pode resultar em alterações da duração do sono. A duração 

excessiva do sono ou sono fragmentado pode ocorrer devido ao desequilíbrio 

hormonal enfrentado por mulheres menopausadas. O sono inadequado afeta a 

produtividade, o humor e ativa o eixo hipotálamo-hipófise-adrenal surgindo sintomas 

depressivos. Quando essas variáveis, baixo nível hormonal e privação de sono, estão 

associadas ao tabagismo, a probabilidade de desenvolver depressão aumenta em 

47% quando comparado às mulheres não fumantes. Além disso, mulheres diabéticas 

na menopausa aumentam o risco de desenvolvimento da depressão (Zhang; Cheng, 

2024; Selbac et al., 2018).  

Desse modo, mulheres na menopausa já possuem chance de desencadear 

processos depressivos devido aos níveis baixos de estradiol, já que estimula a 

distribuição inadequada de gordura induzindo a inflamação. Esse fator associado ao 
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tabagismo e ao quadro de diabetes instalado tornam esse público ainda mais 

vulnerável à depressão (Selbac et al., 2018).  

Achados na literatura científica também mencionam influência da menopausa 

na sexualidade feminina. Com isso, é possível notar mudanças relacionadas ao 

ressecamento do epitélio vaginal (Nery et al., 2023), bem como na perda de gordura 

dos grandes lábios vaginais, o que interfere na aparência da vulva e, 

consequentemente, gera desconforto sexual (Selbac et al., 2018). Nery et al. (2023) 

realizaram uma revisão integrativa sob a perspectiva feminina nos aspectos sexuais 

no período de menopausa, em que se destacou desconforto durante a relação sexual 

devido à perda de elasticidade dos tecidos e lubrificação vaginal.   

  

2.3 O PAPEL DO NUTRICIONISTA NO CENÁRIO CLIMATÉRIO E MENOPAUSA   

 

O tratamento com a terapia para reposição hormonal (TRH) é amplamente 

utilizado como intervenção para combater o desequilíbrio hormonal durante a 

menopausa (Rocha; Pereira; Carneiro, 2018). Porém, além da TRH, o uso de 

fitoterápicos com propriedades estrogênicas, os fitoestrógenos, combinados com 

alimentação adequada, também são utilizados como forma de tratamento. Os 

fitoestrógenos são nutrientes naturais produzidos pelas plantas, possuem 

propriedades estruturais e de funcionalidades análogas às dos estrógenos (Machado 

et al., 2021).   

O papel da nutrição no cuidado com a saúde da mulher é relevante, uma vez 

que com a alimentação adequada é possível evitar ou reduzir consideravelmente as 

consequências de patologias e disfunções comuns da fase do climatério, como: 

Hipercolesterolemia, diabetes, hipertensão arterial, osteoporose, constipação, 

aumento ou perda do apetite e desidratação. É essencial determinar o estado 

nutricional da mulher, devido ao aumento do predomínio de doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT) nessa fase, já que uma alimentação de qualidade e adequada 

é imprescindível nesse período da vida (Soares et al., 2022).   

Nesse contexto, o acompanhamento na manutenção da saúde da mulher, com 

a intervenção de um profissional nutricionista se torna importantíssimo, pois por meio 

da alimentação pode-se evitar ou restringir as decorrências de problemas habituais 

dessa fase, procurando aprimorar os padrões de alimentação, que têm mais eficácia 
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e melhores resultados, tanto nos aspectos da qualidade de vida, saúde física e mental 

(Fablícia et al., 2023).  

Soares et al., (2022), ressalta a importância da assistência nutricional nesse 

período para todas as mulheres, inclusive para as que possuam sintomas leves, pois 

é fundamental e necessário que se busque alternativas para a prevenção de patologias 

cardiovasculares e para a osteoporose nessa fase, o que torna a alimentação uma 

aliada importante, com a finalidade de proporcionar meios que amenizem esses 

sintomas.  

Conhecer os hábitos alimentares das mulheres durante o climatério é relevante 

para a saúde pública. Pois, através destas informações é possível a realização de 

propostas de prevenção e tratamento para as patologias e sintomas pertencentes a 

esta fase, sobretudo para a elaboração de orientações e ações no âmbito da educação 

nutricional (Hoffmann et al., 2015).  

Assim sendo, a participação de um nutricionista em equipe multidisciplinar é 

indispensável para reduzir ou cessar as manifestações do climatério sem muitos 

prejuízos ao paciente. O nutricionista deverá levar em consideração a singularidade 

de cada mulher, reduzir elementos próprios relacionados ao término da fase fértil, e 

envelhecimento, ressaltar a importância do controle nutricional para a prevenção do 

sobrepeso e obesidade associados às DCNT (Soares et al., 2022).  

No período climatérico a atenção pela ingestão de alimentos fontes de cálcio e 

Vitamina D deve ser aumentada, devido à forte ligação entre essa fase e o 

aparecimento da osteoporose. Os nutricionistas têm a função de garantir o consumo 

adequado do cálcio, por meio da inclusão dos alimentos fontes e monitorando os 

fatores que alteram a biodisponibilidade do cálcio, bem como o consumo correto de 

proteínas, evitando o excesso (Raphaelli; Pereira; Bampi, 2021).  

 Para Conte; Franz; Idalêncio, (2014), o nutricionista poderá aplicar o diário 

alimentar para fazer o diagnóstico e o controle nutricional, ferramenta importante para 

auxiliar no automonitoramento. Para mais, observa-se a necessidade da utilização da 

anamnese alimentar,  o qual deve abranger informações sobre atividade física, 

histórico de doença pregressa e estado de saúde atual, rotina alimentar através do 

recordatório de 24 horas levando em consideração o modo de preparo, a quantidade 

e a frequência, a quantidade de água ingerida e o funcionamento intestinal observando 

a consistência das fezes, o número de evacuações, bem como efetivar um plano 

alimentar pensado no problema da saciedade e seleção de alimentos.   



49  

De acordo com Fablícia et al., (2023) a reeducação alimentar, a correção e 

adequação calórica e nutricional, são bastante relevantes durante o climatério. Com 

um tratamento nutricional adequado e aliado à atividade física é possível prevenir 

disfunções deste período.   

Diante disso, é importante ressaltar que é necessário a adequação equilibrada 

de alguns alimentos que possuem alto teor calórico, tendo em vista que no climatério 

há uma tendência de aumento de peso e uma dieta com restrição calórica pode ser 

usada como estratégia, resultando em perda de peso (Sanchez-García et al., 2023). A 

tabela 3 apresenta a estimativa das necessidades energéticas de mulheres a partir 

dos 19 anos de idade, associando o fator de atividade física (FAF), seguindo as 

recomendações da Dietary Reference Intakes (DRIs).   

 

Tabela 3. Estimativa de Necessidade Energética (ENE).  

Mulheres a partir de 19 anos de idade  
2.403 kcal/dia  
Inativas = 584,90 – (7,01 × idade) + (5,72 × estatura) + (11,71 × peso)  
Pouco ativas = 575,77 – (7,01 × idade) + (6,60 × estatura) + (12,14 × peso)  
Ativas = 710,25 – (7,01 × idade) + (6,54 × estatura) + (12,34 × peso)  
Muito ativas = 511,83 – (7,01 × idade) + (9,07 × estatura) + (12,56 × peso)  

Fonte: Cominetti; Cozzolino, (2023)  

  

Marques; Vieira; Almeida, (2024) corroboram afirmando que o nutricionista tem 

um papel primordial de direcionar as mulheres quanto à seleção dos alimentos, e 

estimular um estilo de vida benéfico, já que a saúde da mulher é multifatorial.     

Portanto, o papel do nutricionista no cenário climatérico e menopausa é 

proporcionar a melhoria dos hábitos alimentares, os quais se mostram eficientes no 

combate aos sintomas e patologias do climatério, permitindo o bem-estar físico e 

emocional (Fablícia et al., 2023).  

  

2.4 A IMPORTÂNCIA DA ALIMENTAÇÃO NO PERÍODO DO CLIMATÉRIO E 

MENOPAUSA   

 
No Brasil, o crescimento da comunidade idosa tem ocorrido de forma acelerada, 

a perspectiva de vida das mulheres é maior em relação à dos homens. Como 

decorrência, uma quantidade maior de mulheres vivenciará o período de mudanças 

pertinentes ao climatério, sendo assim é um estágio que necessita de maior cuidado e 

atenção no domínio da saúde pública (Gonçalves et al., 2016).  
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 Segundo Soares et al., (2022), o predomínio das doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT) aumenta durante a fase climatérica, portanto é relevante 

verificar e definir o estado nutricional das mulheres, uma vez que a alimentação 

apropriada é primordial para a garantia do bem-estar.  Os alimentos ricos em energia, 

ou seja, os mais calóricos, principalmente com prevalência de gordura saturada, são 

considerados como os principais responsáveis pelo sobrepeso e obesidade, tendo 

maior predomínio em mulheres na pós-menopausa.       

De acordo com Rossi et al., (2018), alguns estudos sugerem que as 

manifestações no corpo e emocionais ocasionadas pela fase climatérica, e pela perda 

da capacidade reprodutiva, podem ser uma fonte de estresse psicológico para 

algumas mulheres. Diante de um estresse crônico, o organismo produz e libera o 

hormônio cortisol, que estimula o apetite durante o período de recuperação do 

estresse. Podendo prejudicar e modificar a preferência por determinado tipo de 

alimento, especialmente aqueles de alta palatabilidade, com altos valores energéticos, 

mas baixa densidade de nutrientes. Esses alimentos podem servir como alívio para 

situações estressantes, o que contribui com uma ingestão excessiva e o aumento do 

peso e obesidade.  

Nesse contexto, o alto número de mulheres em idade climatérica demonstra a 

grande necessidade de cuidados que minimizem seus efeitos prejudiciais. Dessa 

forma, uma alimentação saudável e balanceada, fundamentada em preparações com 

uma quantidade maior de alimentos in natura, principalmente os que são fontes de 

estrogênio, desempenha um papel fundamental na melhora dos sintomas e da saúde 

como um todo, esses compostos estrogênicos pertencentes aos alimentos, possuem 

índices baixos de efeitos indesejados e agem na estruturação dos hormônios, ademais 

são fatores de defesa contra as patologias relacionadas ao climatério (Machado et al., 

2021).  

Segundo Rocha; Pereira; Carneiro, (2018), a terapia para reposição hormonal 

(TRH) é uma das formas predominantes de tratamento utilizadas para combater o 

desequilíbrio hormonal durante a menopausa.  No entanto, grande parte das mulheres 

que possuem questões relacionadas à intolerância, ou alguma contraindicação, ou até 

por simplesmente preferirem não usar a terapia convencional à base de 

medicamentos, procuram por opções terapêuticas mais seguras, que sejam mais 

naturais à base de alimentos.  
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  Dentre as contraindicações ao uso da TRH com estrogênio, estão histórias ou 

suspeitas de câncer de endométrio e câncer de mama, problemas cardiovasculares 

graves, sangramento uterino, trombose venosa profunda ativa ou histórico de embolia 

pulmonar, hepatopatia aguda e/ou grave, história de distúrbio de coagulação 

sanguínea, como mutação do fator V de Leiden, doenças trombóticas artérias atuais 

ou prévias como infarto agudo do miocárdio ou acidente vascular cerebral, enxaqueca 

com aura. Essas contra-indicações são apenas no uso oral ou transdérmico, a via 

vaginal apresenta baixa concentração sérica (Do Carmo,et al., 2023).  

Durante essa etapa do tratamento, há diversas abordagens, que vão desde a 

utilização de TRH com medicamentos até o emprego de fitoterápicos com 

propriedades estrogênicas, conhecidos como fitoestrógenos em diferentes formas, 

inclusive não farmacêuticas, combinados com uma alimentação adequada (Machado 

et al., 2021).   

  Os fitoestrógenos são substâncias sintetizadas pelas plantas e são bastante 

semelhantes aos produzidos pelo corpo humano, possuem propriedades estruturais e 

de funcionalidades semelhantes às dos estrógenos. As três classes principais são:  As 

isoflavonas, as lignanas, os cousmestanos.  Estão distribuídos nos alimentos como: 

soja e seus derivados, linhaça, alho, salsa, trigo, arroz, feijão, cenoura, batata, em 

frutas como a Tâmara, romãs, cerejas, maçãs e café (Raphaelli; Pereira; Bampi, 2021).  

Estes nutrientes, revelam-se eficientes na redução de sintomas da fase 

climatérica, com maior ênfase para a redução dos fogachos, diaforese, insônia, 

irritabilidade e constipação. Para que se tenha tal eficiência, a sugestão é incluir até 

três porções de leguminosas diariamente na dieta, o que assegura uma quantidade 

significativa de fitoestrógenos, sem causar danos às mulheres na menopausa 

(Machado et al., 2021).   

Estudos mostraram que a associação de uma alimentação com redução no teor 

de gordura, à base de alimentos in natura e soja integral foi relacionada à redução da 

quantidade e intensidade dos fogachos, supressão da intensidade de calor para 

grande parte das participantes e melhora da qualidade de vida em âmbitos 

psicossocial, físico e sexual. Outro estudo realizado com 88 mulheres, demonstrou que 

uma dieta a base de vegetais é reduzida em óleos, tendo como resultado a diminuição 

das ondas de calor e dos sintomas sexuais. Em outro estudo feito por 4 meses, com 

54 individuas do sexo feminino, as ondas de calor diminuíram significativamente, bem 

como a irritabilidade (Fablícia et al., 2023).  
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A ingestão adequada de cálcio na dieta é importante para fornecer proteção 

contra a osteoporose e para a transmissão dos impulsos nervosos.  Além do cálcio, a 

vitamina D (calciferol) é essencial para manter a homeostase, tendo como principal 

função manter a estabilidade do cálcio, aumentando a sua absorção.  Por isso, é 

importante o consumo de alimentos fontes de cálcio e calciferol, como: leite magro e 

seus derivados, vegetais de coloração verde escura e feijão, principalmente durante a 

fase do climatério. A tabela 4 apresenta as Recomendações Dietéticas Diárias (RDA) 

de macronutrientes e micronutrientes importantes, que ajudam a manter o equilíbrio 

do estado nutricional durante o climatério e menopausa (Soares et al., 2022).  

 

Tabela 4. Recomendações Dietéticas Diárias de Macronutrientes e Micronutrientes  
Baseada na Ingestão Dietética de Referência (DRI’s)  

Macronutrientes                                       Fontes Alimentares  

CHO - 45 à 65%  Cereais, grão de bico, feijão, mandioca, batata doce, 

inhame, couve-flor, banana e manga.  

PTN - 10 à 35%  Carne bovina, suína, frango, peixe, ovos, leite e 

derivados, feijão, ervilha, brócolis, espinafre, couve, repolho, 

goiaba, ameixa e abacate.  

LIP - 25 à 35%  Carnes vermelhas, ovos, peixes, azeite de oliva, abacate, 

côco, chocolate amargo e linhaça.  

Micronutrientes  Fontes Alimentares  

Vitamina C -  75 mg/dia  brócolis, espinafre e rúcula.  

Vitamina D - 400 (UI/dia)  exposição solar, salmão e gema de ovo.  

Vitamina A - 700 mg/dia  cenoura, fígado bovino, leite integral e seus derivados.  

Vitamina B12 - 2,4 mcg/dia  fígado bovino, coração bovino e sardinha.  

Vitamina E - 15 mg/dia  Vegetais verde-escuros, castanha do pará e semente de 

girassol.  
Zinco - 8 mg/dia  Gérmen de trigo, gergelim e banana.  
Ferro - 18 mg/dia  agrião, espinafre e carne vermelha.  

Magnésio - 320 mg/dia  semente de abóbora torrada, semente de linhaça e 

acelga cozida.  

Cálcio - 1000 a 1200 

mg/dia   
leite integral em pó, sementes de gergelim e espinafre 

cozido.  

Folato - 400 µg/dia  levedo de cerveja, feijão preto cozido e quiabo cozido.  

Ômega 3 - ácido alfa-

linolênico (ALA) - 500 mg/dia  
sementes de chia, óleo de linhaça prensado a frio e 

abacate.  

Fibras - 25 a 30 g/dia  Frutas, cereais integrais e leguminosas.  
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Fonte: Cominetti; Cozzolino (2023); Lima et al., (2020); Cominetti; Cozzolino, (2023).  

  

Nesse sentido, além de incluir alimentos ricos em fitoestrógenos, é fundamental 

a ingestão diária de verduras e legumes frescos, bem como alimentos minimamente 

processados, como as leguminosas, principalmente o feijão, os cereais como trigo, 

arroz e milho, bem como os grãos integrais e o leite, garantindo assim uma dieta 

saudável (Soares et al., 2022).                                    

Fablícia et al., (2023), corrobora afirmando que a nutrição com a dietoterapia 

tem o papel fundamental para a saúde da mulher, uma vez que a alimentação 

adequada pode prevenir ou minimizar as complicações típicas desse estágio da vida 

feminina.  
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3. METODOLOGIA 
 

O presente trabalho configura-se como uma revisão bibliográfica de literatura 

integrativa, com característica descritiva de natureza básica pura, uma abordagem 

metodológica que combina tanto aspectos qualitativos quanto quantitativos.          A 

busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados Scielo, CAPES, BVS, PubMed, 

revistas científicas, livros e repositórios institucionais. Durante o processo, foram 

encontradas um total de 557 produções acadêmicas. Diante dos critérios de inclusão 

e exclusão, restaram 17 publicações que atendiam aos objetivos do estudo.  

Os descritores utilizados na busca foram: "alimentação", "climatério", "nutrição", 

"menopausa". A pesquisa inicial gerou um conjunto abrangente de estudos. Após a 

busca, procedeu-se à leitura dos títulos das publicações, onde foram aplicados os 

critérios de exclusão. Foram descartados os artigos que não apresentavam correlação 

com a temática proposta, bem como aqueles com mais de dez anos de publicação.  

Critérios de inclusão foram definidos da seguinte forma: artigos ou estudos 

qualitativos, ou quantitativos, publicados nos últimos dez anos e de acesso aberto, 

sendo no mínimo seis dos últimos cinco anos.  

Prosseguiu-se com a leitura dos resumos das publicações selecionadas para 

avaliação da relevância e adequação ao tema. Essa etapa foi crucial para garantir que 

apenas os estudos mais pertinentes fossem considerados na análise final. As 

publicações que atenderam a todos os critérios foram organizados e categorizados 

para facilitar a análise e discussão dos resultados.  

Assim, a metodologia adotada neste trabalho proporciona uma base sólida para 

a compreensão do impacto da nutrição na saúde das mulheres durante o climatério, 

permitindo uma discussão fundamentada e embasada nas evidências científicas 

disponíveis. A partir dos artigos designados para leitura na sua totalidade, foram 

obtidos os dados da revisão bibliográfica:    

 

 

 

 

                                Figura 1: Fluxograma de pesquisa das publicações  
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Fonte: Produzido pelos autores, 2024.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

O climatério é um ciclo natural na vida da mulher, considerado um marco da 

meia-idade que transcorre habitualmente entre os 40 e 65 anos. Nessa fase ocorrem 

várias alterações: físicas, afetivas, sexuais, familiares e ocupacionais. Podendo causar 

uma sobrecarga física, emocional e social, afetando diretamente a saúde feminina. 

(Barroso, et al., 2023).   

Segundo Carvalho et al., (2022) para identificar o climatério, além da idade 

cronológica normalmente de 40 a 65 anos, são avaliados também os critérios clínicos 

(sintomas) e exames hormonais. Porém a exposição aos disruptores endócrinos em 

mulheres com idade  entre  45  e  55  anos está fortemente  associada  com  a  

menopausa  mais  precoce.(Marques; Vieira; Almeida, 2024).  

No decorrer da vida da mulher o corpo passa por períodos de transição como 

na puberdade, na gestação, pós-parto e menopausa, que as deixam mais vulneráveis 

à percepção visual do seu corpo (Selbac et al., 2018), a figura 1 mostra os ciclos de 

vida da mulher desde a menarca até a menopausa. Especificamente na menopausa, 

fatores como dificuldades para dormir, mudanças físicas, depressão e ansiedade e 

variações hormonais podem ressurgir ou agravar comportamentos alimentares 

desordenados (Selbac et al., 2018).  

Figura 1. Ciclos de vida da mulher.  

  

Fonte: Autores 2024.  

 

Barroso et al., (2023) corroboram afirmando que a redução na produção 

hormonal provoca várias alterações, fisiológicas e corporais, resultando em frequentes 

fogachos e suores noturnos, ciclo menstrual irregular, problemas com o sono, cansaço, 

fadiga, redução da libido e ressecamento vaginal. Em entendimento a essa afirmação 
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Gonçalves et al., (2023), reiteram que a chegada da menopausa pode afetar 

desfavoravelmente a sexualidade feminina devido a diminuição dos níveis de 

estrogênio, pois influenciam diretamente na resposta sexual, principalmente em 

relação a libido. Impactando negativamente a função sexual, principalmente quando 

associada aos outros sintomas comuns dessa fase da vida da mulher.   

O que também é confirmado no estudo transversal de Trento; Madeiro; Rufino, 

(2021) em que mais da metade (64%) das mulheres estudadas estão em risco de 

disfunção sexual e entre os fatores estão aqueles relacionados aos sintomas 

climatéricos. Reforçando a complexidade da vida sexual das mulheres e sua relação 

com a menopausa Nery et al., (2023) evidencia esse grande impacto na vida da mulher 

e como um estilo de vida e comportamentos saudáveis são de suma importância.  

A terapia de reposição hormonal (TRH) segue sendo uma das formas para o 

tratamento e controle dos sintomas de menopausa. De acordo com Carvalho et al., 

(2022) a TRH é mais eficaz quando iniciada nos primeiros 10 anos e até os 60 anos. 

Em sua revisão bibliográfica, descrevem o balanço entre os fatores positivos e 

negativos, dentre estes, os benefícios estão na redução de mortalidade devido a 

câncer, controle de patologias relacionadas ao envelhecimento como por exemplo 

Alzheimer, modulação do envelhecimento, proteção da osteoporose pós-menopausa. 

Já as contraindicações estão relacionadas ao histórico de neoplasias, como a taxa de 

aumento de câncer de mama entre 10 a 30%, que é corroborado pela literatura 

encontrada no estudo de Do Carmo,et al. (2023).   

A frequência de sobrepeso e a obesidade foram associados ao estado do 

climatério e menopausa nos estudos de Gonçalves et al., (2016) e Conte; Franz; 

Idalêncio, (2014). O primeiro desenvolveu um estudo transversal descritivo com 

mulheres climatéricas no qual foi avaliado o estado nutricional baseado no índice de 

massa corporal (IMC), o resultado foi de frequência de sobrepeso e obesidade na 

população estudada de 66%, o uso de medicamentos pode ser um fator que aumenta 

em duas vezes mais a chance do aumento de peso. Complementando esse dado, 

Conte; Franz; Idalêncio, (2017) em sua revisão de literatura concluem que a 

alimentação e o estilo de vida estão diretamente ligados a esses fatores. Além de que 

a ansiedade e o estresse contribuem também na não adesão às intervenções 

nutricionais.  

Zhang; Cheng, (2024) elaboraram um estudo com mulheres acima dos 50 anos 

na menopausa delineado através de um questionário autorrelatado sobre a duração 
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do sono. Observou-se que os sintomas menopausais podem interferir na qualidade do 

sono, tendo maiores probabilidades de desenvolver depressão as mulheres diabéticas 

com duração do sono curta. O acúmulo de gordura visceral estimula a liberação de 

citocinas pró-inflamatórias que podem influenciar o humor e saúde mental, interferindo 

nos canais de liberação de dopamina, serotonina, norepinefrina e glutamato.   

Rossi et al., (2018) conduziram um estudo transversal na Argentina que 

correlacionou o estado nutricional, o consumo de alimentos não nutritivos e a 

percepção de estresse psicológico em mulheres adultas (40-65 anos). Em 

consonância Hoffmann et al., (2015) levantaram a hipótese que a maioria das 

mulheres negligenciam sua alimentação enquanto não sofrem consequências dessa 

escolha, porém, quando estas se tornam visíveis elas passam a adotar hábitos mais 

saudáveis.  

Analisando terapêuticas naturais Rocha, Pereira e Carneiro (2018) citam a 

fitoterapia para minimizar as alterações fisiológicas e psicológicas dessa etapa da vida. 

Machado (2021) sintetiza o uso da fitoterapia através de cardápio rico em 

fitoestrógenos como alternativa na remissão de determinados sintomas climatéricos. 

Tais efeitos foram comprovados no estudo clínico de Miranda (2020), conduzido com 

20 mulheres entre 45 e 60 anos que fizeram uso diariamente do chá da folha de Morus 

nigra por 60 dias e seu efeito foi capaz de amenizar os sintomas climatéricos.  

No que diz respeito ao exercício físico, Sanchez-García et al., (2023) propõe 

seus benefícios durante a menopausa como intervenção na redução do peso corporal, 

massa gorda total e abdominal. Considerando os impactos no corpo e na saúde da 

mulher nesse período, o treinamento de força associado ao treinamento de resistência 

são estratégias interessantes para o aumento de massa muscular minimizando a 

redução da sarcopenia, melhora da flexibilidade, garantindo mais mobilidade e 

autonomia. Além disso, o estudo relata que suplementos dietéticos como, ômega 3, 

cálcio e vitamina D, associados a exercícios resistidos e aeróbicos, aumentam a 

densidade mineral óssea (DMO). Fablícia, et al. (2023) complementa revalidando que 

o tratamento nutricional correto aliado à atividade física é possível prevenir disfunções 

deste período.   

Busatto (2024) realizou um estudo descritivo, entrevistando 27 enfermeiros 

atuantes na atenção primária à saúde (APS), no qual foi descrita a necessidade de um 

foco multidisciplinar na assistência à saúde da mulher, sendo relevante o contínuo 

estudo e pesquisas na temática. Marques; Vieira; Almeida, (2024) confirmam que o 
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nutricionista tem a capacidade técnica para apontar a composição dos alimentos e 

orientar sua quantidade adequada para melhor proveito do efeito esperado.  

Fablícia et al., (2023), corrobora com essa informação, confirmando a 

importância do nutricionista dentro do contexto climatérico, no qual por meio da 

alimentação, tem a função de proporcionar a melhoria das práticas alimentares, 

promovendo efeitos que revelam eficiência na previsão dos resultados em relação a 

qualidade de vida, possibilitando meios para aliviar esses sintomas e em consequência 

uma melhora tanto no estado físico quanto emocional.   
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O climatério representa um processo natural e inevitável na vida da mulher, 

marcado por alterações fisiológicas significativas e uma passagem do estágio 

reprodutivo para o não reprodutivo. Ao longo desse período, que abrange a 

menopausa, as mulheres enfrentam uma série de sintomas e desafios pertinentes à 

queda dos níveis hormonais, que podem influenciar sua qualidade de vida. É 

importante reconhecer que o climatério não é uma patologia, mas um momento de 

transição e adaptação podendo variar amplamente entre as mulheres.  

A análise dos fatores que influenciam essa transição destaca a importância da 

nutrição como um componente vital para a saúde das mulheres durante o climatério. 

A adoção de uma alimentação balanceada pode atenuar sintomas como ansiedade, 

distúrbios do sono, e ressecamento vaginal, além de prevenir o surgimento de doenças 

crônicas não transmissíveis, que se tornam mais prevalentes nesse período. Nesse 

sentido, o papel do nutricionista se torna imprescindível, pois a orientação profissional 

adequada pode facilitar a implementação de hábitos alimentares saudáveis e 

promover uma melhora significativa na qualidade de vida das mulheres.  

Perante as mudanças sociais e do aumento da expectativa de vida, a relevância 

da assistência nutricional se amplifica, permitindo que as mulheres não apenas 

gerenciem os sintomas do climatério, mas também alcancem um estado de bem-estar 

integral. Faz-se necessário um olhar humanizado e não apenas fisiológico. O cuidado 

personalizado é fundamental para passar por esse período com dignidade, 

compreensão e apoio. Reconhecer e respeitar suas experiências individuais, 

garantindo que recebam o apoio necessário para manter uma qualidade de vida geral.  

É fundamental que futuras pesquisas continuem a explorar as interações entre 

nutrição, climatério e menopausa, garantindo que as intervenções sejam cada vez 

mais eficazes, promovendo uma saúde robusta para as mulheres nessa fase crítica de 

suas vidas.  
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RESUMO    

O presente trabalho investiga o uso do Mindfulness, ou atenção plena na regulação 

emocional em adultos no contexto clínico, destacando sua relevância diante do 

aumento dos diagnósticos de ansiedade e depressão nos últimos anos. Com o 

objetivo de analisar seus efeitos terapêuticos e as suas contribuições para o contexto 

clínico da Psicologia, o estudo foi conduzido por meio de uma revisão bibliográfica 

sistematizada. Essa pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de natureza básica, 

com caráter exploratório e descritivo e se baseia em uma revisão bibliográfica de 

artigos científicos recentes. Os resultados apontam que práticas regulares das 

técnicas de atenção plena promovem maior equilíbrio psicológico, o fortalecimento 

do self e a melhoria da qualidade de vida. Conclui-se então que a aplicação clínica 

do Mindfulness constitui uma abordagem eficaz e promissora na promoção da saúde 

mental de adultos, representando um recurso relevante para a atuação do psicólogo 

em diferentes contextos terapêuticos.  

Palavras-chave: mindfulness; clínica; adultos.  
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1. INTRODUÇÃO   

  O conceito e as práticas baseadas em atenção plena têm aumentado 

consideravelmente no campo da Psicologia. O termo “Mindfulness”, ou “Atenção 

plena” como se é traduzido, refere-se a uma qualidade de percepção consciente que 

envolve estar presente no aqui e no agora, de forma intencional e livre de 

julgamentos. Embora tenha suas raízes em práticas milenares de meditação 

orientais e mais especialmente no budismo com a Satipatthana e outras, a adaptação 

dessa prática para o contexto clínico ocidental se deu por meio do trabalho de Jon 

Kabat-Zinn, com a criação do programa Mindfulness-Based Stress Reduction 

(MBSR) o que representou um marco definitivo para essa ferramenta pela Psicologia 

moderna (Chiesa & Serretti, 2023).   

Entre os efeitos mais estudados dessa prática relacionada a atenção plena 

estão o aumento da consciência corporal e da percepção aumentada do self. Ao 

estimular e desenvolver uma conexão mais aprimorada e sensível com sinais físicos 

sutis, o praticante passa a reconhecer com maior antecedência e clareza os 

indicadores e os “gatilhos” do estresse e dos desconfortos emocionais, o que 

favorece a criação de respostas mais adaptativas às demandas do cotidiano. Essa 

habilidade contribui significativamente para o equilíbrio emocional, reduzindo 

impulsividades e promovendo um funcionamento psicológico mais saudável e 

integrado, mediante a esse potencial torna-se relevante investigar como essa 

ferramenta tem impactado (Chiesa & Serretti, 2023).  

Delimita-se assim o presente estudo à análise dos efeitos das intervenções 

baseadas em práticas de atenção plena como recurso terapêutico na regulação 

emocional de adultos, em atendimentos clínicos individuais realizados em contextos 

atuais.   

Diante disso, a questão que se coloca é: I) quais são os efeitos terapêuticos 

do mindfulness na regulação emocional de adultos? II) quais os fundamentos 

teóricos e neurobiológicos que embasam essa prática? III) quais as possibilidades e 

limitações da sua aplicação clínica no Brasil? Desse modo, o objetivo geral é analisar 

os efeitos do mindfulness como ferramenta de intervenção terapêutica na regulação 

emocional de adultos em contextos clínicos contemporâneos. Os objetivos 

específicos da pesquisa buscam: l) avaliar as evidências empíricas de intervenções 
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baseadas em mindfulness aplicadas em atendimentos individuais; ll) investigar os 

fundamentos teóricos e neurobiológicos que sustentam a prática do mindfulness na 

psicologia clínica; e lll) refletir sobre as possibilidades e limitações da utilização do 

mindfulness na prática clínica brasileira.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO   

 

2.1 A ATENÇÃO PLENA NO PROCESSO TERAPÊUTICO  
 

O uso do Mindfulness como forma de direcionamento da atenção para o 

momento presente vem sendo um poderoso recurso para a Psicologia moderna. Sua 

aplicação ocorre de forma bem estruturada em intervenções como a Terapia 

Cognitiva Baseada em Mindfulness (MBCT) bem como no Programa de Redução de 

Estresse Baseado em Mindfulness (MBSR), mas também pode ser incorporado 

como técnica complementar em outras diversas abordagens psicoterapêuticas. O 

uso dessa ferramenta favorece no desenvolvimento da consciência emocional do 

analisando e contribui para que ele adote uma postura de aceitação diante das 

experiencias internas, o que torna a prática especialmente útil para o processo 

terapêutico de indivíduos em situação de sofrimento psicológico (Almeida; Demarzo; 

Neufeld, 2020).  

Do ponto de Vista clínico, a prática da atenção plena atua diminuindo a 

reatividade emocional, tornando-se um recurso importante para pacientes com 

transtornos ansiosos e depressão. A prática regular permite o melhor 

reconhecimento e a aceitação mais eficaz de pensamentos e sentimentos, 

interrompendo ciclos automatizados de evitação ou ruminação. Essa abordagem 

está alinhada com os objetivos terapêuticos que buscam a promoção de autonomia 

emocional, autoregulação e uma maior metacognição. Estudos mostram que ao 

incorporar o Mindfulness à sua rotina indivíduos apresentaram menor impulsividade, 

aumento de tolerância a frustração e mais clareza na identificação de estados 

emocionais (Gomides; Lima, 2021).  

Como apontam Peixoto e Gondim (2020), “a efetividade do mindfulness na 

clínica também se relaciona com o envolvimento pessoal do terapeuta com a prática, 

uma vez que isso possibilita maior empatia e sensibilidade no manejo das 

experiências emocionais do paciente”.  

Em sua revisão sistemática, Peixoto e Gondim (2020) enfatizam o papel do 

mindfulness como estratégia promotora de autorregulação emocional em diferentes 

contextos. Segundo os autores:  

“O mindfulness tem se mostrado eficaz na promoção da regulação 

emocional ao favorecer a observação consciente das emoções, 

pensamentos e sensações físicas, permitindo ao indivíduo desenvolver 
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maior consciência de seus estados internos. Isso propicia a criação de um 

espaço interno de escolha e reduz a impulsividade das reações emocionais. 

Ademais, a prática contínua está associada à diminuição de sintomas de 

ansiedade e depressão, além de contribuir para o aumento da resiliência 

psicológica diante de situações estressantes” (Peixoto e Gondim, 2020, p. 

57).  

  

Assim, conforme Peixoto e Godim (2020) os principais mecanismos de ação 

do Mindfulness no ambiente terapêutico, ressaltando a capacidade dessa ferramenta 

em transformar a forma como se percebe a terapia e as próprias emoções por meio 

da atenção plena. Ao permitir que o paciente tenha um aprimoramento da 

consciência sobre seu conteúdo mental a partir de uma visão mais aberta e curiosa, 

pretende-se que o paciente adquira uma nova forma de se relacionar com a sua dor, 

ampliando assim os seus recursos de enfrentamento (Peixoto e Gondim, 2020).  

Portanto a integração do Mindfulness ao processo terapêutico não apenas 

amplia o repertório clínico do Psicólogo, mas também oferece ao paciente a 

possibilidade de se reconectar com o momento presente e de desenvolverem uma 

relação de mais compaixão consigo mesmo. Na busca pela transformação da 

maneira como se relaciona com os pensamentos e emoções, a prática da atenção 

plena promove uma ruptura com os padrões automatizados de sofrimento e se torna 

uma poderosa estratégia para mudança clínica e existencial (Silva; Oliveira, 2022).   

  

2.2 FUNDAMENTOS NEUROBIOLÓGICOS DA REGULAÇÃO EMOCIONAL  
 

A regulação emocional é um processo neuropsicológico complexo que 

engloba vários sistemas cerebrais que estão interligados, especialmente as regiões 

préfrontais, o sistema límbico mais particularmente a amígdala e as estruturas 

subcorticais. Essas áreas atuam em conjunto para orquestrar a intensidade, duração 

e manifestação comportamental das emoções, permitindo ao indivíduo que ele 

adapte suas reações ao ambiente. De um ponto de vista neurobiológico, a habilidade 

de regular as emoções depende de um delicado equilíbrio entre os mecanismos 

responsáveis pela ativação emocional e os de controle inibitório. Disfunções 

presente nestes sistemas estão geralmente associadas a alguns transtornos mentais 

como depressão, ansiedade e transtorno de personalidade borderline (Chiesa; 

Serretti, 2023).  
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As evidências científicas mais recentes nos mostram que práticas 

contemplativas como o mindfulness promovem mudanças estruturais e funcionais 

em regiões cerebrais envolvidas na regulação e controle das emoções. Estudos de 

neuroimagem apontam da espessura cortical no cortéx pré-frontal dorsolateral e na 

ínsula anterior, regiões associadas ao autocontrole, consciência corporal e 

habilidade de empatia. Além disso, observa-se uma diminuição considerável da 

reatividade da amígdala frente a estímulos emocionais de tendencias negativas, o 

que sugere uma melhora na capacidade de inibir reações impulsivas diante de 

situações de estresse ou ameaça (Maher; Ross; Fernandez, 2025).  

A prática regular do mindfulness auxilia o indivíduo a lidar com o stress pois 

favorece a neuroplasticidade, conceito que se refere à capacidade do cérebro de 

modificar suas conexões sinápticas em resposta as experiencias. Essa plasticidade 

é um dos mecanismos basilares para a regulação emocional, pois habilita o cérebro 

a aprender e responder de maneira mais adaptativa aos eventos internos e externos 

que permeiam o cotidiano. Intervenções baseadas na atenção plena aumentam a 

conectividade entre as regiões pré-frontais e a amígdala, favorecendo assim o 

estabelecimento do equilíbrio entre cognição e emoção, o que é especialmente 

relevante para indivíduos em um contexto de desregulação emocional persistente 

(Sanilevici; Hoffmann; Bernstein, 2021).  

Estudos realizados por meio de eletroencefalografia (EEG) reforçam esses 

achados ao demonstrar alterações nos padrões de ondas cerebrais após 

treinamentos realizados com práticas meditativas de atenção plena. Identificou-se 

um aumento das ondas de perfil alfa e teta, que estão associadas a estados de 

relaxamento e foco atencional. Ao passo que ocorre uma diminuição da atividade de 

ondas beta elevadas, que normalmente estão associadas a padrões de ruminação e 

ansiedade. Essa reorganização da atividade elétrica cerebral contribui para o 

fortalecimento das habilidades de autorregulação e para a promoção de estados 

emocionais mais estáveis (Maher; Ross; Fernandez, 2025).  

  Estes efeitos de regulação emocional também podem ser observados e 

compreendidos à luz do modelo das funções executivas, que incluem o controle 

inibitório, a memória de trabalho e a flexibilidade cognitiva. A prática meditativa 

estimula essas funções, principalmente o controle inibitório, o que permite que o 

indivíduo contenha respostas automáticas ou pouco adaptativas. Essa capacidade 
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se reflete na vida cotidiana por meio de reações mais ponderadas e da diminuição 

da impulsividade, aspectos que são essenciais para a manutenção do bem-estar 

emocional e psicológico (González; Torres, 2021).  

Por fim, a neurociência tem contribuído de maneira significativa para a 

validação do mindfulness como uma intervenção baseada em evidências, 

demonstrando sua eficácia na modulação dos sistemas neurais envolvidos nos 

processos de regulação. A consolidação desse conhecimento científico amplia o 

respaldo clínico para a sua aplicação em contextos psicoterapêuticos    

  

2.3 MINDFULNESS NA PRÁTICA CLÍNICA: PROTOCOLOS, EVIDENCIAS E 
DESAFIOS.  

 

O uso de práticas baseadas na atenção plena (MB) na psicoterapia 

contemporânea tem se consolidado como uma abordagem eficaz no tratamento de 

transtornos mentais, especialmente quando associada a protocolos específicos. 

Entre as intervenções mais utilizadas estão a Terapia Cognitiva Baseada na Atenção 

Plena (MBCT) e a Redução de Estresse Baseada na Atenção Plena (MBSR), que 

são aplicadas de forma estruturada e adaptada ao contexto clínico. Essas 

abordagens demonstraram ser eficientes no manejo de transtornos como depressão, 

ansiedade, transtornos de estresse pós-traumático e outros distúrbios emocionais, 

com base em sua capacidade de promover a regulação emocional e o foco no 

momento presente (Lobo & Neufeld, 2023; Gomides & Lima, 2021).  

A Terapia Cognitiva Baseada na Atenção Plena (MBCT), conforme destacado 

por Lobo e Neufeld (2023), integra técnicas cognitivas tradicionais com práticas de 

atenção plena, criando um ambiente terapêutico no qual os pacientes podem tomar 

consciência de seus padrões de pensamento automáticos e modificá-los. Este 

modelo tem se mostrado eficaz especialmente na prevenção de recaídas em casos 

de depressão maior, ao permitir que os indivíduos observem seus pensamentos sem 

se identificarem com eles, diminuindo o impacto de ruminações negativas. Estudos 

também indicam que MBCT não só diminui os sintomas depressivos, mas promove 

uma melhoria geral na qualidade de vida dos pacientes ao aumentar sua capacidade 

de lidar com o estresse e a ansiedade (Lobo & Neufeld, 2023).  
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A Redução de Estresse Baseada na Atenção Plena (MBSR), por sua vez, 

originada no contexto clínico para tratar estresse crônico e dor, tem sido amplamente 

adaptada e aplicada em diferentes contextos terapêuticos. O protocolo MBSR é 

estruturado em 8 semanas de treinamento intensivo, com foco em práticas de 

meditação, respiração e yoga. Segundo Pinho et al. (2020), a eficácia do MBSR foi 

documentada em diversos estudos, que evidenciam reduções significativas nos 

níveis de estresse, ansiedade e sintomas relacionados à depressão. Em uma revisão 

de literatura, foi possível identificar que o MBSR contribui não apenas para o alívio 

dos sintomas, mas também para a promoção de um aumento na percepção de bem-

estar subjetivo dos pacientes, através do desenvolvimento de maior autocompaixão 

e aceitação das experiências internas (Pinho et al., 2020).  

Entretanto, apesar dos avanços e das evidências de eficácia, a 

implementação dessas práticas na prática clínica enfrenta desafios consideráveis. A 

falta de padronização nos protocolos e a diversidade de resultados em diferentes 

contextos terapêuticos são questões que precisam ser abordadas. Pinho et al. (2020) 

destacam que, embora as intervenções baseadas em atenção plena ofereçam 

benefícios substanciais, a sua eficácia depende significativamente da adesão do 

paciente e da habilidade do terapeuta em guiar o processo de forma sensível e 

adaptativa. Além disso, o tempo necessário para a prática regular de atenção plena 

pode ser um obstáculo para pacientes com dificuldades em se comprometer com a 

duração das intervenções (Pinho et al., 2020).  

Outro desafio identificado na literatura é a necessidade de maior 

aprofundamento sobre as bases neurobiológicas dos efeitos da atenção plena. 

Chiesa e Serretti (2023) argumentam que, embora existam evidências sólidas dos 

benefícios dessa prática, o mecanismo preciso pelo qual essas intervenções 

promovem a regulação emocional ainda não está completamente esclarecido. 

Investigações adicionais são necessárias para compreender melhor como a prática 

de atenção plena pode influenciar estruturas cerebrais específicas, como o córtex 

préfrontal e a amígdala, que desempenham papéis cruciais na regulação emocional 

e no processamento de emoções (Chiesa & Serretti, 2023).  

Além disso, a adaptabilidade da atenção plena a diferentes populações 

clínicas e a personalização dos protocolos são temas que estão sendo cada vez mais 

explorados. Estudos apontam que, para que a intervenção seja mais eficaz, é 
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necessário levar em consideração o contexto cultural, as necessidades individuais e 

os tipos específicos de transtornos. Isso implica que a adaptação dos protocolos de 

atenção plena aos diferentes perfis clínicos deve ser uma prioridade na formação 

dos terapeutas e na aplicação clínica dessas práticas (Gonçalves et al., 2021).   

Em suma, a atenção plena tem se mostrado uma ferramenta poderosa no 

arsenal terapêutico, oferecendo benefícios significativos para pacientes com uma 

variedade de transtornos mentais. Contudo, os desafios relacionados à sua 

aplicação na prática clínica, como a falta de padronização e a necessidade de mais 

pesquisas sobre seus mecanismos de ação, apontam para a necessidade de uma 

abordagem mais cuidadosa e personalizada. Com o tempo, espera-se que novas 

evidências consolidem ainda mais o papel da atenção plena na saúde mental, 

tornando-a uma abordagem cada vez mais acessível e eficaz no tratamento de 

transtornos psicológicos (Gomides & Lima, 2021; Lobo & Neufeld, 2023).  

2.4 MINDFULNESS E OS TRANSTORNOS PSICOLÓGICOS   
 

 A crescente prevalência de transtornos mentais e os desafios enfrentados na 

sua abordagem terapêutica impulsionaram o desenvolvimento e a disseminação de 

métodos integrativos, entre eles as práticas baseadas na atenção plena. Dentro do 

contexto clínico, o mindfulness vem se consolidando como uma ferramenta 

complementar na prevenção, intervenção e manutenção de quadros relacionados à 

saúde mental. A prática, originalmente derivada de tradições meditativas orientais, 

tem sido incorporada à psicologia contemporânea de maneira sistematizada e 

cientificamente embasada, mostrando-se particularmente eficaz em transtornos 

como depressão, ansiedade, estresse crônico, transtornos de personalidade e 

somatizações psicossomáticas (Pinho et al., 2020).  

A Terapia Cognitiva Baseada em Mindfulness (Mindfulness-Based Cognitive 

Therapy – MBCT) exemplifica bem essa integração entre técnicas contemplativas e 

modelos psicoterapêuticos ocidentais. Ela foi desenvolvida com o propósito inicial de 

prevenir recaídas em indivíduos com depressão recorrente, e sua eficácia vem sendo 

amplamente validada ao longo dos anos. De acordo com Lobo e Neufeld (2023), a 

MBCT associa elementos da Terapia Cognitiva com práticas regulares de atenção 

plena, promovendo maior consciência dos estados mentais e oferecendo aos 

pacientes estratégias para lidar com pensamentos disfuncionais antes que se tornem 
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gatilhos de episódios depressivos. A proposta da abordagem não é eliminar o 

sofrimento psíquico, mas ensinar uma nova forma de se relacionar com ele, 

reduzindo a identificação automática com pensamentos negativos (Lobo; Neufeld, 

2023).  

Estudos recentes demonstram que a aplicação dessas intervenções pode 

gerar mudanças significativas nos padrões cognitivos e emocionais dos indivíduos. 

Lima e Gomides (2021) argumentam que as práticas meditativas favorecem a 

reestruturação de esquemas mentais rígidos e contribuem para o aumento da 

flexibilidade cognitiva, fator essencial no enfrentamento de transtornos mentais 

menores, como os quadros leves de ansiedade e insônia. Além disso, observou-se 

uma melhora expressiva em indicadores de qualidade de vida e bem-estar subjetivo, 

reforçando o valor terapêutico dessas práticas em contextos ambulatoriais e 

preventivos (Lima; Gomides, 2021).  

A literatura também destaca o papel do mindfulness na modulação da 

reatividade emocional. A prática constante permite que os indivíduos desenvolvam 

maior tolerância ao desconforto e aprendam a observar seus estados internos sem 

imediata necessidade de evitação ou supressão. Segundo Pinho et al. (2020), essa 

mudança na postura mental reduz significativamente os sintomas de ansiedade e 

estresse, na medida em que promove a autoaceitação e o reconhecimento não 

julgador das experiências internas. Com isso, o mindfulness se torna uma ferramenta 

eficaz não apenas na redução de sintomas, mas também na promoção de 

habilidades psicológicas fundamentais à saúde mental, como a autorregulação e a 

metacognição (Pinho et al., 2020).  

No que tange aos benefícios específicos das intervenções baseadas em 

mindfulness, Pinho et al. (2020) destacam:  

  

As práticas de intervenções baseadas no mindfulness apresentaram 

benefícios fisiológicos, melhora no bem-estar psicológico e emocional e 

mostraram-se ser moduladoras de interação social. Influências positivas 

foram observadas no gerenciamento do estresse, na redução do grau de 

ansiedade e sintomas de depressão e no desenvolvimento da atenção. 

Achados promissores foram encontrados sobre o uso dessas práticas em 

indivíduos com sintomas psicóticos” (Pinho et al., 2020, p. 115).  

  

Essa citação evidencia a amplitude dos efeitos positivos do mindfulness, 

abrangendo desde melhorias fisiológicas até avanços no bem-estar emocional e 
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social dos indivíduos. A observação de benefícios em pacientes com sintomas 

psicóticos também aponta para o potencial dessa abordagem em contextos clínicos 

mais complexos.  

Outro ponto relevante é a aplicabilidade dessas intervenções em diferentes 

configurações clínicas e faixas etárias. A MBCT, por exemplo, já foi adaptada para o 

tratamento de adolescentes com transtornos de humor, adultos com 

comportamentos obsessivo-compulsivos, e idosos com sintomas depressivos. Lobo 

e Neufeld (2023) ressaltam que essas adaptações exigem ajustes nas instruções e 

na duração dos programas, mas os benefícios observados são consistentes, 

independentemente do perfil dos pacientes. A plasticidade dessa abordagem 

contribui para sua consolidação como estratégia terapêutica integrativa nas mais 

diversas modalidades de cuidado psicológico (Lobo; Neufeld, 2023).  

Embora os resultados sejam promissores, é importante reconhecer que os 

efeitos das práticas de atenção plena dependem da adesão dos participantes, do 

contexto em que são inseridas e da capacitação dos profissionais que conduzem as 

intervenções. Lima e Gomides (2021) alertam que, para alcançar resultados 

significativos, é necessário que os programas sejam implementados com fidelidade 

metodológica, e que os pacientes sejam encorajados a manter a prática de forma 

contínua mesmo após o término das sessões. Dessa forma, o mindfulness se 

transforma de uma técnica pontual para um estilo de vida que sustenta a estabilidade 

psíquica no longo prazo (Lima; Gomides, 2021).  

Por fim, deve-se considerar o impacto da atenção plena na prevenção de 

recaídas, especialmente em casos de transtornos mentais recorrentes. A prática 

regular possibilita a antecipação de sinais precoces de recaída e fortalece a 

capacidade de lidar com fatores estressores, minimizando a descompensação 

emocional. Pinho et al. (2020) explicam que essa abordagem preventiva amplia as 

possibilidades terapêuticas, tornando-se uma aliada importante da psicoterapia 

tradicional ao favorecer a continuidade dos ganhos clínicos. Portanto, a integração 

do mindfulness no arsenal clínico da psicologia representa um avanço no cuidado à 

saúde mental, combinando efetividade científica com acessibilidade e baixo custo 

(Pinho et al., 2020).  
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3. METODOLOGIA E MÉTODO DA PESQUISA   

  

Este estudo foi desenvolvido a partir de uma abordagem qualitativa, de 

natureza básica e com finalidade exploratória e descritiva. A escolha da abordagem 

se justifica pela intenção de compreender, de forma aprofundada e interpretativa, os 

fundamentos e as aplicações clínicas do mindfulness na regulação emocional de 

adultos, conforme defendem Gil (2019) e Minayo (2001), que apontam a pesquisa 

qualitativa como a apropriada para o estudo de fenômenos subjetivos complexos, 

como esse abordados pelas ciências humanas.   

  A natureza básica do estudo está fundamentada no objetivo de ampliar o 

conhecimento teórico sobre o Mindfulness, sem a pretensão da aplicação imediata 

em intervenções práticas ou soluções operacionais (Severino, 2017). Ao passo que 

o caráter exploratório se justifica pela necessidade de investigar e organizar 

informações ainda pouco sistematizadas na literatura nacional sobre a aplicação 

clínica do mindfulness em atendimentos clínicos individuais a indivíduos adultos. Já 

sobre o caráter descritivo, ele busca evidenciar, por meio da análise de fontes 

secundárias, os principais efeitos terapêuticos observados em pesquisas anteriores, 

contribuindo assim para a fundamentação da prática clínica baseada em evidências.  

 O procedimento metodológico adotado foi a pesquisa bibliográfica, realizada 

com base em livros, artigos científicos e dissertações disponíveis em bases de dados 

como SciElo, PePSIC, BVS, Google acadêmico e periódicos especializados em 

Psicologia. Segundo Lakatos e Marconi (2010).  

O tema é centrado nas aplicações contemporâneas do mindfulness na 

regulação emocional de adultos. O escopo incluiu estudos publicados 

majoritariamente nas últimas duas décadas, com ênfase nos últimos 10 anos, a fim 

de garantir uma perspectiva atualizada, relevante e alinhada às práticas clínicas 

contemporâneas. Para tanto, foram aplicados critérios de inclusão e exclusão que 

orientaram a seleção do material analisado:  

1. Critérios de inclusão: estudos empíricos e revisões sistemáticas ou 

narrativas que abordem intervenções baseadas em mindfulness com foco na 

regulação emocional de adultos, pesquisas sobre os mecanismos neuropsicológicos 
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e emocionais associados à prática desse recurso, e artigos que avaliem sua eficácia 

no contexto clínico.  

2. Critérios de exclusão: estudos com populações não-adultas, 

publicações sem base empírica (ensaios opinativos), artigos duplicados ou fora do 

intervalo temporal definido (anteriores a 2020).  

Os artigos selecionados foram submetidos a uma leitura minuciosa, com foco 

em avaliar a metodologia, os resultados e as conclusões de cada estudo. A análise 

crítica do conteúdo permitiu identificar padrões, tendências e eventuais 

discrepâncias na literatura, sobretudo no que diz respeito à eficácia das práticas de 

mindfulness para regulação emocional, à sua integração em abordagens 

terapêuticas, e aos fatores que influenciam seus efeitos.  

A análise dos dados se deu por meio da técnica de análise de conteúdo 

temática, conforme proposta por Bardin (2016), permitindo a categorização das 

informações em torno de três eixos principais: (l) fundamentos teóricos e 

neurobiológicos do mindfulness; (ll) efeitos terapêuticos observados em adultos; e 

(lll) desafios e possibilidades de aplicação clínica no contexto brasileiro. As 

informações extraídas foram sistematizadas em quadros analíticos, com o objetivo 

de facilitar a articulação entre teoria e prática clínica.  

O relatório final do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) contempla uma 

introdução que contextualiza a importância do mindfulness no cenário atual da 

psicologia clínica e promoção de saúde, uma seção detalhada sobre a metodologia 

adotada, os resultados da análise crítica da literatura e uma discussão aprofundada 

sobre as implicações clínicas dos achados. A conclusão apresenta recomendações 

práticas para o aprimoramento do uso terapêutico do mindfulness, com base nas 

evidências analisadas.  

   Proceder dessa forma foi essencial para atingir os objetivos da pesquisa e 

assegurou que as conclusões fossem de caráter relevantes.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO   

   

     A pesquisa do material foi realizada entre os meses de março a junho de 

2025, com o intuito de fundamentar o estudo sobre as aplicações contemporâneas 

do mindfulness na regulação emocional de adultos no contexto clínico psicológico. 

Para tal fim foram realizadas pesquisas sistemáticas em bases de dados científicas 

como a Scientific Electronic Library Online (SciELO), Revista Científica 

Multidisciplinar Núcleo do Conhecimento, Periódicos de Psicologia (PePsic), 

EBSCO, Sistema de Información Científica Redalyc (Redalyc) e Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS).   

Respeitando os critérios de inclusão e exclusão, priorizando artigos que 

atendiam à metodologia e aos objetivos gerais e específicos deste trabalho foram 

selecionados 18 (dezoito) artigos científicos que são diretamente pertinentes ao tema 

da prática das intervenções baseadas em atenção plena e suas aplicações na saúde 

mental no contexto da psicologia clínica, conforme fundamentado na revisão teórica 

deste artigo.  

Os artigos selecionados foram organizados em categorias temáticas para 

facilitar a análise e discussão dos achados, conforme descrito a seguir:  

  

1. TE, CL (Terapia e Clínica): artigos que abordam a eficácia da terapia cognitiva 

baseada em mindfulness e sua aplicação clínica no tratamento de transtornos 

emocionais e mentais;  

2. NE (Neurobiologia): estudos que apresentam evidências neurobiológicas das 

intervenções baseadas em mindfulness, incluindo alterações em estruturas 

cerebrais e ondas cerebrais relacionadas à regulação emocional;  

3. AP (Aplicações práticas): pesquisas que destacam o uso de mindfulness em 

contextos práticos, como intervenções online, aplicativos para redução do 

estresse e promoção do bem-estar;  

4. FE (Funções Executivas): artigos que exploram os efeitos do mindfulness nas 

funções cognitivas executivas, tais como atenção, memória de trabalho e 

controle emocional.  
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Essa categorização permitiu uma análise estruturada e aprofundada sobre os 

benefícios, mecanismos e aplicações das práticas mindfulness, subsidiando a 

discussão dos resultados obtidos no presente trabalho.  

  

 Tabela 1: Classificação dos artigos selecionados   

Ordem  Título  Autores  Ano de 

publicação  
Classificação  

1   Terapia cognitiva baseada em 

mindfulness no atendimento clínico 

individual de depressão  

Almeida; Demarzo; 

Neufeld  
2020  TE, CL  

2  Mindfulness-Based Stress  
Reduction: A systematic review of 

neurobiological findings  

Chiesa; Serretti   2023  NE  

3  Os benefícios do mindfulness como 

terapia complementar e integrativa  
na prevenção e no tratamento dos 

transtornos mentais menores  

Gomides; Lima  2021  TE, CL  

4  Efeitos de intervenções de 

mindfulness nas funções executivas 

de adultos: uma revisão sistemática  

González; Torres  2021  FE  

5  Os benefícios do mindfulness como 

terapia complementar e integrativa  
na prevenção e no tratamento dos 

transtornos mentais menores  

Lima; Gomidez  2021  TE, CL   

6  Terapia Cognitiva Baseada em  
Mindfulness (MBCT): o que é, 

aplicação e evidências  

Lobo, Neufeld  2023  TE, CL  

7  Meditation changes brain waves 

linked to anxiety and depression  
Maher, Ross; 

Fernandez  
2025  NE  

8   Mindfulness e inteligência 

emocional na prevenção de 

recaídas em pessoas em 

tratamento: uma revisão  

Mata; Santos; 

Oliveira  
2020  TE, CL  

9  Mindfulness, regulação emocional e 

carreira acadêmica: uma  
investigação com estudantes de  

pós-graduação  

Peixoto  2020  FE  

10   Mindfulness e regulação emocional:  
uma revisão sistemática de  

literatura  

Peixoto; Gondim  2020  TE, CL  
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11  Análise cienciométrica do 

mindfulness na saúde mental de 

mulheres com transtornos de humor  

Rodrigues; Almeida  2024  TE, CL  

12  Os efeitos das intervenções 

baseadas em mindfulness na  
ansiedade social: uma revisão  

sistemática  

Rodrigues; Almeida  2024   TE, CL  

13  Mindfulness-Based Stress  
Reduction increases wellbeing and 

emotion regulation: A synchronous 

online intervention study  

Sanilevici; Hoffmann; 

Bernstein  
2021  AP  

14  Mindfulness para redução da 

ansiedade e do estresse com uso  

de aplicativos  

Santoro; Rodrigues; 

Rodrigues  
2023  AP  

15   Mindfulness e sua aplicação na 

redução do estresse em adultos: 

uma revisão integrativa  

Santos; Lima  2021  AP  

16   Mindfulness, meditação e regulação 

emocional: uma abordagem  

integrativa  

Silva; Oliveira  2022  TE, CL  

17   Efeitos da terapia cognitiva baseada 

em mindfulness sobre a regulação 

emocional de pacientes com 

transtorno depressivo maior  

Mendonça  2020  TE, CL  

18   Mindfulness no contexto dos 

transtornos mentais: uma revisão  

integrativa  

Pinho; Teixeira; 

Moura  
2020  TE, CL  

Fonte: Autor (2025)  

 

4.1 FERRAMENTAS DE AVALIAÇÃO NO MINDFULNESS   
 

   A partir da análise dos 18 artigos selecionados, é possível observar que 10 

(dez) deles mencionam de maneira direta ou indireta, instrumentos específicos 

utilizados para mensurar os efeitos das intervenções fundamentadas nas práticas 

meditativas voltadas para a atenção plena, sobretudo no tocante a modulação 

emocional em indivíduos adultos.   

  Dentre os instrumentos que mais aparecem, destacam-se o Five Facet 

Mindfulness Questionnaire (FFMQ), empregado para avaliação das diversas 

dimensões da atenção plena, o Mindful Attention Awareness Scale (MAAS), que 
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mensura o nível de consciência e presença no cotidiano Já a Difficulties in Emotion 

Regulation Scale (DERS) aparece frequentemente associada à aferição das 

dificuldades e competências no manejo emocional, sendo amplamente utilizada para 

verificar a eficácia das práticas contemplativas.  

  Outras ferramentas também figuram parte nas investigações conduzidas, 

como a Emotion Regulation Questionnaire (ERQ), que avalia as estratégias 

cognitivas utilizadas na regulação das emoções, além de escalas como a Positive 

and Negative Affect Schedule (PANAS) e a Perceived Stress Scale (PSS), voltadas 

à análise e avaliação dos afetos e da percepção subjetiva de estresse.   

 A utilização sistemática desses instrumentos tem sido basilar para a 

consolidação da base empírica das práticas baseadas em Mindfulness, 

demonstrando sua efetividade na promoção de um repertório emocional mais 

abrangente, adaptativo e na atenuação de sintomas relacionados ao estresse, 

ansiedade e depressão. Outrossim, essas ferramentas viabilizam a identificação de 

perfis individuais e por isso possibilitam intervenções mais personalizadas e 

ajustadas tanto ao contexto de subjetividade, quanto ao contexto clínico. Conforme 

ressaltam Almeida, Demarzo e Neufeld (2020, a avaliação contínua das variáveis 

associadas à consciência plena e à regulação emocional é imprescindível para o 

monitoramento do progresso terapêutico e a adaptação das estratégias 

psicoterapêuticas.  

  

4.2 FERRAMENTAS DE AVALIAÇÃO NO MINDFULNESS   
 

Os métodos e critérios empregados na implementação das intervenções 

alicerçadas na atenção plena mostram-se diversos quanto ao formato, à duração e 

à intensidade das atividades propostas. Contudo, mantêm-se alguns elementos 

comuns que asseguram sua efetividade terapêutica no fortalecimento das 

competências emocionais.  

Dentre os modelos mais amplamente utilizados destaca-se o Programa de  

Redução do Estresse Baseado em Mindfulness (MBSR), concebido por Jon 

KabatZinn, o qual consiste, geralmente, em encontros semanais de 

aproximadamente duas horas, ao longo de oito semanas, complementados por 

práticas diárias individuais (Chiesa & Serretti, 2023; Sanilevici et al., 2021). A 
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aplicação desse protocolo revelouse eficaz na promoção da regulação emocional e 

na mitigação de sintomas de ansiedade e estresse (Santos & Lima, 2021; Santoro et 

al., 2023).  

Outro método de destaque é a Terapia Cognitiva Baseada em Mindfulness 

(MBCT), que integra práticas de atenção plena com técnicas da abordagem 

cognitivocomportamental (Almeida, Demarzo & Neufeld, 2020; Lobo & Neufeld, 

2023). Esta intervenção é especialmente recomendada para a prevenção de 

recaídas em quadros depressivos, demonstrando efeitos positivos na regulação 

emocional ao fomentar maior consciência dos pensamentos automáticos e padrões 

disfuncionais (Mendonça, 2020).  

Os critérios para a aplicação dessas práticas incluem a avaliação prévia do 

estado emocional e psicológico do paciente, bem como de sua motivação e 

capacidade para se engajar em atividades meditativas (Peixoto, 2020; Mata et al., 

2020). Essa avaliação é fundamental para assegurar que o protocolo seja compatível 

com as necessidades e possibilidades individuais, além de orientar a escolha da 

intervenção mais adequada (Pinho, Teixeira & Moura, 2020).  

Além dos protocolos estruturados, diversas investigações ressaltam a eficácia 

de modalidades mais flexíveis e adaptadas, como as intervenções mediadas por 

plataformas digitais. Essas alternativas ampliam o acesso, possibilitando que 

indivíduos com restrições de tempo ou mobilidade também usufruam dos benefícios 

das práticas contemplativas, sem prejuízo de sua eficácia no desenvolvimento da 

autorregulação emocional.  

Outro aspecto salientado é a ênfase na experiência direta e na prática 

continuada, consideradas indispensáveis para a obtenção de resultados 

significativos. As intervenções incluem tantas práticas formais — como a meditação 

da respiração, o escaneamento corporal (body scan) e a meditação caminhando — 

quanto atividades informais, que consistem na incorporação de uma atitude de 

presença e consciência nas tarefas cotidianas.  

No que tange à eficácia, os estudos destacam que a frequência e a 

regularidade das práticas são determinantes para o fortalecimento das habilidades 

de regulação emocional, sendo que intervenções mais prolongadas tendem a 

produzir efeitos mais duradouros e robustos   
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Por fim, destaca-se a necessidade de que as práticas sejam conduzidas por 

profissionais capacitados e devidamente treinados na abordagem contemplativa, a 

fim de garantir a aplicação correta das técnicas e o manejo ético e seguro de 

eventuais dificuldades emocionais que possam emergir durante o processo.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 

   A pesquisa buscou analisar, por meio de uma revisão bibliográfica 

sistematizada, os efeitos terapêuticos do mindfulness na regulação emocional de 

adultos, bem como investigar seus fundamentos teóricos, neurobiológicos e as 

possibilidades de aplicação em clínica psicológica.  A análise criteriosa dos dezoito 

estudos selecionados permitiu constatar que as práticas baseadas na atenção plena 

constituem uma intervenção psicoterapêutica consolidada, eficaz na promoção do 

equilíbrio emocional, na redução de sintomas psicopatológicos e na ampliação do 

bem-estar subjetivo.  

As evidências analisadas indicam que protocolos estruturados, como o 

Programa de Redução de Estresse Baseado em Mindfulness (MBSR) e a Terapia 

Cognitiva Baseada em Mindfulness (MBCT), demonstram resultados positivos na 

mitigação de quadros de ansiedade, depressão e estresse, além de favorecerem o 

desenvolvimento de habilidades de autorregulação emocional e metacognição. 

Complementarmente, estudos neurocientíficos corroboram que a prática sistemática 

do mindfulness promove alterações estruturais e funcionais em regiões cerebrais 

associadas diretamente à regulação emocional, como o córtex pré-frontal e a 

amígdala, indicando uma base neurobiológica consistente para sua efetividade 

clínica.  

Destaca-se, ainda, a importância da utilização de instrumentos psicométricos 

validados, como o Five Facet Mindfulness Questionnaire (FFMQ), Mindful Attention 

Awareness Scale (MAAS), Difficulties in Emotion Regulation Scale (DERS), Emotion 

Regulation Questionnaire (ERQ), Positive and Negative Affect Schedule (PANAS) e 

Perceived Stress Scale (PSS), que se revelam essenciais tanto para a avaliação dos 

efeitos das intervenções quanto para a formulação de estratégias terapêuticas mais 

precisas e individualizadas.  
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Entretanto, embora as intervenções baseadas em mindfulness apresentem 

eficácia comprovada, sua implementação na prática clínica ainda enfrenta desafios 

relevantes. Entre eles, destacam-se a necessidade de maior padronização dos 

protocolos, a formação adequada de profissionais para conduzir as práticas com 

competência e sensibilidade, bem como a adaptação das intervenções aos diversos 

contextos socioculturais brasileiros. Além disso, persistem lacunas na compreensão 

dos mecanismos neurobiológicos subjacentes às mudanças promovidas pelo 

mindfulness, o que reforça a necessidade de novas investigações científicas, 

especialmente estudos longitudinais e experimentais.  

Diante do exposto, conclui-se que o mindfulness, integrado ao processo 

psicoterapêutico, constitui uma abordagem promissora e cientificamente respaldada 

para a promoção da saúde mental em indivíduos adultos, sendo um recurso de 

grande relevância e bastante eficaz na atuação clínica do psicólogo. Espera-se que 

os resultados deste estudo contribuam para tornar mais profundo os conhecimentos 

sobre as aplicações do mindfulness na Psicologia e incentivem o desenvolvimento 

de futuras pesquisas e práticas profissionais orientadas por uma perspectiva ética, 

crítica e baseada em evidências.  
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RESUMO  

O presente artigo tem como objetivo analisar a evolução do ambiente corporativo a 

partir da incorporação de práticas de compliance, com ênfase na implementação e nos 

impactos dos canais de denúncia como instrumentos de transformação institucional. 

Com base em uma revisão narrativa da literatura, foram identificadas diretrizes legais, 

desafios operacionais e fatores culturais que influenciam a eficácia desses 

mecanismos. A análise revela que, embora a legislação brasileira tenha avançado 

significativamente no incentivo e regulação dos canais de denúncia, sua efetividade 

ainda depende de fatores internos, como o comprometimento da liderança, a 

maturidade da cultura organizacional e a segurança percebida pelos denunciantes. 

Verificou-se que o canal de denúncia, quando bem estruturado e legitimado 

internamente, atua não apenas como instrumento de controle, mas também como 

vetor de confiança, participação e aprendizado coletivo. O estudo reforça a ideia de 

que a ética corporativa não se impõe por normas, mas se constrói por meio de práticas 

consistentes e espaços de escuta ativa. Conclui-se que o canal de denúncia deve ser 

compreendido como parte de um ecossistema de integridade, cuja eficácia está 

diretamente relacionada à coerência entre discurso institucional e prática cotidiana.  

Palavras-chave: compliance; canal de denúncia; integridade corporativa; ética 

organizacional; cultura empresarial.  
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1. INTRODUÇÃO  

  

É cada vez mais difícil falar em ambiente corporativo sem mencionar a palavra 

“compliance”. Mas antes de virar tendência ou exigência legal, o termo se impôs como 

uma resposta: à desconfiança, à corrupção, à crise de valores que atravessa o mundo 

dos negócios. Se, por muito tempo, ética e lucro pareciam incompatíveis, o cenário 

começa a mudar — e o que está em jogo não é apenas reputação, mas a própria 

sustentabilidade das organizações.  

Não se trata mais de um diferencial competitivo. Empresas que ignoram práticas 

de integridade correm riscos reais: legais, financeiros e, sobretudo, sociais. E é nesse 

contexto que o compliance ganha força como uma política de sobrevivência, não mais 

de aparência. Como afirmam Batista e Wisniewski (2019), trata-se de um conjunto de 

diretrizes, procedimentos e condutas destinados a alinhar as ações empresariais aos 

marcos legais e éticos, promovendo uma cultura de responsabilidade dentro das 

organizações.  

Dentre as ferramentas que compõem essa estrutura, o canal de denúncia talvez 

seja uma das mais delicadas — e, ao mesmo tempo, mais potentes. Delicada porque 

mexe com um ponto sensível: o medo de retaliação. Potente porque, quando bem 

estruturado, transforma silenciosas desconfianças em ações concretas. Permite que 

vozes ocultas sejam ouvidas sem medo, contribuindo para identificar desvios, prevenir 

crises e fortalecer a transparência (Comar, 2019).  

No Brasil, a implementação dos canais de denúncia ganhou novo fôlego com a 

promulgação da Lei nº 12.846/2013, que institui a responsabilidade objetiva de 

empresas por atos de corrupção. Mais recentemente, a Lei nº 14.457/2022 reforçou a 

obrigatoriedade desses canais, especialmente em empresas que desejam manter 

contratos com o setor público. Mas, como alertam Lima (2020) e Silva, Melo e Sousa 

(2020), há uma diferença gritante entre ter um canal de denúncias e ter um canal que 

realmente funcione — e aí está o desafio.  

Muitas empresas ainda tratam essa ferramenta como um mero requisito 

burocrático, esquecendo que ela só funciona se estiver ancorada em confiança. 

Funcionários só denunciam quando sabem que serão ouvidos, respeitados e 

protegidos. E organizações só evoluem quando não encaram a denúncia como 

ameaça, mas como oportunidade de correção e aprendizado.  
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Este artigo tem como objetivo refletir sobre o papel dos canais de denúncia 

como instrumentos transformadores no ambiente corporativo brasileiro. A proposta é 

analisar, a partir de uma revisão bibliográfica crítica, como essa ferramenta tem 

contribuído para consolidar práticas de compliance mais robustas, e quais são os 

desafios que ainda limitam seu alcance. Não se trata de pesquisa empírica, mas de 

um esforço de sistematização teórica e análise documental. O foco está em 

compreender como o discurso da integridade se materializa (ou não) nas estruturas 

organizacionais, e como os canais de denúncia podem deixar de ser um 

“departamento do medo” para se tornarem uma verdadeira ponte entre a ética e a 

gestão.  
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2. O CANAL DE DENÚNCIA NO CONTEXTO DO COMPLIANCE CORPORATIVO  

2.1 Compliance e sua função estratégica na governança corporativa  

  

Falar em compliance hoje é falar sobre responsabilidade. Mas essa 

responsabilidade não nasce de uma obrigação externa — ela vem da consciência, 

cada vez mais comum, de que nenhuma organização pode sobreviver num cenário de 

negócios em constante vigilância social, regulatória e ética. Se antes bastava cumprir 

normas, agora é preciso provar que se age com integridade — e o compliance passou 

a ser o sistema que sustenta esse compromisso de dentro para fora.  

O termo, importado do inglês, significa conformidade, mas o que ele representa 

vai além do literal. Na prática, o compliance reúne políticas, procedimentos e posturas 

que garantem que a empresa opere de acordo com leis, regulamentos e, 

principalmente, princípios éticos. Mais do que um departamento ou protocolo, é uma 

cultura que precisa ser incorporada ao cotidiano institucional (Batista; Wisniewski, 

2019). Essa cultura não serve apenas para evitar sanções, mas para orientar 

decisões, prevenir riscos e construir confiança com todos que orbitam a organização 

— dos colaboradores aos investidores.  

Esse novo olhar sobre o compliance ganhou ainda mais força no Brasil após a 

entrada em vigor da Lei nº 12.846/2013, que responsabiliza empresas por atos de 

corrupção, mesmo sem dolo direto. A legislação brasileira passou a exigir que as 

organizações provassem que estavam fazendo sua parte para prevenir 

irregularidades. Em troca, passou a reconhecer como atenuante a existência de 

programas de integridade sérios, bem estruturados e ativos (Silva; Melo; Sousa, 

2020). Nesse contexto, o compliance deixou de ser uma escolha moral para se tornar 

uma expectativa legal — e, mais do que isso, uma vantagem estratégica.  

Na prática, isso significa que empresas com políticas de conformidade 

consolidadas se destacam não apenas pela redução de riscos, mas pela 

previsibilidade e pela transparência que oferecem a parceiros comerciais, acionistas e 

à sociedade. Governança corporativa deixou de ser uma exigência apenas das 

grandes corporações — tornou-se parte da lógica de sobrevivência de qualquer 

negócio que deseje perenidade. Como observa Neves (2018), o compliance não é 

mais um acessório da gestão, mas um de seus centros de gravidade: influencia desde 

a tomada de decisões até a reputação pública da marca.  
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O compliance também tem um papel essencial na antecipação de crises. Ao 

identificar falhas antes que se tornem escândalos, permite que a empresa aja 

preventivamente, com discrição e eficácia. É uma postura ativa, que substitui a lógica 

do apagar incêndios pela do monitoramento constante. Segundo Couto, Lopes e 

Nunes (2023), quando o compliance está presente desde o planejamento estratégico 

até os processos operacionais, ele se transforma em um verdadeiro radar — capaz de 

captar riscos jurídicos, reputacionais e humanos.  

Em resumo, o compliance não é uma moda passageira, nem uma imposição 

burocrática. É um reflexo do tempo em que vivemos, onde a confiança se tornou 

moeda e a reputação, um ativo que não se reconstrói facilmente. Incorporá-lo não é 

apenas seguir normas — é reconhecer que fazer o certo, ainda que mais trabalhoso, 

é o único caminho sustentável para se construir organizações respeitadas, legítimas 

e duradouras.  

  

2.2 O canal de denúncia no contexto legal brasileiro: leis, obrigações e 

impactos  

  

Por muito tempo, o canal de denúncia foi visto como uma medida opcional 

dentro das empresas — uma espécie de “linha direta” para situações excepcionais, 

mas não exatamente integrada à gestão do cotidiano. No entanto, essa visão vem se 

transformando à medida que o Brasil reforça seu arcabouço legal anticorrupção e 

fortalece políticas de integridade organizacional. Hoje, o canal de denúncia já não é 

apenas uma ferramenta recomendável — em muitos contextos, ele é uma exigência 

legal.  

O marco mais decisivo dessa mudança foi a promulgação da Lei nº 

12.846/2013, a chamada Lei Anticorrupção Empresarial. Pela primeira vez, o país 

estabeleceu a responsabilização objetiva de pessoas jurídicas por atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira. Essa legislação não só endureceu 

penalidades, como também valorizou a prevenção: empresas com programas de 

integridade estruturados passaram a ser beneficiadas com atenuação de sanções, 

caso comprovassem o uso de ferramentas eficazes, como os canais de denúncia 

(BRASIL, 2013).  
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Desde então, o canal de denúncia deixou de ser um simples dispositivo de 

escuta e passou a integrar o conjunto mínimo de práticas esperadas de uma empresa 

ética. O Decreto nº 8.420/2015, que regulamenta a Lei Anticorrupção, detalhou os 

elementos essenciais de um programa de integridade, incluindo “mecanismos de 

denúncia de irregularidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e 

terceiros”. Ou seja, a denúncia passou a ser entendida como um direito do trabalhador 

e um dever da empresa.  

Além disso, o canal de denúncia passou a ser associado também à proteção de 

direitos fundamentais, especialmente no ambiente de trabalho. A Lei nº 13.608/2018 

introduziu no ordenamento jurídico a possibilidade de pagamento de recompensas a 

quem denunciar ilícitos penais ou administrativos, além de reforçar o compromisso 

com o anonimato e a confidencialidade. Embora mais voltada ao setor público, essa 

lei serviu como referência para o setor privado, que começou a incorporar práticas de 

proteção ao denunciante (SILVA; MELO; SOUSA, 2020).  

Um avanço ainda mais contundente surgiu com a Lei nº 14.457/2022, que 

alterou dispositivos da CLT e instituiu o Programa Emprega + Mulheres. Nessa 

legislação, o canal de denúncia torna-se obrigatório para empresas com Comissão 

Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), voltado especialmente para casos de 

assédio, violência e discriminação. Esse trecho da lei representa um giro importante: 

o canal de denúncia deixa de ser um mecanismo voltado apenas à corrupção ou 

fraudes e passa a ser reconhecido como instrumento de proteção à dignidade e aos 

direitos humanos no trabalho (LIMA, 2022).  

Essa evolução normativa aproxima o Brasil de parâmetros internacionais, como 

os propostos pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), que recomenda a existência de canais internos como estratégia de 

prevenção e como parte integrante de uma cultura de integridade. Normas técnicas 

como a ISO 37002:2021 também reforçam esse entendimento ao estabelecer 

diretrizes para a criação de sistemas de denúncia confiáveis, acessíveis e justos. 

Embora não tenham força legal, essas normativas funcionam como referência para 

boas práticas e já são adotadas por diversas corporações multinacionais (ISO, 2021).  

No entanto, a eficácia desses canais depende menos de sua existência formal 

e mais de como são implementados e percebidos pelos colaboradores. Um canal que 

apenas simula a escuta, sem garantir proteção ao denunciante ou sem resultados 
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práticos, pode gerar o efeito contrário: inibir denúncias, causar frustração e ampliar o 

medo institucional. Para Comar (2019), um canal de denúncia só é eficaz quando 

existe confiança no processo, ou seja, quando os colaboradores acreditam que suas 

denúncias serão levadas a sério, tratadas com imparcialidade e sem represálias.  

Infelizmente, muitos dos obstáculos ainda são culturais. Em várias empresas, o 

medo da retaliação é real e recorrente. A cultura do silêncio, alimentada por lideranças 

autoritárias ou pela ausência de protocolos claros, impede que os funcionários se 

sintam seguros para relatar irregularidades. A isso se soma a falta de transparência 

nas apurações e a morosidade em oferecer retorno ao denunciante. Esses fatores 

comprometem o potencial transformador do canal de denúncia, reduzindo-o a um 

símbolo vazio de integridade.  

Outro problema recorrente é a falta de capacitação das equipes responsáveis 

por receber e tratar as denúncias. Um canal de denúncia não é uma simples caixa de 

sugestões: ele requer estrutura técnica, ética e psicológica para lidar com situações 

sensíveis, muitas vezes traumáticas. Ignorar esse aspecto técnico-operacional pode 

transformar o canal em uma “terra de ninguém”, onde denúncias legítimas se perdem 

em processos confusos ou mal conduzidos.  

Apesar disso, há avanços significativos. Empresas que investem na 

profissionalização do canal de denúncia e o integram aos seus valores organizacionais 

conseguem transformar esse instrumento em um espaço de escuta ativa e correção 

construtiva. Com isso, conseguem não apenas identificar falhas, mas também 

fortalecer o senso de pertencimento dos colaboradores, que passam a enxergar a 

organização como um lugar onde a justiça interna é possível.  

Por fim, é importante destacar que o canal de denúncia só cumpre seu papel 

quando é mais que um canal — quando representa, na prática, um pacto institucional 

com a ética, com o acolhimento e com a responsabilidade. A legislação brasileira já 

aponta esse caminho. Cabe às empresas atravessarem a distância entre o que está 

no papel e o que, de fato, é vivido no cotidiano organizacional.  

  

2.3 Cultura organizacional, ética e o papel do canal de denúncia na 

transformação interna  

Não se muda uma empresa apenas com regras. Por mais bem escritas que 

sejam as políticas de integridade, elas pouco significam se não ecoarem nos 
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comportamentos cotidianos. É nesse ponto que a cultura organizacional revela sua 

força: ela dita, muitas vezes de forma silenciosa, o que é aceito, tolerado ou punido. E 

quando falamos em canais de denúncia, estamos tocando diretamente nesse terreno 

sensível — porque não basta ter um canal aberto; é preciso que as pessoas se sintam 

livres para usá-lo. E isso depende menos da estrutura e mais do clima ético da 

organização.  

A cultura organizacional, como definem Schein e Schein (2017), é composta 

por valores, crenças, normas e práticas compartilhadas que orientam a forma como 

os membros da empresa interagem. Essa cultura não se altera de cima para baixo por 

decreto. Ao contrário, ela se constrói na prática, no modo como líderes agem, no que 

se recompensa ou se ignora, no que se fala nos corredores. Assim, um canal de 

denúncia, por mais bem implementado tecnicamente, só se sustenta se houver 

coerência entre discurso e prática.  

Empresas que promovem uma cultura de confiança tendem a ter canais de 

denúncia mais eficazes. Isso ocorre porque o ato de denunciar é, antes de tudo, um 

ato de coragem. Quem denuncia está se colocando numa posição vulnerável — 

mesmo com garantias de anonimato. Como destacam Silva, Melo e Sousa (2020), o 

medo de represálias, de isolamento ou de não ser levado a sério é um dos principais 

inibidores da denúncia. Por isso, mais do que normas, é necessário construir relações 

baseadas no respeito e no acolhimento institucional.  

Um canal de denúncia que funcione como instrumento de transformação exige 

maturidade organizacional. E isso implica reconhecer que erros acontecem, que 

conflitos existem e que esconder problemas só aumenta o risco. Quando bem 

conduzido, o canal não apenas identifica falhas, mas estimula um processo coletivo 

de revisão e aprendizado. Segundo Treviño, Weaver e Brown (2008), organizações 

éticas não são aquelas que não erram, mas sim as que desenvolvem mecanismos 

justos para lidar com os erros — e isso passa, inevitavelmente, pela escuta.  

Outro ponto essencial é a postura da liderança. Líderes que reagem com 

hostilidade a denúncias ou que desqualificam a ferramenta criam um ambiente tóxico, 

onde o silêncio é mais valorizado que a integridade. Em contrapartida, lideranças que 

acolhem, escutam e demonstram abertura a críticas criam um ciclo virtuoso de 

confiança. Como observa Costa (2021), a percepção que os colaboradores têm sobre 
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a reação da chefia a denúncias molda diretamente a disposição de utilizar esse 

recurso.  

O canal de denúncia, quando bem articulado com a cultura interna, torna-se um 

símbolo poderoso de coerência institucional. Ele demonstra, na prática, que a 

organização está disposta a ouvir, a reconhecer seus limites e a se transformar. Isso 

gera um efeito multiplicador: colaboradores passam a confiar mais na empresa, 

sentem-se parte de um ambiente justo e tendem a agir de forma mais responsável e 

ética.  

Há ainda um aspecto subjetivo importante: o canal de denúncia humaniza a 

estrutura organizacional. Ele quebra a ideia de que só os níveis hierárquicos mais altos 

detêm poder e mostra que qualquer pessoa pode ser agente de mudança. Isso tem 

impacto direto no engajamento, no clima organizacional e até na retenção de talentos. 

Afinal, quem quer permanecer em um lugar onde abusos são varridos para debaixo 

do tapete?  

No entanto, criar esse ambiente exige ações concretas. Treinamentos 

contínuos sobre ética, campanhas de conscientização, feedbacks transparentes e a 

inclusão do tema nas avaliações de desempenho são estratégias eficazes para 

integrar o canal à rotina da empresa. Não se trata apenas de falar sobre o canal, mas 

de torná-lo visível, acessível e, principalmente, confiável.  

É importante lembrar que a ética não se impõe por decretos nem por pressões 

externas. Ela floresce quando há espaço para a escuta, para o contraditório e para a 

correção. Nesse sentido, o canal de denúncia pode ser compreendido como uma 

expressão viva da cultura organizacional — uma espécie de termômetro da 

integridade da empresa. Se está funcionando bem, é sinal de que há diálogo e 

confiança; se está vazio ou ignorado, é um sinal de alerta.  

Algumas organizações, ao perceberem o baixo uso do canal, concluem que 

está tudo bem. Mas esse é um engano comum. O silêncio pode ser sintoma de medo, 

desconfiança ou falta de informação. Como alerta Comar (2019), o simples fato de não 

receber denúncias não significa que não há problemas — pode significar apenas que 

ninguém acredita que vale a pena reportá-los.  

Por fim, é preciso lembrar que toda mudança cultural leva tempo. A construção 

de um ambiente ético e transparente não acontece da noite para o dia. Mas o canal 

de denúncia, quando legitimado e respeitado, pode ser um catalisador dessa 
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transformação. Ele não resolve tudo, mas pode abrir portas para conversas que, antes, 

eram impossíveis. E é nesse espaço — entre o silêncio e a escuta — que a cultura 

organizacional começa, de fato, a mudar.  

  

2.4 Desafios e limitações na implementação de canais de denúncia eficazes  

  

Apesar do avanço legislativo e da crescente valorização da ética corporativa, a 

implementação de canais de denúncia ainda enfrenta diversos obstáculos práticos e 

culturais. Não são poucos os casos em que o canal é criado apenas para atender uma 

exigência formal, sem qualquer esforço real de integrá-lo à estrutura funcional e 

simbólica da organização. Nessas situações, ele se torna uma vitrine vazia — presente 

no papel, mas ineficaz na realidade.  

Um dos principais desafios está na baixa confiança dos colaboradores no 

sistema. Muitos profissionais, especialmente em ambientes hierarquizados ou com 

histórico de autoritarismo, têm receio de denunciar por medo de represálias. Esse 

medo não é infundado. Em empresas onde o sigilo não é garantido ou onde denúncias 

anteriores foram ignoradas, a tendência é que os funcionários se silenciem — mesmo 

diante de situações graves. Como alertam Silva, Melo e Sousa (2020), a efetividade 

do canal está diretamente ligada à percepção de segurança que ele transmite.  

Além disso, existe um desafio técnico: a falta de estrutura adequada para tratar 

as denúncias com seriedade, imparcialidade e agilidade. Um canal que recebe relatos, 

mas não os investiga com critérios, ou que demora meses para dar retorno, gera 

frustração e descrédito. Segundo Comar (2019), a confiança no canal de denúncia é 

construída com base na coerência entre o que se promete e o que se pratica — e isso 

inclui a existência de um fluxo bem definido, profissionais capacitados e um sistema 

de acompanhamento transparente.  

Outro ponto crítico diz respeito à formação das equipes responsáveis pelo 

tratamento das denúncias. Receber uma denúncia é lidar com emoções, conflitos e, 

muitas vezes, situações delicadas e sensíveis, como assédio moral, discriminação ou 

abuso de poder. É comum que empresas atribuam essa responsabilidade a setores 

jurídicos ou de recursos humanos sem oferecer qualquer treinamento específico sobre 

escuta ativa, mediação de conflitos ou proteção de dados — o que compromete todo 

o processo.  
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Em muitos casos, a falta de independência das áreas responsáveis pelo canal 

também é um problema. Se o canal é vinculado diretamente à alta gestão, mas essa 

gestão está envolvida nos conflitos denunciados, dificilmente haverá imparcialidade 

no tratamento dos casos. A literatura especializada recomenda que o canal de 

denúncia seja operado por uma instância autônoma, ou mesmo por empresa 

terceirizada, para garantir isenção e profissionalismo (ISO, 2021).  

A cultura do medo e da omissão ainda é um obstáculo poderoso. Em ambientes 

onde prevalece a lógica de punição, competição e silenciamento, qualquer tentativa 

de denúncia é interpretada como traição ou fraqueza. Nesses espaços, a confiança 

institucional é corroída e o canal de denúncia passa a ser visto com desconfiança ou 

até como armadilha. Como destacam Treviño, Weaver e Brown (2008), é preciso 

construir uma cultura que valorize o feedback honesto, a reparação e o aprendizado 

— e não o medo.  

Há também um desafio comunicacional. Muitos canais de denúncia falham não 

porque são mal estruturados, mas porque as pessoas simplesmente não sabem que 

eles existem ou não sabem como usá-los. A ausência de campanhas de divulgação, 

treinamentos ou orientações claras contribui para o desuso da ferramenta. Pior ainda: 

em alguns casos, os canais são tão burocráticos ou confusos que acabam 

desestimulando o denunciante já nos primeiros passos.  

É preciso considerar ainda os efeitos colaterais da má gestão do canal. Um 

exemplo recorrente é o uso indevido da ferramenta para vinganças pessoais, 

denúncias infundadas ou perseguições internas. Embora esses casos sejam 

minoritários, quando não há um critério claro para triagem e apuração, a empresa corre 

o risco de transformar o canal em instrumento de intrigas, prejudicando injustamente 

pessoas e sobrecarregando o sistema. Por isso, a gestão responsável das denúncias 

é fundamental — tanto para proteger os denunciantes quanto os denunciados.  

Outro obstáculo importante está na falta de retorno aos envolvidos. Denunciar 

algo e nunca saber se a empresa tomou providências é, para muitos colaboradores, 

um sinal de omissão ou indiferença. Mesmo que o processo exija sigilo, é possível — 

e necessário — manter uma comunicação respeitosa, atualizando o denunciante 

sobre o andamento do caso, dentro dos limites legais. A transparência, nesse 

contexto, é aliada da credibilidade.  
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A ausência de indicadores e mecanismos de avaliação também compromete a 

efetividade dos canais. Poucas empresas acompanham de forma sistemática o 

número de denúncias recebidas, o tempo médio de resposta, o perfil dos temas 

recorrentes ou o grau de satisfação dos usuários com o processo. Sem esses dados, 

torna-se difícil aprimorar o sistema ou identificar pontos cegos da cultura 

organizacional.  

Por fim, é preciso compreender que nenhum canal de denúncia sobrevive 

isolado. Ele precisa estar conectado a uma política clara de compliance, a um código 

de ética efetivo, a programas de integridade consistentes e, acima de tudo, a uma 

cultura organizacional que valorize o diálogo. O canal, por si só, não transforma — ele 

é um meio. Mas quando legitimado, respeitado e bem conduzido, torna-se um caminho 

poderoso de mudança.  

  

2.5 Boas práticas e diretrizes para o fortalecimento da integridade corporativa  

  

Falar sobre integridade corporativa implica, inevitavelmente, reconhecer que ela 

não nasce espontaneamente. Nenhuma empresa é “ética por natureza” — tratase de 

um processo de construção contínua, que exige compromisso, vigilância e 

investimento. E, embora não exista fórmula única para garantir a integridade, há um 

conjunto de boas práticas que têm se mostrado eficazes em diferentes contextos 

organizacionais. São medidas que, articuladas de forma coerente, ajudam a 

transformar valores em comportamentos, e comportamentos em cultura institucional.  

O primeiro passo é sempre o comprometimento genuíno da alta liderança. A 

postura dos líderes tem um peso simbólico imenso na formação da cultura 

organizacional. Não adianta exigir ética dos colaboradores se a diretoria atua com 

privilégios, autoritarismo ou descaso. Como afirmam Treviño, Weaver e Brown (2008), 

a liderança pelo exemplo é o mais poderoso instrumento pedagógico dentro das 

empresas — e também o mais negligenciado.  

Além disso, é fundamental que a organização disponha de um código de ética 

claro, acessível e vivo. Muitos códigos existem apenas formalmente, como 

documentos burocráticos que ninguém lê ou entende. O ideal é que ele seja construído 

de forma participativa, com linguagem simples e alinhado aos valores reais da 
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empresa. Mais do que listar proibições, o código precisa orientar condutas, esclarecer 

dilemas e traduzir os princípios da organização em práticas concretas.  

Outro ponto essencial é a estruturação adequada do canal de denúncia, que 

deve ser seguro, acessível, transparente e gerido por equipe qualificada. Isso inclui 

plataformas digitais protegidas, linhas telefônicas exclusivas, atendimento 

humanizado e fluxos de apuração bem definidos. De acordo com a ISO 37002:2021, 

a confiança no sistema de denúncias depende diretamente da clareza nos 

procedimentos e da proteção efetiva ao denunciante — inclusive em termos 

psicológicos e profissionais.  

Para além da existência do canal, é necessário investir em comunicação interna 

e treinamento contínuo. A ética não se ensina apenas por cartilhas, mas por meio de 

conversas, simulações, debates e formações periódicas. Empresas que mantêm ciclos 

regulares de capacitação sobre integridade, diversidade, assédio, anticorrupção e 

respeito às diferenças tendem a reduzir significativamente os riscos de condutas 

inadequadas e a aumentar o engajamento com os valores institucionais (COSTA, 

2021).  

A criação de comitês de ética independentes também é considerada uma boa 

prática. Esses comitês funcionam como espaços deliberativos, responsáveis por 

analisar casos sensíveis, propor melhorias nas políticas internas e acompanhar o 

desempenho do sistema de integridade. É fundamental que esses comitês sejam 

compostos por membros de diferentes áreas, com autonomia e respaldo da alta 

gestão, para garantir pluralidade de olhares e decisões imparciais.  

Outro elemento-chave é a monitoria ativa dos riscos éticos e reputacionais, por 

meio de auditorias internas, avaliação de indicadores e análise de dados sensíveis. 

Empresas que adotam painéis de integridade, por exemplo, conseguem mapear com 

mais precisão os pontos de atenção em sua cultura e agir preventivamente. Segundo 

Couto, Lopes e Nunes (2023), a ausência de monitoramento leva ao acúmulo 

silencioso de problemas que, quando emergem, já se tornaram crises.  

É igualmente relevante adotar práticas de reconhecimento positivo. 

Colaboradores que agem com ética, que reportam irregularidades de forma 

responsável ou que contribuem para um ambiente de respeito e inclusão devem ser 

valorizados publicamente. Esse tipo de reforço simbólico ajuda a construir uma cultura 
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de reforço positivo, mostrando que a integridade não é apenas esperada, mas 

celebrada.  

Outra diretriz importante é o cuidado com a diversidade e a inclusão. Uma 

organização verdadeiramente ética não se limita a cumprir leis, mas busca promover 

justiça social dentro de seus próprios quadros. Isso passa por combater 

discriminações estruturais, garantir equidade de oportunidades, respeitar diferentes 

identidades e promover escuta ativa a grupos historicamente marginalizados. A 

integridade, nesse sentido, precisa ser interseccional.  

A avaliação periódica da cultura organizacional também é uma prática 

recomendada. Empresas que aplicam pesquisas internas sobre clima ético, percepção 

de justiça, confiança nas lideranças e transparência nos processos decisórios 

conseguem ter um retrato real da saúde institucional. Essas avaliações permitem 

ajustes e apontam caminhos para o fortalecimento da confiança interna, algo essencial 

à longevidade da integridade corporativa.  

Por fim, o compromisso com a ética precisa se estender além dos muros da 

empresa. Isso significa responsabilidade com a cadeia de fornecedores, com a 

comunidade e com o impacto social e ambiental das atividades. Empresas que 

enxergam a integridade como valor sistêmico não restringem sua atuação ao que é 

legal, mas expandem seus princípios ao ecossistema em que estão inseridas — 

assumindo, assim, seu papel de agentes de transformação.  

Em síntese, fortalecer a integridade corporativa é um processo que envolve 

coerência, escuta, coragem institucional e trabalho contínuo. Não há atalhos nem 

soluções mágicas. Mas quando a ética deixa de ser um discurso institucional e passa 

a se manifestar nas decisões diárias — dos altos executivos aos setores operacionais 

—, então se pode dizer que há, de fato, uma cultura de integridade viva e pulsante. E 

é essa cultura que sustenta empresas resilientes, respeitadas e comprometidas com 

um futuro mais justo.  
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3. METODOLOGIA  

  

Este trabalho foi conduzido a partir de uma abordagem qualitativa e 

exploratória, com foco na análise de referências bibliográficas e documentais sobre 

compliance e canais de denúncia no ambiente corporativo brasileiro. A escolha pela 

revisão narrativa da literatura se deu pela natureza do tema, que exige uma 

compreensão ampla e contextual das práticas de integridade organizacional e dos 

marcos legais que as sustentam.  

A investigação se desenvolveu por meio da leitura crítica e interpretativa de 

livros, artigos acadêmicos, normas internacionais e legislações nacionais. Foram 

priorizadas fontes publicadas a partir de 2013 — marco da promulgação da Lei nº 

12.846/2013 — até o ano de 2024, com atenção especial a documentos que tratassem 

da governança ética, cultura organizacional e implementação de sistemas internos de 

escuta, como os canais de denúncia.  

As buscas foram realizadas em bases como Google Scholar, SciELO, Revista 

da Administração Pública (RAP) e em sites oficiais do governo federal, incluindo 

Planalto, Senado Federal e Controladoria-Geral da União (CGU). Entre os critérios de 

seleção, considerou-se a relevância temática, a atualidade da publicação e a 

credibilidade dos autores. A linguagem técnica acessível e o vínculo direto com a 

realidade organizacional brasileira também foram levados em conta.  

Em vez de aplicar filtros rígidos de revisão sistemática, optou-se por construir 

um panorama interpretativo, pautado na coerência entre os achados e nos diálogos 

possíveis entre teoria, prática institucional e contexto normativo. A metodologia seguiu 

os princípios da revisão narrativa conforme descrito por Pereira (2018), valorizando a 

integração crítica de múltiplas fontes para embasar reflexões consistentes e alinhadas 

ao objetivo do estudo.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

A análise desenvolvida ao longo deste artigo evidenciou que o canal de 

denúncia, quando inserido em uma estrutura de compliance genuína, deixa de ser 

apenas um dispositivo formal e passa a atuar como um verdadeiro vetor de 

transformação cultural no ambiente corporativo. Trata-se de uma ferramenta que, além 

de prevenir irregularidades, favorece a escuta ativa, o fortalecimento da confiança 

interna e a consolidação de uma governança ética.  

Constatou-se que a existência de um canal de denúncia não é suficiente para 

garantir sua efetividade. É necessário que esse instrumento esteja inserido em uma 

cultura organizacional coerente, onde os valores éticos sejam incorporados na prática 

cotidiana da empresa. O discurso da integridade, por si só, não basta — é na escuta, 

no acolhimento e na transparência que ele se materializa.  

A legislação brasileira avançou significativamente ao exigir a implementação 

desses canais, especialmente após a promulgação das Leis nº 12.846/2013 e nº 

14.457/2022. No entanto, ainda existem desafios substanciais quanto à sua aplicação 

prática. Medo de retaliações, falhas estruturais e falta de capacitação das equipes são 

entraves que precisam ser enfrentados com seriedade pelas organizações.  

Outro ponto relevante é o papel simbólico e subjetivo do canal de denúncia. 

Mais do que um mecanismo técnico, ele representa a disposição da empresa em 

dialogar com suas vulnerabilidades e construir um ambiente em que os erros possam 

ser tratados de forma ética e educativa. Nesse sentido, sua existência comunica, de 

forma potente, os compromissos institucionais com a justiça e o respeito.  

As boas práticas apontadas — como a liderança ética, a escuta ativa, a 

proteção ao denunciante e a valorização da diversidade — mostram que é possível 

estruturar canais que não apenas funcionem, mas inspirem confiança e participação. 

Para isso, é preciso investimento contínuo, avaliações periódicas e uma escuta 

genuína dos colaboradores, especialmente aqueles em posições mais vulneráveis.  

O canal de denúncia, portanto, deve ser compreendido não como fim, mas 

como meio. Meio de reconstruir vínculos, prevenir crises, promover justiça e consolidar 

uma governança corporativa verdadeiramente íntegra. Seu sucesso depende de um 

ecossistema institucional que valorize a ética não apenas como princípio normativo, 

mas como prática cotidiana.  
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Por fim, este artigo reafirma que o caminho para empresas mais éticas e 

transparentes passa, inevitavelmente, pela coragem de escutar e pelo compromisso 

de agir. O canal de denúncia é, nesse percurso, mais do que uma ferramenta: é um 

sinal de maturidade organizacional e de respeito pela dignidade humana no ambiente 

de trabalho.  
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RESUMO  

A nutrição adequada é essencial para o desenvolvimento infantil, contemplando 

aspectos quantitativos, qualitativos e de variedade alimentar. Uma alimentação 

saudável influencia diretamente a saúde física, emocional, social e o bem-estar das 

crianças. Fatores como desnutrição, carência de micronutrientes, insegurança 

alimentar e hábitos alimentares inadequados comprometem esse processo. Este 

estudo, intitulado “Impacto da Nutrição no Desenvolvimento Infantil: uma Revisão 

Integrativa”, teve como objetivo analisar, com base na literatura científica, a 

importância da nutrição para o crescimento saudável, bem como identificar os 

principais fatores que impactam negativamente esse desenvolvimento. A pesquisa foi 

realizada nas bases SciELO e Minha Biblioteca, utilizando os descritores “alimentação 

infantil”, “alimentação infantil e desenvolvimento” e “desenvolvimento infantil saudável”, 

considerando publicações em português dos últimos 15 anos. Observa-se que a 

alimentação adequada, desde a amamentação até a introdução alimentar, é primordial 

para o desenvolvimento neuropsicológico infantil, sendo influenciada por fatores 

familiares, culturais e sensoriais. Conclui-se que a nutrição é um pilar fundamental para 

o desenvolvimento integral da criança, refletindo diretamente em sua saúde física, 

emocional, cognitiva e social.  

Palavras-chaves: Alimentação infantil; alimentação infantil e desenvolvimento; 

desenvolvimento infantil saudável.  
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1.INTRODUÇÃO   

O desenvolvimento infantil abrange um conjunto de competências, incluindo as 

linguísticas, motoras, sociais e cognitivas, as quais se manifestam em diversas 

circunstâncias socioculturais, conforme destacam Munhoz et al. (2022). No âmbito 

biológico, esse processo envolve o aumento de estatura, o amadurecimento dos 

sistemas fisiológicos e a aquisição de habilidades, sendo influenciado por fatores 

ambientais e psicológicos. Durante a primeira infância, as modificações resultantes 

desse desenvolvimento são acumulativas e, quando comprometedoras, podem ter 

consequências irreversíveis ao longo da vida adulta.   

Entre os fatores que influenciam esse processo, destaca-se o comportamento 

alimentar infantil, amplamente moldado pelos hábitos familiares e por influências 

socioculturais. Essas práticas alimentares exercem impacto direto no crescimento 

físico, na cognição e na saúde global da criança (Claro et al., 2022; Souza, 2018).  

Segundo dados da UNICEF, estima-se que 149 milhões de crianças no mundo, 

possuem insuficiência de crescimento, e 50 milhões estão com o peso inadequado e 

cerca de 340 milhões sofram de carência de micronutrientes, como vitaminas e 

minerais (Leão et al; 2022).  

A alimentação equilibrada, composta por uma variedade de alimentos ricos em 

vitaminas, fibras e minerais, é essencial para o crescimento e o desenvolvimento 

infantil saudáveis. A organização alimentar interfere diretamente no comportamento 

e na saúde da criança. Instrumentos como o Guia Alimentar para a População 

Brasileira e o Guia Alimentar para Crianças Menores de Dois Anos fornecem 

orientações baseadas em princípios de variedade, prazer e equilíbrio alimentar, com 

o objetivo de promover hábitos saudáveis desde os primeiros anos de vida (Cambraia 

et al; 2012).  

A convenção sobre os Direitos da Criança assegura a segurança e a 

padronização nutricional adequada ao ser humano, enfatizando a responsabilidade 

das pessoas encarregadas do cuidado infantil. Essa responsabilidade vai além do 

simples fornecimento de alimentos, abrangendo a forma como os alimentos 

disponíveis são gerenciados para garantir a saúde da criança. O governo, por meio de 
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suas ações, busca promover uma alimentação saudável infantil, e a atuação de uma 

equipe multidisciplinar na Atenção Primária à Saúde tem um impacto significativo, ao 

oferecer um cuidado integral por meio da articulação entre diversos profissionais,como 

médicos da fámilia,enfermeiros,nutricionistas,psicólogos.Essa abordagem integrada 

permirte ações mais efetivas de promoção de saúde infantil e apoio ás 

mães,especialmente nos programas de puericultura,contribuindo para o bem -estar 

materno e para qualidade de vida infantil, conforme destacado por Fulginiti (2016) e 

Freitas et al. (2020).  

O presente estudo trata de uma revisão integrativa da literatura, com pesquisas 

realizadas nas bases SciELO e Minha Biblioteca. Foram selecionados artigos em 

português, publicados nos últimos 15 anos, que abordam a alimentação infantil e seu 

impacto no desenvolvimento. Excluíram-se textos indisponíveis para leitura online, em 

outros idiomas ou que não tratavam diretamente da temática. A busca foi realizada 

utilizando os descritores: 'alimentação infantil', 'alimentação infantil e desenvolvimento' 

e 'desenvolvimento infantil saudável.  

Diante disso, destaca-se que a alimentação equilibrada tem um papel crucial na 

saúde física e cognitiva, com impactos diretos no bem-estar das crianças. A população 

pediátrica, em particular, é altamente vulnerável aos efeitos de uma nutrição 

inadequada, tornando essencial a análise dos desvios no crescimento e no 

desenvolvimento cognitivo-psicomotor associados a práticas alimentares no decorrer 

da primeira infância. Diniz et al. (2023) ressaltam a importância desse 

acompanhamento. Além disso, o projeto busca ampliar o entendimento sobre esses 

fatores e fornecer materiais educativos relacionados ao tema.  

Dessa forma, a finalidade deste estudo é averiguar o impacto da nutrição no 

crescimento e desenvolvimento infantil , tendo como destaque  a importância de uma 

alimentação saudável nessa fase crucial da vida. A pesquisa visa contribuir para a 

conscientização e o aprimoramento das práticas alimentares infantis, promovendo um 

desenvolvimento mais saudável e equilibrado.  
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2.DESENVOLVIMENTO  

A busca inicial, realizada por meio da leitura dos títulos e resumos, resultou na 

pré-seleção de 48 artigos, dos quais 26 se enquadraram nos criterios de inclusão e 22 

foram excluídos por estarem fora dos critérios.Assim, 26 artigos foram selecionados 

para leitura completa e análise, considerando a relevância temática, os objetivos da 

pesquisa e a atualidade das publicações.  

Quadro 1: Informações dos artigos incluídos na revisão integrativa com base na 

questão norteadora.  

Título  Ano de 

publicação  
Objetivo  Principais achados  

O desenvolvimento 

infantil  
2022  O objetivo deste estudo é  

entender o desenvolvimento  
da criança como um processo 

extenso ,levando em  
consideração a influência de 

distintos elementos,como a  
família, a escola, os ambientes  

internos e externos,além da 

interação da criança com a 

sociedade em geral.   

O crescimento da criança 

acontece em várias  
dimensões,como a social a  
emocional e a cognitiva. Por 

essa razão,é primordial garantir 

um ambiente  
seguro,com estímulos e suporte 

da família e da  
comunidade ,para que ela 

aprenda,se desenvolva e  
avance de acordo com sua 

idade.  

Os registros da 

caderneta de saúde 

da criança no  
acompanhamento 

do crescimento e  
desenvolvimento  

infantil  

2020  

A pesquisa teve como objetivo 

identificar nas publicações os 

registros da Caderneta de  

Saúde da Criança e analisar 

suas evidências no âmbito da 

atenção básica.  

Para garantir um 

monitoramento adequado do  
desenvolvimento infantil, é  

preciso ter profissionais  
capacitados que observem os  
dados da caderneta da criança  

com regularidade.  



112  

Vigilância do 

desenvolvimento de 

crianças de  
risco: perfil de  
orientações  

e encaminhamentos 

para terapias  

2024  
Analisar o perfil de orientações 

especializadas e  
encaminhamentos para  
terapias de crianças que  

possuem fatores de risco para 

o desenvolvimento, com idade  
de 0 a 3 anos, atendidas em 

um Ambulatório de  
Seguimento de 

Recémnascidos de Risco  

Os resultados indicam que a 

colaboração interprofissional, 

focada na vigilância do  
desenvolvimento, possibilita  
intervenções especializadas e 

encaminhamentos precoces e 

adequados para crianças em  
risco, aproveitando janelas de 

oportunidade críticas para o 

desenvolvimento.  

 

     

A importância da 

alimentação de  
crianças nos  

primeiros dois anos 

de vida  

  

2022  
Este estudo tem como objetivo 

trazer a sensibilização dos 

responsáveis sobre  
 a importância do aleitamento 

materno e a alimentação  
saudável, proporcionando  

maior conhecimento e práticas 

saudáveis.  

Uma alimentação saudável na 

primeira infância  é primordial  
para o desenvolvimento infantil 

e prevenção de doenças,  
como obesidade e anemia, na 

infância.  

  

Introdução alimentar 

e suas  
diferentes formas:  

uma revisão de 

literatura.  

2024  Indicar o momento ideal para 

ser iniciada a introdução 

alimentar   
em crianças menores de dois 

anos, além de buscar os  
benefícios e malefícios da 

mesma sobre a rotina  
alimentar criada a partir da 

introdução.  

A introdução alimentar 

adequada ocorre durante os  
primeiros seis meses de vida 

da criança, após  apresentar  
os sinais de prontidão. Existem 

diversas abordagens para dar  
início a introdução alimentar, 

sendo primordial oferecer  
alimentos preparados com  

cuidado e adaptados à idade 

da criança.  
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Desenvolvimento 

integral na infância.  
2024  Realizar análises quanto o 

papel da Educação Infantil no  
desenvolvimento integral e na 

formação da autonomia da 

criança.  

A infância é um período 

extremamente importante   
para o desenvolvimento  
emocional, que inclui a  

formação da personalidade,  
autoestima e identidade, bem  
como o equilíbrio psicológico e 

a saúde emocional. Nesse  
estágio, as crianças também  

desenvolvem seu caráter, 

internalizando valores e  
princípios que moldam sua  
consciência ética e moral.  

  

O desenvolvimento 

cognitivo da criança 

na educação  
infantil  

2024  Verificar como acontece o 

desenvolvimento cognitivo da 

criança na Educação Infantil.  
A evolução do desenvolvimento 

cognitivo  
ocorre em fases distintas, cada 

uma com características  
específicas para cada faixa 

etária. A passagem por cada  

 

   etapa é primordial para a  
construção do pensamento e 

integração da criança com o 

mundo ao seu redor.  

  

Interação social e 

desenvolvimento  
infantil  

2023  Discutir o papel da interação 

social no processo de  
desenvolvimento da criança e 

suas implicações na relação 

ensino e aprendizagem.  

As interações sociais são 

cruciais para o desenvolvimento 

infantil e o processo de ensino- 
aprendizagem. A criança se 

desenvolve através das  
relações com as pessoas em  

seu meio social, constituindose 

como um ser sóciohistórico.  
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Desenvolvimento 

Motor da Criança:  
Relação entre  
Habilidades  

Motoras   
Globais,  

Habilidades  
Motoras Finas e 

Idade  

2019  Verificar a relação entre as 

Habilidades Motoras e a  
Idade, e a relação entre as 

habilidades motoras Globais e 

Finas em crianças dos 12 aos 46 

meses.  

É imprescindível que haja 

planejamento de  estratégias 

de intervenção que  
considerem o desenvolvimento 

das habilidades motoras  
globais em diferentes faixas 

etárias. No entanto, é  
importante lembrar que a  

aquisição dessas habilidades é  
um processo singular e não  
está diretamente ligada ao 

tempo, mas sim ao  
desenvolvimento individual.  

Neofobia alimentar e 

desenvolvimento  
infantil  

2014  
Investigar a relação entre a 

neofobia alimentar em  
crianças e o desenvolvimento  
de problemas de crescimento,  

como baixo peso e estatura ou 

sobrepeso/obesidade.  

  

Fatores que influenciam o perfil 

alimentar da criança, e o papel 

da família nesse  
contexto  

Primeira infância 

sem açúcar: um 

direito a ser 

conquistado  

2020  Proporcionar reflexões sobre o  

impacto do consumo de açúcar 

na primeira infância   

  

 Promover a alimentação sem 

sacarose na primeira infância é  
um direito e um desafio para os 

serviços e políticas de saúde 

pública, pois pode  
prevenir hábitos nocivos e  

doenças, melhorando a 

qualidade de vida ao longo de  

 

   toda a existência.  

A importância da 

alimentação 

saudável e  
adequada na  

primeira infância  
para a prevenção 

de doenças  
crônicas não  

transmissíveis -  
uma revisão da 

literatura  

2021  Verificar a importância da 

alimentação saudável e  
adequada para a prevenção de 

Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis.  

Caracterização dos hábitos 

alimentares na primeira  
infância, e desenvolvimento do  

paladar infantil, preferência é 

comportamento alimentar  
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Alimentação 

saudável na  
infância: um relato 

de experiência  

2022  
Relatar uma ação de educação 

em saúde, onde foram usadas 

tecnologias  
educativas para observar e  
orientar mães em relação ao 

preparo e oferta nutricional 

correta a crianças de 6-12 

meses em uma Unidade  
Básica de Saúde (UBS)  

Malefícios e problemas 

relacionados ao alto consumo  
de alimentos ultraprocessados 

na infância.  

Educação alimentar 

e nutricional na  
infância: aplicação  
de estratégias em 

incentivo a  
alimentação 

saudável  

2021  Proporcionar estratégias para 

promoção de boas práticas 

alimentares para o público 

infantil.  

Estratégias  educativas  para  

as família e as crianças.Com 

intuito de promover a   
alimentação saudável  e 

mudanças de hábitos.  

Hábitos alimentares 

de crianças: análise 

da influência 

parental  

2023  

Identificar a influência dos pais 

na   
formação dos hábitos  

alimentares de crianças  em 

idade pré-escolar e escolar.  

Educação alimentar como 

forma de ensino à família e  
crianças sobre comportamento 

alimentar saudáveis.  

Uma análise sobre 

o processo de  
ensino pedagógico  

e a inserção da 

alimentação  

saudável na 

educação infantil  

2022  
Analisar como está sendo 

efetivado o direito  
constitucional à alimentação no 

contexto   
da a educação alimentar, que  

deve ser iniciada na infância, 

no período o qual o hábito 

alimentar é formado.  

Todos os ambientes que as 

crianças frequentam  
influenciam na formação do  
comportamento alimentar, os 

estímulos de hábitos  
saudáveis nesses ambientes 

auxiliam no desenvolvimento 

de boas práticas alimentares.  
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A importância da 

Alimentação  
Saudável para o  
Desenvolvimento  

Humano  

2020  Analisar os benefícios da 

alimentação saudável no  
desenvolvimento humano,  

destacando sua importância  
para a melhoria do processo  

de ensino-aprendizagem e 

evidenciando o papel  
fundamental da família, da  

escola e dos profissionais da 

educação nesse contexto.  

Identificar como alimentação 

saudável contribui  
positivamente para o  

desenvolvimento humano e  
melhora o processo de 

ensinoaprendizagem, 

destacando o  
papel essencial da família, da  
escola e dos educadores, que  
devem ter conhecimento sobre 

nutrição para promover práticas 

pedagógicas  
integradas; com base em  

entrevistas com profissionais  
de diferentes áreas, reforça-se 

a importância de uma  
abordagem interdisciplinar 

nesse processo.  

Linguagem Oral, 

processamento  
fonológico e  

memória  
visuoespacial em 

crianças com  
histórico de  

Subnutrição leve na 

primeira Infância.  

2022  
Investigar o desempenho de 

crianças com histórico de  
subnutrição de grau leve na 

primeira infância,em tarefas  
que avaliam a linguagem oral, 

processamento fonológico e 

memória visuoespacial.  

  

  

O artigo investiga como a 

subnutrição leve na primeira  
infância afeta o desempenho  

de crianças em linguagem oral,  
processamento fonológico e 

memória visuoespacial,  
destacando a importância da 

nutrição precoce para o  
desenvolvimento cognitivo e a 

necessidade de intervenções 

adequadas.  

A importância da 

neuronutrição no 

desenvolvimento do 

trastorno de  
défict de atenção 

(TDHA) infantil.  

2023  Investigar o comportamento 

alimentar de crianças com  
TDAH, explorando a influência 

da nutrição — especialmente 

vitaminas e minerais como  
vitamina D, ácidos graxos,  

zinco e ferro — e sua possível 

contribuição no manejo do 

transtorno.  

O artigo faz destaque entre 

nutrição e TDAH, mostrando  
que uma dieta equilibrada, rica 

em nutrientes como vitamina  
D, ácidos graxos, zinco e ferro, 

pode auxiliar no manejo dos  
sintomas; fundamentado em 

uma ampla revisão de  
literatura, o estudo amplia a  

compreensão do transtorno e  
aponta caminhos para futuras 

pesquisas e intervenções 

nutricionais.  
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A importância do 

aleitamento  
materno para o 

desenvolvimento  

2023  

Analisar as  vantagens do 

aleitamento materno para o  
desenvolvimento infantil e 

abordar os desafios que 

comprometem sua prática,  

O artigo realiza destaque para 

a  importância do aleitamento 

materno para o 

desenvolvimento saudável do 

bebê, fornecendo nutrientes  

 
infantil.   visando promover e  

conscientizar sobre a  
importância da amamentação.  

essenciais e proteção contra 

doenças, além de benefícios  
para a saúde da mãe. Embora 

enfrente desafios que podem  
levar ao desmame precoce, a 

disseminação de informações  
adequadas durante a gestação  
e após o nascimento aumenta 

a prevalência da  
amamentação. O estudo visa 

promover a conscientização 

sobre esses benefícios e a 

necessidade de apoio dos  
profissionais de saúde na 

prática do aleitamento materno.  
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Influência da 

amamentação no 

desenvolvimento 

infantil e seus  
efeitos no sistema 

estomatognático  

2023  

Este artigo tem como objetivo 

analisar a influência do  
aleitamento materno exclusivo  

no desenvolvimento infantil, 

com ênfase no sistema  
estomatognático, destacando  

seu papel preventivo contra 

alterações estruturais e 

funcionais, como más oclusões 

dentárias e  
deformidades craniofaciais.  

Além disso, busca evidenciar 

as consequências do uso de 

meios artificiais na ausência  
da amamentação e ressaltar a 

importância da orientação  
adequada durante a gestação  
e o pós-parto. Por fim, enfatiza 

a necessidade de políticas  
públicas e ações educativas 

que promovam a  
disseminação de informações 

e incentivem a prática  
adequada do aleitamento 

materno exclusivo  

O aleitamento materno 

exclusivo é fundamental para o  
desenvolvimento saudável do 

sistema estomatognático,  
prevenindo más oclusões,  

deformidades craniofaciais e  
alterações miofuncionais. Sua 

ausência pode levar ao uso  
precoce de métodos artificiais,  
comprometendo o crescimento 

adequado. A orientação às 

gestantes e famílias é  
essencial, assim como a  

implementação de políticas  
públicas que ampliem o  
acesso à informação e  

incentivem essa prática desde 

os primeiros dias de vida  

Avaliação de 

adequação de  
micronutrientes e da 

qualidade dos 

alimentos do 

cardápio escolar  

2021  

O estudo realizou avaliações 

quanto a  qualidade nutricional  
dos cardápios escolares de  

Ouro Preto em 2020, 

analisando a adequação de 

micronutrientes essenciais  

O estudo fez verificações 

quanto os cardápios escolares 

de Ouro Preto em 2020,  
identificando deficiências de  
cálcio e vitaminas A e C, e 

excessos de magnésio e  

 
oferecido no  

município de Ouro  
Preto-MG  

 (como cálcio, magnésio, sódio, 

vitaminas A e C) com base em  
duas tabelas de composição 

de alimentos. Constatou  
deficiências frequentes de  

cálcio e vitaminas, excesso de  
sódio e magnésio, além de 

inconsistências entre as  
tabelas utilizadas. Também  
identificou a necessidade de  
melhorias na composição dos 

cardápios, especialmente na 

inclusão de laticínios, frutas e  
verduras  

sódio, com variações nos  
resultados conforme a tabela  

nutricional utilizada (TACO ou  
TBCA). A análise apontou 

baixa presença de leite, frutas 

e verduras, além da inclusão  
de doces e alimentos restritos. 

Concluiu-se que o cardápio 

precisa ser melhorado para  
garantir uma alimentação mais 

equilibrada e adequada às 

necessidades das crianças.  
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Micronutrientes no 

crescimento e  
desenvolvimento  

infantil  

2011  identificar a importância dos  
micronutrientes zinco, ferro e  

vitamina A no crescimento 

linear e desenvolvimento  
infantil.  

Os micronutrientes ferro, zinco 

e vitamina A são essenciais 

para o crescimento e  
desenvolvimento cognitivo  

infantil. A deficiência de zinco,  
mesmo leve ou moderada, pode 

afetar o crescimento  
linear. A suplementação com 

ferro e zinco pode ter  
benefícios significativos,  

especialmente em crianças 

anêmicas ou com déficit de  
estatura. Além disso, o ferro e 

o zinco desempenham papéis 

importantes no  
desenvolvimento cognitivo.  

A importância dos 

bons hábitos  
alimentares na  

educação infantil 

para o  
desenvolvimento da 

criança  

2021  

Verificar a oferta de alimentos 

saudáveis para crianças de 6  
meses a 4 anos na Educação  

Infantil, destacando a 

importância da alimentação 

saudável para o  
desenvolvimento integral da  

criança — especialmente nos  
aspectos cognitivo, motor e de 

prevenção de doenças. A  
pesquisa também busca 

conscientizar pais e  
educadores sobre os impactos 

negativos do consumo de  
alimentos industrializados na 

infância e propor estratégias 

educativas para promover 

bons hábitos alimentares, 

como a elaboração de uma  

O artigo faz destaque a 

importância da alimentação  
saudável no desenvolvimento 

infantil, prevenindo doenças 

como obesidade e diabetes.  
Identifica a substituição de 

alimentos saudáveis por  
industrializados, prejudicando a 

saúde das crianças. A  
pesquisa, realizada em um  

Centro de Educação Infantil em 

Presidente Kennedy/ES, 

revelou que a instituição  
oferece alimentos nutritivos,  

mas a participação dos pais na 

promoção de hábitos  
saudáveis é limitada. Como  
solução, foi criada uma cartilha 

com orientações sobre  

 

  cartilha orientativa.  alimentos saudáveis para 

envolver pais e educadores.  
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Distúrbios 

metabólicos  
causados durante a  
obesidade infantil e 

seu impacto no 

desenvolvimento  

2024  
Avaliar a obesidade infantil 

como uma condição de saúde 

complexa, abordando suas 

causas multifatoriais e seu 

impacto no crescimento e  
desenvolvimento das crianças.  

O estudo destaca a 

importância da intervenção  
nutricional e mudanças no 

estilo de vida, como a  
promoção de uma alimentação 

saudável  e a prática de 

exercícios físicos, para  
prevenir e tratar a obesidade.  

Além disso, investiga os fatores 

externos (inatividade física, 

alimentação  
inadequada) e internos  
(fatores genéticos) que 

contribuem para a obesidade e 

analisa o papel dos pais e  
responsáveis na formação dos 

hábitos alimentares das  
crianças. O artigo busca  

oferecer uma compreensão  
mais completa da obesidade  
infantil, orientando estratégias 

mais eficazes para sua 

prevenção e tratamento.  

  

O artigo destaca as causas 

multifatoriais da obesidade  
infantil, incluindo fatores 

genéticos, ambientais e  
comportamentais, e seu 

impacto negativo no  
crescimento e saúde das 

crianças. Enfatiza a  
importância da intervenção 

nutricional, com uma  
alimentação adequada e a  

prática de exercícios, além de 

mudanças comportamentais  
para prevenção e tratamento.  
A obesidade é influenciada por 

fatores como inatividade física 

e consumo de alimentos  
industrializados, e o papel dos  
pais é crucial na formação dos 

hábitos alimentares das  
crianças. O estudo reforça a  

necessidade de mudanças no  
estilo de vida para combater o 

aumento da obesidade infantil.  

O impacto da má 

alimentação infantil 

á longo prazo na 

saúde do adulto.  

2021  Analisar o impacto de uma 

alimentação infantil  
inadequada na saúde do  

indivíduo momentaneamente e 

à longo prazo, a fim de que se  
possa agregar conhecimento 

científico sobre o tema  
abordado e incentivar medidas 

de promoção à saúde.  

Identifica o impacto da 

alimentação infantil  
inadequada na saúde, tanto a  

curto quanto a longo prazo, 

destacando seus efeitos  
negativos, como o aumento de  
mortes e o desenvolvimento de  

comorbidades. A pesquisa é  
uma revisão integrativa de 

literatura baseada em  
evidências científicas, com o  
objetivo de incentivar práticas 

nutricionais saudáveis desde  
os primeiros anos de vida.  

Conclui que é essencial 

reconhecer a inadequação da  
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   alimentação infantil e  
implementar políticas públicas  
para promover uma sociedade 

mais saudável.  

  

2.1 DESENVOLVIMENTO INFANTIL  
 

O desenvolvimento infantil é compreendido como a ampliação crescente das 

capacidades físicas, cognitivas, emocionais e sociais, que possibilitam à criança 

realizar atividades cada vez mais complexas e interativas com o meio. O crescimento 

infantil tem seu início na vida fetal, quando o embrião ainda se encontra no útero 

materno, e engloba a evolução física, a maturação do sistema nervoso, além do 

adquirimento de habilidades relacionadas ao comportamento e à socialização da 

criança. Esse processo de desenvolvimento deve ser interpretado de maneira holística, 

envolvendo uma série de parâmetros, como os aspectos emocionais, sociais, motores 

e intelectuais. Tancredi et al. (2022),  

O desenvolvimento infantil é multifacetado e interconectado, onde mudanças 

em uma área podem afetar outras. Portanto, uma abordagem interdisciplinar é 

essencial, envolvendo profissionais da saúde, educação e assistência social em uma 

atuação integrada para promover um desenvolvimento saudável e pleno  

(Martorell,2014, p.20).  

Para acompanhar adequadamente o desenvolvimento da criança,é 

fundamental analisar com atenção suas habilidades em diferentes áreas,como a 

linguagem,o raciocínio, as interações sociais e a coordenação motora, que são 

essenciais para sua autonomia.Esse acompanhamento pode ser feito observando os 

marcos esperados do desenvolvimento neuropsicomotor para cada faixa etária.Além 

disso, o crescimento físico deve ser avaliado regularmente, utilizando medidas como  

peso, altura  e Índice de Massa Corporal (IMC) que são indicadores importantes na 

saúde infantil (Souza; Silva; Olivindo, 2020).  

Diversos instrumentos padronizados são utilizados na triagem do 

desenvolvimento infantil, como o teste Denver II, aplicado em crianças de 0 a 6 anos, 

que avalia 125 itens distribuídos nas áreas de desenvolvimento motor (fino e grosso), 
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linguagem e interação social. Além disso, ferramentas como a Escala de Linguagem 

MacArthur (ELM) e a Alberta Infant Motor Scale (AIMS) complementam a avaliação, 

sendo direcionadas à linguagem e às habilidades motoras, respectivamente, com 

comprovada aplicabilidade clínica (Teixeira, 2024).  

No desenvolvimento motor infantil ocorre diversas mudanças, incluindo o 

progresso do sistema nervoso central. As mudanças acontecem de maneira 

organizada e gradualmente, dessa forma, uma transformação leva à outra. As 

capacidades motoras podem ser setorizadas em duas, globais e finas; as globais, são 

dirigidas pelos grandes grupos musculares. Eles são de grande importância para 

realizar diversos movimentos, como por exemplo correr, andar e saltar. Já as finas, 

são dirigidas pelos pequenos grupos musculares, geralmente os movimentos feitos 

pelas mãos são tidos como finos, por exemplo escrever, desenhar, pegar e tocar 

(Rebelo et al; 2019).  

A primeira infância constitui uma janela crítica para o desenvolvimento 

neuropsicomotor (DNPM), pois é nesse período que ocorrem os marcos 

fundamentais da coordenação motora, da linguagem e da cognição. Crianças 

prematuras, com baixo peso ao nascer ou com cardiopatias congênitas estão mais 

propensas a atrasos nesse processo, exigindo intervenções precoces e 

acompanhamento contínuo (Barros et al., 2020).  

No aspecto emocional, o desenvolvimento inclui a formação da personalidade, 

autoestima e identidade; está relacionado também ao equilíbrio psicológico e a saúde 

das emoções da criança. No decorrer da infância acontece ainda a construção do 

caráter, surgindo a absorção de valores e costumes, trazendo a elas um senso de 

consciência ética e moral (Costa; Lourenço; Vasconcelos, 2024).  

No aspecto psicossocial das crianças da primeira infância, mostra a 

compreensão que elas participam do ambiente, a comunicação e como isso influencia 

nos comportamentos futuros. A respeito da convivência social na escola, e na creche, 

a criança precisa ser zelada integralmente, promovendo um ambiente que possibilite 

a diversidade, conhecimento sobre si mesma e daquilo que a cerca. Sendo a esfera 

familiar e escolar de demasiada importância, para exercer criatividade, comunicar 

sentimentos, escolhas e preferencias. (Lima; Cortinaz; Nunes, 2018, p.67).  
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Os métodos cognitivos envolvem capacidades de linguagem, reflexão, 

argumentação, entre outros, e tem correlação a aprendizagem. Dos 0 a 2 anos, a fase 

sensório-motora é expressa através do reconhecimento de objetos e pessoas, por 

meio do toque e/ou sucção. Nessa fase, a criança não consegue compreender e 

produzir conceitos sobre passado ou futuro, somente a respeito do presente tempo em 

que ela vive. A fase pré-operatória, acontece entre os 3 a 6 anos da criança, que 

começa a expressar suas primeiras palavras, adquirir conhecimento, vincular 

raciocínios, indivíduos e objetos. Existe um egocentrismo nessa fase, já que a criança 

detém sua atenção voltada para si mesma (Fracaroli et al; 2024).   

A linguagem, por sua vez, age no desenvolvimento, conduzindo a criança desde 

os primeiros anos de vida, ao entendimento da existência, contribuindo ainda para 

estruturação da mente e dos pensamentos. No crescimento da criança, o vocabulário 

se relaciona com as ações que elas executam, se ligando também ao comportamento 

e a funções psicológicas (Lima, 2023).  

2.2 ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL NA INFÂNCIA  
 

A alimentação é um processo fundamental para a sobrevivência humana e 

desempenha, além de sua função nutricional, um importante papel social, afetivo e 

cultural. Durante a infância, o comportamento alimentar é influenciado por múltiplos 

fatores, como os hábitos familiares, os valores e crenças transmitidos pelos 

cuidadores, além de características sensoriais dos alimentos, como sabor, odor, 

textura e aparência (Gaiga, 2014).  

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a amamentação deve 

começar após o nascimento, na primeira hora de vida, e deve permanecer de forma 

exclusiva, sem acrescentar outro alimento sólido, semissólido ou líquidos até os seis 

meses, e somente após esse período, iniciar a alimentação complementar correta, 

podendo ainda, continuar em com o aleitamento materno até os 2 anos de idade, ou 

mais. O Aleitamento Materno Exclusivo (AME) possui na perspectiva nutricional, o 

alimento de maior valor nutricional e apropriado para as crianças até os seis meses 

de idade, pois tem todos os micronutrientes e macronutrientes necessários para essa 

fase da vida, além de fornecer um vínculo afetivo entre a mãe e o bebê (Cardoso; 

Ferreira, 2022) (Araújo; Freitas; Lobo, 2021).  
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Após os seis meses, assim que a criança apresentar os sinais de prontidão, 

inicia-se a introdução alimentar, sendo ofertados alimentos naturais (in natura), como 

frutas, hortaliças, cereais e leguminosas, água também começa a ser oferecida nessa 

fase. A introdução de outros alimentos se inicia, visto que, agora apenas o leite não 

supri todas as necessidades nutricionais delas, necessitando de outras fontes de 

energia, vitaminas e minerais. Não podendo ocorrer de forma precoce, devendo ser 

feita com cautela e no ritmo da criança, ficando atento a todo tipo de sintoma que pode 

aparecer decorrente de alguma intolerância ou alergia alimentar (Silva; Vicente; Lara, 

2024) (Cirilo et al; 2022).  

Quadro 2 – Tabela para introdução de alimentos complementares.  

Faixa etária  Tipo de alimento  

Até 6° mês  Leite materno exclusivo  

6° ao 24° mês  Leite materno complementado  

6° mês  Frutas (amassadas ou raspadas)  

6° mês  Primeira papa principal (almoço ou jantar)  

7° a 8° mês  Segunda papa principal (almoço ou jantar)  

9° a 11° mês  
Gradativamente, passar para a refeição da família com ajuste da 

consistência  

12° mês  
Comida da família – observando a adequação dos  alimentos 

consumidos pela família  

Fonte: Sociedade Brasileira de Pediatria (2021).  

Do nascimento até os dois anos de idade, há um aumento expressivo nas 

demandas nutricionais. Entre os dois e seis anos, observa-se uma redução no apetite, 

resultado da desaceleração do crescimento, acompanhada por uma maior 

preferência por alimentos com alta densidade calórica, influenciada pelo ambiente 

familiar e sociocultural (Kuhn, Merheb e Garcia, 2021).  
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As necessidades nutricionais das crianças da primeira infância, são definidos  

pelo metabolismo basal, pelo seu crescimento corporal que engloba a altura e o peso, 

pelos níveis de exercícios físicos e pelo ambiente em que vivem. Com base nisso se 

estabelecem as necessidades de macronutrientes e micronutrientes, e a quantidade 

de energia que são necessárias para o consumo, bem como a qualidade da dieta. A 

alimentação infantil correta necessita de alimentos que possuam açúcar natural, ou 

seja, que já apresentam como parte da sua composição. Pois a utilização de açúcar 

artificial se revela prejudicial à saúde no decorrer de toda a vida. (Nogueira; Costa; 

Coelho, 2020).  

No Brasil, o direito à saúde é garantido por meio de políticas públicas de saúde 

estabelecidas pelo Ministério da Saúde. Uma das iniciativas é a Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição (PNAN) que visa promover e proteger a alimentação saudável 

e o aleitamento materno. A elaboração do Guia Alimentar para Crianças Menores de 

2 Anos destaca o compromisso do Ministério da Saúde em desenvolver estratégias 

para promover e garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) para as 

crianças, considerando a importância crucial dos primeiros anos de vida para o 

desenvolvimento humano. (Brasil, 2019)  

Com o objetivo de garantir o direito a uma alimentação saudável nas escolas e 

contribuir para o crescimento e desenvolvimento integral das crianças, foi instituído o  

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Assim, a responsabilidade 

da escola em relação ao programa é fundamental para o sucesso da merenda escolar. 

Isso envolve a elaboração de cardápios adequados às necessidades das crianças. 

Além disso, a escola pode incentivar a manutenção de hábitos alimentares saudáveis, 

com práticas da Educação Alimentar e Nutricional (EAN) que integram os profissionais 

da saúde e educação na promoção do desenvolvimento alimentar adequado. ( 

Macário, 2023)  

Existe um grande problema relacionado ao alto consumo de alimentos 

ultraprocessados na infância. Essa problemática se dá por causa dos malefícios do 

consumo destes produtos á saúde, atrapalhando também na ingestão de alimentos 

saudáveis, acarretando uma má alimentação, podendo ainda contribuir para as 

doenças crônicas não transmissíveis. A população infantil em sobrepeso ou obesidade 

tem crescido todo os anos, em razão, muitas vezes, da falta de conhecimento dos pais, 
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sobre a maneira adequada que os alimentos devem ser oferecidos, sofrendo ainda 

influência cultural e socioeconômico (Seabra et al; 2022) (Lins et al; 2022).  

2.3 DESENVOLVIMENTO E NUTRIÇÃO INFANTIL  
 

A nutrição exerce papel fundamental no desenvolvimento físico e 

neuropsicológico infantil, principalmente  durante a primeira fase da vida , quando o 

cérebro passa por intensos processos de crescimento e maturação. Estudos 

demonstram que uma alimentação adequada está diretamente associada ao bom 

funcionamento cerebral e ao desempenho cognitivo. Por outro lado, a deficiência de 

nutrientes pode resultar em alterações comportamentais, como dificuldades de 

socialização, baixa autoestima, estresse, sintomas depressivos e prejuízos no 

rendimento escolar (Alves e Cunha, 2020).  

O cérebro, por sua complexidade, requer uma grande quantidade de nutrientes 

para desenvolver e funcionar corretamente. A nutrição adequada fornece energia e 

elementos essenciais, como vitaminas e minerais, fundamentais para a síntese de 

neurotransmissores e o equilíbrio das funções cerebrais. Desde o início da vida, uma 

alimentação saudável, combinada à amamentação e à introdução alimentar correta, 

contribui para o metabolismo energético, a saúde mental e o adequado 

desenvolvimento neuropsicológico (Lima et al., 2023).  

O aleitamento materno é de grande relevância na saúde das crianças, 

possuindo um impacto psicológico, na ativação de ferramentas que fazem ajustes na 

mielina, acarretando processos de desenvolvimento cerebral. Além do mais, a OMS 

confirma que, entre os diversos benefícios, estão a diminuição da mortalidade, 

anticorpos em maior quantidade, prevenção de doenças não transmissíveis, como 

obesidade e diabetes e doenças respiratórias tal como rinite alérgica. Podendo ainda 

melhorar o desenvolvimento motor, cognitivo e intelectual (Silva, 2023) (González, 

2023).  

Dessa forma torna-se evidente que a oferta adequada de micronutrientes desde 

os primeiros anos de vida é primordial para o desenvolvimento físico, cognitivo e 

emocional das crianças. A deficiência desses elementos pode gerar prejuízos 

significativos, como alterações no comportamento, dificuldades de aprendizagem e 

maior vulnerabilidade a doenças infeciosas, podendo comprometer a qualidade de vida 
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também na idade adulta (Moraes, 2021; Alves e Cunha, 2020). Nesse contexto, 

destaca-se a importância da orientação nutricional, visando garantir a ingestão 

suficiente de nutrientes essenciais por meio de uma alimentação variada e equilibrada, 

composta principalmente por alimentos in natura  como frutas, legumes, cereais e 

proteínas de qualidade (Talyuli, 2021).  

Em contrapartida, alimentos ultraprocessados, ricos em açúcares, gorduras e 

aditivos químicos, apresentam baixo valor nutricional e estão associados ao 

desenvolvimento de doenças como obesidade, diabetes e disbiose intestinal. A má 

alimentação infantil, seja por deficiência (desnutrição) ou excesso (obesidade), 

compromete não apenas o crescimento físico, mas também os sistemas imunológico, 

neurológico e emocional (Pereira, 2024; Almeida et al., 2021).  

A subnutrição se define por alterações na estrutura e nas funções do corpo humano. 

Essa condição pode ocorrer, principalmente, devido à falta de calorias na alimentação, o 

que pode levar a problemas clínicos visíveis. Se ocorrer durante a primeira infância, 

especialmente em uma fase crítica para o desenvolvimento cerebral, pode impactar 

negativamente o crescimento e desenvolvimento da criança. Essas consequências podem 

ser manifestar mais tarde acarretando dificuldades na aprendizagem e capacidade 

reduzida de desempenho no trabalho na idade adulta (Alpes et al; 2022)  

Adicionalmente, conforme salientam Pereira (2024) e Almeida et al. (2021), a 

alimentação inadequada infantil, seja pela carência de nutrientes, seja pelo excesso 

de alimentos ultraprocessados, compromete não apenas o crescimento físico, mas 

também o funcionamento adequado dos sistemas imunológico e neurológico. Assim, 

intervenções nutricionais precoces, incluindo a eventual necessidade de 

suplementação, devem ser fundamentadas em avaliações clínicas, a fim de prevenir 

deficiências nutricionais e promover o desenvolvimento infantil e saudável, conforme 

reforçam também Lima et al. (2023) e González (2023).  

Os micronutrientes devem ser consumidos em quantidades adequadas, pois a 

deficiência pode causas diversos atrasos, tanto no físico, como também no cognitivo, 

e riscos para doenças infecciosas, na infância e podendo durar até a vida adulta. Todo 

ser humano nasce com uma potencialidade genética que precisa da decorrência de 
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diversos fatores para ser atingido, que engloba fatores ambientais e genéticos. 

(Moraes, 2021).  

Quadro 3 – Tabela de micronutrientes, fontes alimentares e papel no 

desenvolvimento infantil.  

Micronutrient 

e  
Fonte alimentar  Importância para o desenvolvimento infantil  

Ferro  
Fígado bovino, coração, 

língua, miúdos de galinha, 

brócolis, polpa de açaí.  

Essencial para a formação de células 

sanguíneas, transporte de oxigênio e 

desenvolvimento do cérebro e 

neurotransmissores.  

Cálcio  

Leite integral; espinafre 

cozido; iogurte desnatado; 

queijo suíço; castanha do  
Brasil; feijão cozido; tofu; 

laranja; sardinha.  

Fundamental para o fortalecimento ósseo e 

dental, metabolismo do ferro, funcionamento 

cardíaco adequado, secreção hormonal e 

regulação do sistema nervoso.  

Vitamina A  

Ovo cozido; queijo minas 

frescal; mamão; acelga  
cozida; fígado de galinha; 

abóbora cozida; rúcula crua.  

Importante para o desenvolvimento e 

funcionamento adequado da visão e sistema 

imunológico.  

Vitamina B12  

Ovo cozido; leite; queijo 

suíço; fígado bovino cozido; 

peito de frango cozido; atum 

na água; salmão cozido.  

Desempenha um papel crucial no 

desenvolvimento cerebral, especialmente na 

formação de neurônios e na mielinização.  

Vitamina D  

Sardinha enlatada; tofu; óleo 

de fígado de bacalhau;  
salmão de cativeiro; salmão 

selvagem.  

Papel importante na absorção do cálcio, no 

desenvolvimento e crescimento ósseo.  

Zinco  
Ostra crua; carne moída; 

fígado de boi; castanha de 

caju; aveia em flocos  

O zinco é essencial para o crescimento, resposta 

imune, função neurológica, maturação sexual  
masculina, formação e crescimento de tecidos, 

além de atuar na defesa antioxidante do 

organismo.  

Fontes: Adaptado de Sociedade Brasileira de Pediatria (2021), Moraes (2021).  
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3.CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente estudo teve como principal objetivo analisar o impacto da nutrição 

no desenvolvimento infantil, considerando os aspectos físicos, cognitivos e emocionais 

nos primeiros anos de vida da criança.   

Constatou-se que uma alimentação saudável exerce um papel primordial no 

crescimento adequado, na prevenção de desnutrição, carências nutricionais, 

insegurança alimentar, e desenvolvimento neurológico. Sendo possível observar que 

em períodos críticos dos primeiros anos de vida que essas deficiências, podem ter 

consequências irreversíveis se não forem estimuladas de maneira adequada, afetando 

o desempenho escolar, o comportamento e a qualidade de vida a longo prazo.   

A alimentação equilibrada é, portanto, um dos pilares fundamentais para o 

desenvolvimento infantil saudável, reforçando ainda a importância de políticas públicas 

e de estratégias de educação nutricional voltadas à primeira infância.  

Este estudo contribui para a ampliação do conhecimento sobre a relação entre 

a alimentação e o desenvolvimento infantil, oferecendo subsídios para atuação do 

nutricionista e equipes multidisciplinares.   

Como limitação, foi notório observar a escassez de estudos recentes que 

abordem o impacto da alimentação em múltiplas dimensões do desenvolvimento nos 

primeiros anos de vida, o que aponta a necessidade de mais investigações para 

aprofundar essa temática, considerando diferentes realidades socioeconômicas e 

culturais.    
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RESUMO   

Por se tratarem de crianças a principal referência deste trabalho, foi verificado em 

análises laboratoriais um alto índice de contaminados por helmintos nas regiões onde 

estão expostas dia-a-dia, as causas, consequências, que essa doença transmite e o 

tempo de vida do parasita no corpo do hospedeiro, serão abordados recebendo 

destaque motivos de o Brasil ser a principal porta de entrada deste parasita quando 

relacionando algumas regiões endêmicas no País, foi informado sobre o principal meio 

de transmissão, as principais consequências dos sintomas clássicos e sintomas mais 

graves para o público em estudo foram consideradas primordiais para a confecção de 

uma visão mais sistêmica do problema.  

A revisão da literatura constitui o principal objetivo deste estudo. A localização 

geográfica em domicílios de área rural mostrou-se inversamente proporcional ao 

aumento na chance de contaminados por parasitoses e poliparasitados no Brasil, 

colocando em xeque que as regiões mais abastadas do País, com infraestrutura básica 

de qualidade, informação sobre o tema, água potável e saneamento básico são itens 

que traçam a realidade da minoria da população consultada pelas pesquisas de campo 

realizadas e encontradas nos artigos. Pode-se constatar pelas pesquisas realizadas 

que o oxiúros representa um problema de saúde pública, bem como os parasitas 

intestinais, principalmente em crianças e regiões onde as condições financeiras, 

sociais e educacionais são menos favoráveis.  

  

Palavras-Chave: oxiúros em crianças; enterobíase; crianças helmintos; Enterobius 

vermicularis.  
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1 INTRODUÇÃO   

       

  Doenças causadas por parasitoses intestinais são importante problema de 

saúde para o homem. (Montoya, et al., 2009). Como principal vítima deste tipo de 

doença, estão as crianças, mesmo porque a maioria delas não possui noções de 

higiene básica pessoal. Observa-se nessas crianças que o ato de coçar a região 

perianal sem a devida assepsia e cuidados com a higienização das mãos, como lavar 

as mãos de forma eficiente, antes de utilizar e após o uso do banheiro ou em contato 

com áreas contaminadas apresentou uma dimensão singular sobre o conteúdo 

estudado e divulgado nesse artigo. (Araguaia, Brasil Escola, 2024).  

  Todas as pessoas podem ser afetadas por uma enfermidade causada por um 

parasita intestinal, vale ressaltar que para as de via fecal-oral, as crianças são as mais 

suscetíveis, principalmente por permanecerem em atividades coletivas por muito 

tempo próximo a outras crianças que possam estar contaminadas (Cueto, et al., 2007).  

   A maioria das manifestações de oxiúros são assintomáticas, sendo algumas 

discretas ou moderadas, e podem causar perda de apetite, dor abdominal, diarréia, 

prolapso retal e anemia (Campos, Santos, Faria, 2010).  

   Infestação parasitária por helmintos teve um impacto significativo na saúde 

pública, sendo necessárias medidas que envolvam o tratamento e o controle higiênico 

sanitário. (Castro, Yovera, Nunes, 2003).  

    Os órgãos controladores da saúde mundial têm trabalhado em função de 

controlar este tipo de enfermidade, contudo em famílias de baixa renda, com má 

higiene e nutrição e de condição de vida precária, são prova de que essa síndrome 

continua avançando. (Colley, 2000).   

   O custo financeiro das medidas técnicas junto às comunidades dificulta ações 

de controle dessas enfermidades. (Marques, Bandeira, Quadros, 2005).    A qualidade 

da água utilizadas para consumo é considerado fator importante, pois é uma fonte de 

entrada de diversas contaminações gastrointestinais de diversas patologias (Neves, 

2002). A Organização Mundial de Saúde considera o saneamento o principal método 

indicativo de controle da endemia, pois evita custos com saúde curativa (Barroso, 

2002).  

   As enteroparasitoses podem causar mortalidade infantil, pois afetam o 

equilíbrio nutricional (Marquez, et al., 2002).  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 CONCEITO   
 

   Doença infecciosa decorrente da presença de parasitas no intestino, neste 

caso um tipo específico de helminto nematódeo, o oxiúros, afeta principalmente 

crianças e constitui, problema de saúde pública no Brasil. A literatura aponta que os 

menos favorecidos culturalmente e de classe econômica mais baixa, estão vulneráveis 

e são o alvo da contaminação, que abrange grande parte da população brasileira com 

infecções principalmente no trato urinário (Souza, 2015).  

   Causado por um helminto, os parasitas intestinais são doenças encontradas 

no intestino humano, ocasionando várias patologias. (Ferreira, et al., 2003).   

   Problema encontrado em países que apresentam alto índice de dependência 

econômica e mortalidade infantil, falta de infraestrutura, pobreza e desigualdade 

social, este tipo de parasitose é considerado um agravante na saúde pública e coletiva 

mundial. (Menezes, et al., 2008).   

   Representa risco à população, principalmente a infantil, embora apresente 

baixa taxa de mortalidade, decorrentes de população infestada e as mudanças no 

organismo infectado que podem afetar, inclusive o estado nutricional. (Prado, 2001).  

De acordo com Prado et al., um terço da população de cidades 

subdesenvolvidas vivem em ambientes propícios à proliferação de parasitas como 

consequência de falta de infraestrutura no saneamento básico e informação sobre 

higiene pessoal, são as principais portas de entrada do oxiúros, o Enterobius 

vermicularis.a consequência  

   66% das crianças no Brasil em idade escolar estão parasitadas, ocorre 

também o poliparasitismo, em muitos casos, associado à desnutrição e anemia.  

Predomínio dos oxiúros, doença parasitária, em áreas endêmicas no Brasil, ou seja, 

está presente em uma população específica ou área geográfica (Carneiro, Antunes, 

2004).  

   Foi observado pelas pesquisas realizadas que a prevalência de verminose é 

escassa ou mesmo nula em algumas regiões brasileiras, isso se deve à realidade da 

população dessas regiões que estão recebendo ou já receberam algum tipo de 

informação sobre esse tipo de helminto (Carvalho, 2002).  
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   A evolução dos ovos e larvas desses animais deve-se às condições precárias 

de saneamento básico: contaminação do solo, água e alimentos, e podem variar 

dependendo do perfil econômico, educacional e mesmo social da população (Colley, 

2000).  

   Saneamento básico é uma solução para promoção da saúde no Brasil. 

Investimento de baixo índice de valor e um retorno garantido. Segundo informações da 

OMS, Organização Mundial da Saúde, em um período de dez anos, quatro reais serão 

economizados em cada um real aplicado em obras de saneamento. De acordo com o 

Sistema de Informações Hospitalares (SIH), o Sistema Único de Saúde (SUS), estes 

também ganham com investimento neste tipo de obras, visto que 700 mil internações 

hospitalares no ano foram causadas por doenças relacionadas à falta ou inadequação 

de saneamento (Funasa, 2004).  

   Há ocorrência no Brasil segundo o autor, de Enterobius vermicularis, ter sido 

encontrado na vagina, endométrio, miométrio, tuba uterina, mesentério, peritôneo, 

fígado, bexiga, ureter, rim, próstata, baço, pulmão e mama, mas não há estudos que 

comprovem esses casos com a neoplasia. Foi encontrado essa verminose em uma 

adolescente de 13 anos, durante investigação de metástase em cavidade abdominal 

de tumor no ovário, durante laparotomia (Santos et al., 2002).  

   A literatura científica evidencia que a enterobíase, além de representar um 

problema clínico, reflete diretamente as desigualdades sociais, demonstrando 

deficiências históricas no acesso a serviços básicos de saúde e saneamento. Souza 

(2015) enfatiza que a ausência de políticas públicas voltadas à educação sanitária, 

aliada às condições precárias de moradia, amplia o risco de contaminação, 

principalmente entre as populações infantis. Em comunidades onde o saneamento 

básico é insuficiente e a oferta de água potável é limitada, a transmissão da doença 

encontra condições ideais para se perpetuar, reforçando a relação entre parasitoses 

intestinais e vulnerabilidade social.  

   Prado (2001) reforça que, mesmo com baixa taxa de mortalidade, os efeitos 

da enterobíase podem ser prejudiciais ao estado geral de saúde da criança, 

especialmente quando não diagnosticada a tempo. Segundo o autor, a infestação por 

oxiúros pode gerar alterações nutricionais importantes, resultando em déficit de 

crescimento e prejuízos no desenvolvimento psicomotor. Além disso, o quadro pode 

evoluir para anemia e queda de rendimento escolar. Prado também ressalta que a falta 
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de diagnóstico e tratamento adequado contribui para a manutenção da transmissão 

ativa na comunidade, evidenciando a necessidade de ações de saúde pública mais 

efetivas (Prado, 2001).  

   Estudos conduzidos por Carneiro e Antunes (2004) demonstram que a 

elevada incidência de parasitoses intestinais entre escolares é um indicador sensível 

das condições socioeconômicas de determinadas regiões do Brasil. Os autores 

apontam que a associação entre poliparasitismo, desnutrição e anemia agrava o 

estado clínico das crianças, exigindo uma abordagem multidisciplinar para o controle 

dessas doenças. As pesquisas destacam ainda que, em muitas localidades, a 

ausência de campanhas preventivas, somada à precariedade de infraestrutura 

sanitária, cria um ambiente propício à disseminação de parasitas intestinais como o 

oxiúros. Fatores como a falta de acesso à informação e as dificuldades econômicas 

das famílias contribuem para a manutenção do ciclo de transmissão.  

   A Fundação Nacional de Saúde (Funasa, 2004) reforça que o investimento 

em saneamento básico é uma medida de baixo custo e de alta efetividade para o 

controle de doenças infecciosas, como a enterobíase. Dados da Funasa indicam que, 

para cada real destinado a obras de saneamento, há uma economia de quatro reais 

em despesas com tratamento de doenças e internações hospitalares. Ainda segundo 

o Sistema de Informações Hospitalares (SIH/SUS), cerca de 700 mil internações por 

ano no Brasil estão diretamente relacionadas à falta ou à inadequação do saneamento 

básico. Esses números refletem a necessidade urgente de ampliação de políticas 

públicas que priorizem ações de infraestrutura sanitária e de promoção da saúde, como 

estratégia fundamental para redução das enteroparasitoses (Funasa, 2004).  

       

2.2 CARACTERÍSTICAS GERAIS DA OXIUROSE: TRANSMISSÃO, 

SINTOMATOLOGIA, CONTROLE, FARMACOLOGIA E DIAGNÓSTICO  

 

   O ciclo de vida do Enterobius vermicularis, popularmente conhecido como 

oxiúros, inicia-se com a deposição dos ovos nas pregas anais do hospedeiro. A 

presença desses ovos na região perianal provoca intenso prurido, especialmente 

durante a noite, momento em que a fêmea prenha migra para o exterior do ânus e 

deposita seus ovos ao caminhar pela parede perianal, conforme descrito por Marie e 

Petri Jr. (2022). Em decorrência desse prurido, é comum que a criança coce a área 
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afetada, levando os ovos às mãos e, subsequentemente, à boca, caracterizando o 

processo de autoinfecção. Além disso, a manipulação de objetos contaminados, como 

carpetes, roupas de cama e cortinas, favorece a dispersão dos ovos no ambiente, 

possibilitando que estes se mantenham suspensos no ar e sejam ingeridos 

posteriormente. Após a ingestão, os ovos seguem para o intestino, onde ocorre a 

eclosão e liberação das larvas, que se desenvolverão até a fase adulta na luz do ceco.  

   A transmissão da oxiurose pode ocorrer de diferentes formas. A auto-infecção 

externa ou direta acontece quando os ovos, localizados na região anal, são 

transportados até a boca, principalmente por meio dos dedos, sendo mais comum em 

crianças com hábitos de higiene precários, mas também podendo acometer adultos e 

indivíduos com distúrbios mentais (Gasparini, Portella, 2005). Existe ainda a forma 

indireta de transmissão, que se dá pela ingestão de ovos presentes em alimentos 

contaminados ou em partículas de poeira, atingindo um novo hospedeiro. Outro 

mecanismo é a retroinfecção, em que as larvas migram da região perianal para a 

porção superior do intestino grosso, alcançando o ceco e completando o ciclo de 

desenvolvimento. Além disso, há a auto-infecção interna, caracterizada pela eclosão 

das larvas no reto, que posteriormente migram para o ceco, transformandose em 

vermes adultos.  

   De acordo com Prado et al., a principal fonte de transmissão está relacionada 

à contaminação fecal do solo e da água. Regiões carentes de serviços básicos de 

saneamento apresentam maior concentração de ovos ou larvas deste helminto nas 

fezes, aumentando significativamente a taxa de infecção, especialmente em áreas 

economicamente desfavorecidas. O sintoma mais prevalente entre os infectados é o 

prurido anal, resultado da presença da fêmea na região perianal. Contudo, a infecção 

pode se agravar, permitindo que o parasita invada o trato genital feminino, atingindo o 

útero, as trompas de Falópio e outros órgãos através do canal vaginal, onde 

frequentemente ocorre a morte do parasita (Brasil, 2009). Quando os ovos são 

liberados no útero, podem provocar inflamação local, formação de granulomas, 

vaginite, endometrite, salpingite e oofrite, segundo descrição de Duncan, Schmidt e 

Giuliane (2004).  

   Em bebês e crianças, os sintomas podem apresentar algumas 

particularidades. Observa-se, frequentemente, a ausência de interesse em participar 

de brincadeiras com outras crianças, uma tonalidade amarelada na pele e um 
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crescimento corporal abaixo do esperado para a idade. Esses sinais, quando 

associados, são indicativos importantes de que o organismo da criança pode estar 

sofrendo os efeitos da infecção por oxiúros. Além disso, dois sintomas clínicos se 

destacam como consequências diretas da presença do verme adulto no intestino: a 

perda de apetite e a ocorrência de episódios de diarreia.  

   Para o controle da oxiurose, algumas medidas simples de higiene pessoal 

mostram-se altamente eficazes. Entre elas, destaca-se a prática de lavar as mãos 

antes das refeições, após o uso do banheiro e após qualquer contato com alimentos 

ou superfícies potencialmente contaminadas. Manter as unhas limpas e bem aparadas 

é outro fator relevante para evitar a transmissão. Além disso, é fundamental orientar a 

criança a não levar as mãos à boca após coçar a região anal.    A realização do 

tratamento simultâneo de todos os membros da família, bem como a eliminação de 

possíveis focos de infecção no ambiente domiciliar, são estratégias indispensáveis. A 

troca diária de roupas de cama e toalhas de banho também é recomendada, para evitar 

que os ovos depositados em tecidos se tornem novas fontes de infecção. A 

manutenção da limpeza rigorosa das instalações sanitárias, como recomendado pelo 

Ministério da Saúde (Brasil, 2006), constitui medida complementar essencial.  

   A possibilidade de reinfestação por oxiúros é uma realidade clínica observada 

com frequência. Os ovos podem permanecer viáveis no ambiente por até três semanas 

antes do início do tratamento, e, mesmo após uma semana de administração dos 

antiparasitários, os ovos eliminados ainda podem se manter infectantes. Por esse 

motivo, é imprescindível tratar toda a família ao mesmo tempo, a fim de interromper o 

ciclo de transmissão da oxiuríase dentro do ambiente domiciliar. Em casos de 

reinfecção, recomenda-se adotar medidas rigorosas, como lavar as mãos com água e 

sabão, preferencialmente morna, sempre após utilizar o banheiro, após a troca de 

fraldas e antes da manipulação de alimentos, sendo esta uma das ações preventivas 

mais bem-sucedidas. Roupas de cama, utensílios pessoais e brinquedos devem ser 

higienizados regularmente. Recomenda-se que a pessoa infectada tome banho 

diariamente para auxiliar na remoção de ovos da pele. O uso de aspiradores de pó, ao 

invés de vassouras ou panos, reduz a dispersão de ovos no ambiente. Também se 

orienta evitar o contato oral-anal durante as relações sexuais como medida de proteção 

adicional (Marie; Petri Jr., 2022).  
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   O tratamento da enterobíase é indicado apenas em casos sintomáticos. Os 

medicamentos de escolha, segundo Floch (2007), incluem o mebendazol, o albendazol 

e o pamoato de pirantel, sendo todos administrados em dose única, com a necessidade 

de repetição após duas semanas. Esses fármacos demonstraram eficácia em 

aproximadamente 90% dos casos, atuando diretamente contra os vermes adultos, mas 

sem efeito sobre os ovos. As doses recomendadas são: mebendazol 100 mg por via 

oral, independentemente da idade; pamoato de pirantel, na dose de 11 mg/kg, com 

limite máximo de 1g, administrado por via oral e disponível sem prescrição médica; e 

albendazol, com dose única de 400 mg por via oral. Para o alívio do prurido, 

especialmente na região perianal, pode-se utilizar gel ou pomadas à base de vaselina, 

contendo ácido carbólico ou outros agentes antipruriginosos (Marie; Petri Jr., 2022).  

   Do ponto de vista diagnóstico, a identificação da infestação pode ser realizada 

pela detecção de fêmeas adultas, que medem entre 8 e 13 mm, e machos, que variam 

entre 2 e 5 mm. Para tal, utiliza-se frequentemente amostras retiradas das unhas dos 

pacientes, uma vez que os ovos podem aderir ao local. Embora a presença de ovos 

nas fezes, urina ou secreções vaginais seja possível, tal ocorrência é menos frequente 

(Marie; Petri Jr., 2022).  

   A pesquisa parasitológica convencional das fezes, segundo Macedo (2010), é 

utilizada como método diagnóstico, sendo o método de Graham o mais eficaz para 

detecção específica de ovos de Enterobius vermicularis. A coleta das amostras deve 

ser realizada logo ao despertar da criança, utilizando-se uma tira de celofane gomada 

aplicada nas dobras perianais. A face adesiva da fita é então fixada em uma lâmina de 

vidro para observação microscópica. Os ovos, com medidas aproximadas de 50x30 

micrômetros, apresentam formato oval, casca fina e contêm larvas em seu interior. 

Para otimizar a visualização, recomenda-se aplicar uma gota de tolueno entre a fita e 

a lâmina, o que dissolve o adesivo e elimina bolhas de ar que poderiam prejudicar a 

identificação dos ovos. Este procedimento deve ser repetido por três manhãs 

consecutivas, se necessário, para aumento da sensibilidade do exame (Macedo, 

2010).  

   Durante a fase inicial da infestação, os indivíduos acometidos podem 

apresentar sintomas inespecíficos, tais como febre, sudorese excessiva, fraqueza, 

palidez cutânea, prurido intenso, náuseas, episódios de tosse, além de alterações nas 

características das fezes, que se tornam escurecidas e apresentam odor muito forte, 
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conforme descrito por Araguaia (2024). Esses sinais e sintomas devem ser 

criteriosamente avaliados pelos profissionais de saúde, com o intuito de estabelecer 

um diagnóstico precoce e iniciar o tratamento adequado, prevenindo complicações e 

evitando a perpetuação da cadeia de transmissão.  
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3.METODOLOGIA DA PESQUISA   

   

 O presente estudo está orientado sob a ótica de pesquisas bibliográficas, 

advindos de livros, sites de pesquisa científica, artigos. Para ter sustentação teórica, 

realizou-se levantamento bibliográfico no banco de dados da Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), Livraria Eletrônica Científica Online (ScIELO Brasil), Literatura Latino 

Americana e do Caribe em Ciência da Saúde  

(LILACS), Sistema Online de Análise e Recuperação de Literatura Médica 

(MEDLINE), Biblioteca Nacional de Medicina dos Estados Unidos (PUBMED), 

utilizando as seguintes palavras chaves: parasitoses intestinais, educação em saúde, 

atenção primária, enterobíase, oxiúros, enterobius vermiculares. Foi consultado 

documentos do Ministério da Saúde, da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), 

material didático da Multivix Serra, e livros texto da área médica que abordam as 

parasitoses intestinais.   

   Critérios de Inclusão: artigos superiores a 1970, que estejam em português, 

que correspondem aos objetivos das causas, consequências, que essa doença 

transmite e o tempo de vida do parasita no corpo do hospedeiro Neste caso a revisão 

da literatura foi composta por sete referências bibliográficas., analisar este tipo de 

verminose em crianças, destacar por qual motivo o Brasil é a principal porta de entrada 

deste parasita em outros locais não endêmicos, informar sobre o principal meio de 

transmissão, destacar as principais consequências dos sintomas clássicos e sintomas 

mais graves para o público em estudo, artigos experimentais, artigos de revisão de 

literatura, artigo original.  

     Critérios de exclusão: todos os artigos que não atendem aos 

critérios de inclusão.  
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4.RESULTADOS E DISCUSSÃO   

    

Em virtude da escassez de artigos publicados no Brasil sobre a temática 

abordada, e considerando que o público-alvo são crianças, as consultas bibliográficas 

realizadas permitiram identificar os principais aspectos que nortearam a construção 

deste artigo de revisão. Dentre os conceitos fundamentais, destaca-se a Enterobíase, 

também denominada enterobiose, caracterizada como uma doença parasitária de 

distribuição global. Sua transmissão ocorre pela ingestão de ovos do helminto intestinal 

Enterobius vermicularis, encontrados em alimentos, água, poeira e até mesmo por 

meio do contato direto com indivíduos infectados (Fantinatti; Da Cruz, 2023).  

   A condição de residir em zonas rurais tornou-se objeto de investigação, 

especialmente pelo aumento significativo de casos de parasitados e poliparasitados 

nessas localidades, as quais, frequentemente, são beneficiadas por programas de 

promoção social (Fantinatti; Da Cruz, 2023). No Brasil, a expansão desordenada de 

favelas, aliada à alta densidade populacional, tem favorecido a disseminação de 

parasitas, incluindo os oxiúros. Ademais, ambientes como creches e escolas alteraram 

o perfil epidemiológico dos vetores de doenças, criando um cenário propício ao 

surgimento de novas zoonoses. Esta revisão tem por objetivo analisar a ocorrência 

dessa verminose em crianças, destacando as razões pelas quais o Brasil figura como 

uma das principais portas de entrada desse parasita, considerando-se também os 

fatores que contribuem para sua permanência em regiões endêmicas. Pretende-se, 

ainda, informar sobre os principais meios de transmissão, bem como evidenciar as 

consequências clínicas dos sintomas clássicos e das manifestações mais graves 

observadas em crianças infectadas por E. vermicularis, no período de 1970 a 2025 

(Fantinatti; Da Cruz, 2023).  

   O levantamento bibliográfico apontou que a frequência de infecções por 

Enterobius vermicularis no Brasil variou entre 0,1% e 26,1%, conforme registrado por 

Fantinatti e Da Cruz (2023). Essa variação está diretamente relacionada a fatores 

como etnia da população, faixa etária, localização geográfica, período de coleta dos 

dados e metodologia diagnóstica utilizada. Contudo, os autores destacam que essas 

conclusões se basearam em um número reduzido de publicações científicas. Os 

fatores associados à ocorrência dessa parasitose incluem a faixa etária, a renda 

familiar, queixas sobre a qualidade da água fornecida pelo sistema público e 

deficiências na infraestrutura de esgotamento sanitário (Moraes, 1996).  
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   Segundo Moraes (1996), o desenvolvimento de estudos em áreas endêmicas 

demonstrou a eficácia da utilização de filtros de água e da distribuição de 

medicamentos anti-helmínticos como medidas preventivas e de controle em nível de 

saúde pública. O autor destaca que a aceitação dessas intervenções foi elevada, 

refletindo a necessidade urgente de estratégias de enfrentamento adaptadas à 

realidade social das populações afetadas. Belo et al. (2012) enfatizam a urgência em 

implementar projetos direcionados a áreas consideradas infectadas pelo agente 

helmíntico, com foco na adoção de medidas públicas e na priorização do uso de 

filtração de água como principal ferramenta de intervenção. Além disso, as ações de 

educação em saúde são apresentadas como instrumentos fundamentais para reduzir 

a incidência e promover o controle da oxiurose, diminuindo, consequentemente, os 

índices de desnutrição e anemia resultantes dos episódios de diarreia em todas as 

faixas etárias.  

   No que tange ao tratamento farmacológico, Neto, em seu estudo, utilizou o 

albendazol na dosagem de 400 mg, alcançando êxito na eliminação dos parasitas. 

Rodrigues, por sua vez, empregou o pamoato de pirantel em dose única, obtendo 

resultados igualmente satisfatórios. Observou-se, contudo, que o uso indiscriminado 

de medicações antiparasitárias-helmínticas mascarou as reais condições sanitárias e 

socioeconômicas da população estudada. Essa situação expõe os indivíduos a um 

risco elevado de reinfecção e ao surgimento de outras patologias, agravado pela 

escassez de informação e pelo alto índice de pobreza nas regiões investigadas.  

   Fatores como estrutura familiar, incluindo idade e sexo da criança, condições 

socioeconômicas e culturais, bem como deficiências nos sistemas de esgotamento 

sanitário, configuram-se como variáveis significativas e mensuráveis para se 

contabilizar o número de casos por indivíduo e por região atendida pelo tratamento 

(Teixeira; Heller, 2004). Estes autores estabeleceram parâmetros específicos para 

identificar o nível de risco associado à idade, à renda e ao ambiente. Concluíram que 

a criança, enquanto ser dependente, apresenta um elevado risco de reinfecção e de 

desenvolvimento de parasitoses intestinais. Ressaltam que, quanto maior a idade da 

criança, maior a probabilidade de manifestação de sintomas clínicos de infecção. O 

estudo, conduzido em um assentamento de invasão em Juiz de Fora, Minas Gerais, 

destacou a mobilidade das crianças em toda a área estudada, fator que potencializou 

o risco de contágio por meio do contato com solo contaminado.    A renda familiar foi 
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apontada como um dos principais determinantes sociais da saúde, influenciando 

diretamente o aumento da taxa de infecção entre crianças. A pesquisa revelou que, à 

medida que a idade da criança aumenta, eleva-se o risco de apresentar parasitose. Da 

mesma forma, observou-se um gradiente inversamente proporcional entre o poder 

aquisitivo e a prevalência da doença, reforçando o caráter socialmente determinado 

das helmintoses intestinais. Em relação aos fatores ambientais, destacaram-se 

queixas da população sobre a qualidade da água, sendo relatada a presença de 

partículas em suspensão, o que motivou a instalação emergencial de bebedouros em 

algumas residências de risco ambiental, onde foi confirmada a presença da verminose 

(Teixeira; Heller, 2004).  

   A principal reclamação das comunidades avaliadas estava relacionada à 

turbidez da água, com identificação de sólidos em suspensão durante as análises 

laboratoriais. Tal situação configurou dois mecanismos principais de contaminação 

infantil. A utilização, por parte da população, de fontes alternativas de abastecimento, 

como minas, nascentes, poços rasos e reservatórios. Essas fontes, sem tratamento 

adequado, podem ter contribuído para a contaminação das famílias por Enterobius 

vermicularis, uma vez que, apesar de serem classificados como geohelmintos, também 

estão associados ao consumo de água imprópria para a saúde (Teixeira; Heller, 2004).  

   A possibilidade de o oxiúros ter encontrado nessas fontes de água um 

ambiente propício para abrigo, dificultando, assim, o processo de análise e a 

desinfecção eficaz pelos sistemas de tratamento de água da região. A qualidade 

estética e organoléptica da água também foi mencionada como fator que influencia a 

aceitação da população quanto ao seu consumo.  

   Considerando que o oxiúros é um helminto frequentemente encontrado tanto 

na água quanto no solo, os autores destacam que a infecção atingiu toda a população 

residente nas áreas de uso comum, sendo o consumo de água sem tratamento 

adequado, a ingestão de alimentos crus e a exposição a partículas de solo 

contaminado os principais meios de transmissão (Teixeira; Heller, 2004).  

   Durante as visitas de campo, foi constatada a presença de dejetos de esgoto 

a céu aberto nos terrenos, sem conexão à rede coletora, o que reforçou a preocupação 

dos pesquisadores quanto à infraestrutura local, seja por negligência das famílias, seja 

por ausência de políticas públicas adequadas. Essa situação expôs essas famílias a 

um risco iminente de vida, segundo Moraes (1996), que em sua pesquisa separou os 
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participantes por grupos e concluiu que aquelas famílias que despejavam seus dejetos 

diretamente no solo estavam mais suscetíveis a doenças oportunistas em comparação 

àquelas com acesso a rede de esgoto. O estudo, realizado com crianças entre cinco e 

quatorze anos de idade, reforçou a conclusão de que há uma prevalência de 

helmintoses em terrenos sem tratamento de esgoto, sendo o oxiúros uma das 

principais parasitoses intestinais identificadas.    O tratamento das verminoses, em 

especial da oxiurose, é conduzido por médicos pediatras no caso de bebês e crianças, 

com a prescrição de medicamentos antiparasitários cuja dose é calculada conforme a 

idade e o peso da criança. Tornase imprescindível que toda a família seja orientada 

quanto à necessidade de desparasitação simultânea, incluindo amigos próximos, 

vizinhos e até mesmo animais domésticos, considerando a possibilidade de reinfecção 

e o potencial de se tornar um quadro endêmico. Ressalta-se a importância do uso 

correto da medicação, com acompanhamento pós-tratamento para garantir sua 

eficácia (Grupo  

Rede D’or, 2024).  

   Em relação às Práticas Integrativas e Complementares de Saúde (PICS), 

algumas alternativas naturais têm sido utilizadas para a eliminação de verminoses, 

conforme orientação do Grupo Rede D’or (2024):  

• Cozinhar quatro talos com dez folhas verdes de hortelã-pimenta em 100 

mL de leite, adicionando uma colher de mel, para ser ingerido em jejum durante uma 

semana.  

• Preparar chá de erva-de-santa-maria ou rábano-silvestre, utilizando 

quatro colheres de chá da planta em 800 mL de água, para consumo ao longo do dia.  

• Aromatizar uma garrafa de azeite com três cabeças de alho amassadas 

e um ramo de alecrim, utilizando-a como tempero em saladas.  

• Incluir o mamão na dieta alimentar, aproveitando também suas 

sementes, devido às propriedades antiparasitárias.  

• Consumir sementes de abóbora tostadas, que podem ser adicionadas a 

saladas, sendo consideradas um excelente vermífugo natural.  

   Camargo apresenta uma tabela com plantas medicinais de reconhecida ação 

anti-helmíntica, comprovando a eficácia de diversas partes das plantas, como folhas, 

sementes e frutos. Tais fitoterápicos podem ser utilizados como adjuvantes ao 
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tratamento medicamentoso convencional, ampliando as estratégias de enfrentamento 

da oxiurose na população afetada. (Tabela 1)  

   Com experiências relatadas por Prado et al. , esse, utilizou-se do Método 

Hoffman, com pesquisa por microscopia óptica para observar nas fezes os ovos e 

larvas, deste tipo de parasita intestinal, essa pesquisa foi realizada em crianças no 

Xingu, o método diagnóstico de acordo com o autor não é apropriado para identificar 

larvas e ovos de oxiúros, nesta pesquisa não encontrou no levantamento realizado na 

área rural indígena, o helminto em questão, visto que este é um endoparasita 

predominantemente urbano e estar associado à condições das habitações.   

  Belo, também se utilizou de pesquisa para o exame coprológico, de análise por 

processo de sedimentação espontânea, com resultado equidistante entre a população 

atingida da área rural e urbana de 10,2 e 3,5 % respectivamente, comprovando a 

prevalência desse tipo de parasita em áreas socioeconomicamente menos favoráveis, 

quando relacionados ao destino dos dejetos principalmente, outros itens como idade, 

sexo, instalação sanitária, origem e destino da água também foram avaliados, 

conferindo a pesquisa um levantamento, observação de dados, e análise posterior que 

identificaram a presença desse tipo de verme.   

  A análise dos estudos de Prado et al. e Belo et al. evidencia uma realidade 

preocupante quanto à distribuição da oxiurose em diferentes contextos geográficos. 

Prado et al., ao realizar pesquisa na região do Xingu, destacaram a ausência de casos 

positivos para Enterobius vermicularis, fato atribuído às condições ambientais 

específicas da população indígena, caracterizada por hábitos que dificultam a 

transmissão do parasita. Por outro lado, Belo et al. (2012) encontraram prevalência 

significativa da infecção em regiões urbanas e rurais economicamente desfavorecidas, 

evidenciando que a condição sanitária é um dos fatores determinantes na 

disseminação da doença.  

  A utilização de diferentes métodos diagnósticos, como o método de Hoffman 

empregado por Prado et al., e a técnica de sedimentação espontânea utilizada por 

Belo et al., reforça a importância da escolha metodológica na detecção de parasitoses 

intestinais. Prado et al. destacaram a limitação do método de Hoffman para 

identificação de oxiúros, considerando que esse parasita não é facilmente detectável 

em amostras fecais, sendo mais adequado o método da fita gomada. Belo et al., por 
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sua vez, obteve resultados significativos mesmo com a metodologia de sedimentação, 

evidenciando a existência de casos tanto em áreas urbanas quanto rurais.  

  Teixeira e Heller (2004) acrescentam um importante enfoque social à 

discussão, ao relacionarem a prevalência de enteroparasitoses com fatores como 

estrutura familiar, nível socioeconômico, abastecimento de água e condições 

higiênicas das residências. Os autores observaram que crianças provenientes de 

famílias com renda mais baixa, acesso limitado a água tratada e infraestrutura sanitária 

deficiente apresentaram maior risco de infecção. Essa associação confirma que a 

enterobíase é uma doença fortemente relacionada às condições de vida da população, 

sendo, portanto, um indicador importante das desigualdades sociais.   A comparação 

entre os estudos de Belo e de Teixeira e Heller revela que, independentemente da 

região geográfica, os fatores determinantes da oxiurose estão diretamente 

relacionados ao saneamento básico e à qualidade do abastecimento de água. Belo et 

al. identificou que a origem e o destino da água, bem como a presença ou ausência de 

sistemas adequados de coleta e tratamento de esgoto, são fatores determinantes para 

a incidência da parasitose. Já Teixeira e Heller enfatizaram que a renda familiar e o 

nível de escolaridade dos responsáveis são variáveis que influenciam o 

comportamento higiênico das crianças, impactando diretamente na exposição ao 

parasita.  

  Moraes (1996) destaca que a eliminação inadequada de dejetos humanos 

representa um dos principais fatores de risco para a disseminação da enterobíase. O 

autor observa que famílias que descartam seus resíduos diretamente no solo 

apresentam maiores taxas de infecção por parasitas intestinais, incluindo o oxiúros. 

Essa realidade foi corroborada pelas visitas de campo realizadas por Teixeira e Heller, 

que constataram a existência de esgoto a céu aberto nas comunidades investigadas, 

expondo seus moradores a um risco constante de contaminação.   A discussão sobre 

os métodos preventivos adotados nas áreas de maior prevalência também merece 

destaque. Moraes (1996) e Belo et al. (2012) reforçam a eficácia do uso de filtros de 

água e da distribuição de medicamentos antiparasitários como estratégias de controle 

da oxiurose. Entretanto, os autores alertam que tais medidas, se não acompanhadas 

de ações educativas e de melhorias estruturais, podem gerar um falso senso de 

segurança na população. Isso ocorre porque o uso indiscriminado de medicamentos, 
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sem a devida orientação, pode mascarar a real situação sanitária da comunidade, 

como já apontado por Neto e Rodrigues em seus estudos.  

  Outro aspecto relevante destacado por Teixeira e Heller é o impacto da idade 

da criança no risco de infecção. Os autores observaram que crianças mais velhas 

apresentaram maior probabilidade de desenvolver sintomas clínicos relacionados à 

oxiurose. Essa informação reforça a necessidade de intervenções preventivas 

direcionadas especialmente para a faixa etária escolar, fase em que os 

comportamentos de risco, como a manipulação de alimentos sem higiene adequada, 

tornam-se mais frequentes.  

  O trabalho de Belo et al. também contribui ao evidenciar que a prevalência de 

oxiurose em áreas rurais foi superior à observada em regiões urbanas mais 

estruturadas. Isso demonstra que, embora o parasita tenha distribuição global, sua 

incidência está diretamente associada a condições precárias de saneamento e à 

carência de políticas públicas efetivas de controle. Essa constatação reforça a 

importância de programas de saúde específicos para áreas rurais, que muitas vezes 

permanecem fora do alcance das ações governamentais.  

  Camargo, ao apresentar uma tabela com plantas medicinais de reconhecida 

ação anti-helmíntica, propõe uma abordagem complementar ao tratamento 

convencional da enterobíase. Embora os fitoterápicos não substituam os 

antiparasitários de uso clínico, sua utilização como adjuvante no combate aos sintomas 

da infecção tem sido explorada em diferentes comunidades. O incentivo ao uso de 

práticas integrativas pode representar uma alternativa viável em localidades onde o 

acesso a medicamentos é limitado, sobretudo em regiões rurais.  

  Por fim, é importante destacar que a integração de medidas farmacológicas, 

fitoterápicas e de saneamento básico, associada a campanhas educativas contínuas, 

constitui a melhor estratégia para o controle efetivo da oxiurose em populações de 

risco. A análise conjunta dos autores abordados neste estudo evidencia que o 

enfrentamento da enterobíase depende não apenas do tratamento individual dos 

casos, mas também de uma abordagem coletiva, que envolva educação em saúde, 

infraestrutura sanitária e acompanhamento contínuo das populações mais vulneráveis 

(Souza, 2015; Prado, 2001; Carneiro; Antunes, 2004; Funasa, 2004).  

  Camargo apresenta na Tabela 1orientações sobre o uso de plantas medicinais 

anti-helmínticas, constatando a eficiência através de suas folhas, sementes, frutos, 
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enfim, dependendo da planta todo o seu conteúdo pode ser utilizado no tratamento 

concomitante com os medicamentos alopático



156 
 

 
5.CONSIDERAÇÕES FINAIS/CONCLUSÃO   
  

Este estudo preconizou conhecer o oxiúros e sua contribuição para a contaminação 

de águas, rios, fontes de vida, visto que é perceptível a prevalência deste helminto em 

crianças e adolescentes, foi priorizado, a criança neste estudo visto que se trata de 

um ser indefeso e de dependência de outros familiares em seus cuidados laborativos. 

Utilizou-se de pesquisas para equalizar o desenvolvimento social, econômico e 

cultural nessas páginas. Visto que se trata de um ser contaminante, o oxiúros e as 

consequências da contaminação causada em crianças bem como seus familiares 

foram abordados como um modelo atípico, diferenciado de transição epidemiológica 

no Brasil. Destacou-se a realidade dessas famílias e ponderou-se o serviço de 

Promoção Social nos locais atingidos pela verminose. Medidas eficientes foram 

apresentadas para melhorar a qualidade de vida local dos indivíduos atendidos nessas 

comunidades, e o sistema público contribuindo para regularização nos locais onde as 

possíveis falhas ou inexistência de infraestrutura foram observadas.  
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RESUMO  

O presente estudo teve como objetivo analisar a eficácia do canabidiol (CBD) como 

tratamento complementar para crianças com epilepsia farmacorresistente, com 

atenção especial às síndromes de Dravet e Lennox-Gastaut. Foi realizada uma 

revisão qualitativa da literatura publicada entre 2006 e 2024. Foram incluídos estudos 

clínicos randomizados, estudos de coorte e meta-análises que envolviam crianças de 

0 a 18 anos, avaliando não apenas a redução das crises epilépticas, mas também os 

efeitos adversos e o impacto na qualidade de vida. A análise dos resultados revelou 

reduções expressivas na frequência e intensidade das crises convulsivas, com até 

39% de diminuição em pacientes diagnosticados com síndrome de Dravet e mais de 

50% de redução nos casos de Lennox-Gastaut. Além do controle das crises, observou-

se uma melhora significativa em aspectos como sono, comportamento, atenção e 

interação social, refletindo diretamente em benefícios para a rotina familiar e escolar 

das crianças. Apesar dos efeitos adversos relatados, como sonolência, diarreia e 

diminuição do apetite, esses eventos foram, em sua maioria, classificados como leves 

a moderados e considerados toleráveis pelos participantes e seus responsáveis. Um 

dos maiores desafios identificados é o alto custo do tratamento e as barreiras legais e 

burocráticas para o acesso ao canabidiol, especialmente no  

Brasil.   
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1.INTRODUÇÃO  

  

A epilepsia é uma doença neurológica crônica que afeta mais de 65 milhões de 

pessoas no mundo. Ela se manifesta por recorrentes crises convulsivas, causadas por 

excessivas descargas elétricas e anormais no cérebro. Seu tratamento é por meio de 

medicamentos anticonvulsivantes, que apesar de eficazes nos casos mais leves da 

doença, causam efeitos adversos como ganho ou perda de peso, náuseas, vômitos, 

tremores, problemas gastrointestinais, dificuldade de concentração, alterações de 

humor e até mesmo toxicidade hepática (Garanito et al., 2009; Manganelli et al., 2020; 

Silva et al., 2023).  

As crises convulsivas podem causar uma série de consequência nas crianças 

podendo ter perda da consciência, dos movimentos motores, e/ou até mesmo no 

comportamento como transtornos psiquiátricos, bipolares e transtornos do pânico, 

afetando assim a qualidade de vida e aprendizado das crianças e jovens adolescentes 

(Silva et al., 2023).  

O diagnóstico da epilepsia na infância é através de exames neurológicos, sendo 

o principal deles o eletroencefalograma (EEG), que registra a atividade elétrica 

cerebral. É fundamental também a história clínica e outros exames complementares, 

como exames de sangue, urina e líquor. Um exame de imagem cerebral pode auxiliar 

na investigação das causas convulsivas (Silva et al., 2023).  

A Cannabis Sativa, que no Brasil comumente é chamada de maconha, é uma 

espécie vegetal nativa da Ásia Central. De fácil cultivo, é ótima para se adaptar a 

diferentes tipos de climas, várias altitudes e variados tipos de solo. O interesse 

científico pela cannabis aumentou na década de 1960, quando Raphael Mechoulam 

professor israelense, identificou diversos componentes químicos em sua composição, 

incluindo o delta-nove-tetra-hidrocanabinol (∆ 9-THC) e o canabidiol (Crippa; Hallak; 

Zuardi, 2010).  

Apesar das organizações médicas tradicionais ainda apresentarem muita 

resistência, Portugal, Holanda e Canadá, já legalizaram o uso da cannabis, para fins 

medicinais e para uso recreativo (Pamplona, 2014). A cannabis está sendo cada vez 

mais considerada como uma alternativa terapêutica viável para diversas doenças em 

vários países (Colina; Palastro, 2017).   
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O canabidiol apresenta excelentes propriedades para combater inúmeras 

doenças devido a suas propriedades farmacológicas e efeito analgésico. O CBD 

apresenta eficácia não só na epilepsia, mas também na doença de Parkinson, 

Alzheimer e doença inflamatória intestinal (DII), além de atuar no tratamento dos 

distúrbios de ansiedade, do sono, nas isquemias, dores crônicas, diabetes, náuseas 

e câncer (Omena et al., 2022).  

O tratamento com canabidiol passou a ser discutido no Brasil para fins 

terapêuticos devido ao tratamento bem-sucedido de uma criança norte-americana 

com caso de epilepsia grave e rara, tendo redução de 90% das crises com o estrato 

de Cannabis. Estudos experimentais comprovaram e obtiveram eficácia na utilização 

de canabidiol mostrando segurança para o tratamento da epilepsia (Oshiro; Castro, 

2022; Nabbout; Thiele, 2020).  

Diante os quadros mais graves de epilepsia em crianças e da baixa eficácia dos 

anticonvulsivantes tradicionais nesses casos, é necessário buscar alternativas 

terapêuticas mais eficazes. Entre elas, destaca-se o canabidiol, composto da 

Cannabis sativa com propriedades farmacológicas estudadas em diversas condições, 

inclusive na epilepsia. Este estudo analisa o uso do CBD como tratamento 

complementar em crianças com epilepsia refratária, com base em evidências 

científicas, estudos clínicos, dados institucionais e aspectos legais no Brasil.  

Considerando as dificuldades enfrentadas por pacientes e familiares para 

controlar as crises epilépticas e acessar tratamentos inovadores, levanta-se a seguinte 

questão: de que forma o canabidiol pode contribuir como alternativa eficaz no 

tratamento da epilepsia infantil resistente, e quais os impactos dessa terapia na 

qualidade de vida dos pacientes?  

Diante dessa problemática, este trabalho tem como objetivo geral analisar a 

eficácia do canabidiol no tratamento complementar da epilepsia em crianças, além dos 

objetivos específicos de investigar os mecanismos de ação do CBD no sistema 

nervoso; reunir evidências clínicas sobre sua aplicação em pediatria e avaliar os 

efeitos do tratamento na rotina das crianças e de suas famílias.  

Para atingir esses objetivos, foi realizada uma revisão bibliográfica, de natureza 

básica, do tipo exploratória e descritiva e com abordagem qualitativa, com o intuito de 

compreender a necessidade de novas terapias farmacológicas, com ênfase no 

canabidiol substância que já demonstrou resultados positivos na área médica. A 
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pesquisa foi conduzida por meio de busca ativa de artigos científicos nas bases de 

dados Google Acadêmico, PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), com foco na utilização do canabidiol no tratamento 

de crianças com epilepsia.  

Foram selecionados artigos publicados entre os anos de 2006 e 2024, utilizando 

os seguintes descritores: canabidiol, maconha medicinal, legislação, CBD,  

THC, epilepsia, síndrome de Dravet, síndrome de Lennox-Gastaut e tratamentos com 

Cannabis. Como critérios de inclusão, foram considerados estudos que abordassem 

a epilepsia em crianças, seus diagnósticos, formas de tratamento tradicionais e 

complementares, o uso do canabidiol, bem como pesquisas com comprovação 

científica realizadas tanto com crianças quanto com adultos nos idiomas inglês e 

português.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  

  

2.1 EPILEPSIA NA INFÂNCIA 

 

A epilepsia é uma condição caracterizada por crises epilépticas frequentes, que 

ocorrem devido a descargas neuronais anormais no cérebro. Essas crises podem 

variar em frequência, intensidade e manifestação clínica, com diferentes tipos de 

crises, a epilepsia pode ter diversas etiologias, incluindo anomalias no 

desenvolvimento cerebral, traumatismo craniano, hemorragias e infecções cerebrais 

(Oti, 2024).  

Esta condição acomete todas as faixas etárias, na infância é onde se tem uma 

maior incidência que na idade adulta. Tal diferença se deve ao fato de que o sistema 

nervoso infantil ainda está em processo de maturação, apresentando limitações na 

inibição das sinapses. Durante esse período, as crianças estão mais vulneráveis a 

infecções acompanhadas de febre elevada e a alterações hidroeletrolíticas, fatores 

que aumentam a predisposição a crises epilépticas (Fonseca et al., 2016).  

Do ponto de vista epidemiológico, é essencial ressaltar que a epilepsia tem uma 

maior ocorrência em países com recursos escassos, onde fatores como assistência 

pré-natal e materna inadequada, alta taxa de prematuridade, complicações no parto, 

desnutrição e infecções contribuem significativamente para seu desenvolvimento. De 

acordo com uma pesquisa realizada no DATASUS no período de janeiro de 2010 a 

março de 2025 o Brasil registrou um total de 146.935 mil casos de internação por 

epilepsia em crianças de 1 a 9 anos, com uma maior prevalência nas regiões Sudeste 

e Nordeste do país (Aranha et al., 2023; Brasil, 2025).  

O tratamento da epilepsia é amplamente conduzido por meio do uso de 

antiepilépticos (AEDs), fundamentais para o controle das crises. No entanto, esses 

medicamentos podem desencadear efeitos colaterais, como o agravamento de 

comorbidades, incluindo TDAH, ansiedade, distúrbios do sono e depressão. Apesar 

da eficácia da terapia medicamentosa, nem todos os pacientes apresentam resposta 

satisfatória ao tratamento, sobretudo aqueles com epilepsia farmacorresistente, como 

ocorre na Síndrome de Dravet e na Síndrome de Lennox-Gastaut (Macedo et al., 

2024).  
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Nos anos entre 2015 e 2019 a Anvisa autorizou a importação e a 

comercialização em farmácia de produtos feitos a partir do canabidiol, com um custo 

mensal de R$1,5 mil, em média, dependendo da dosagem recomendada (G1, 2023). 

Uma recente publicação feita pelo portal de notícias G1 informou que no Estado de 

São Paulo o medicamento será ofertado pelo Sistema Único de saúde (SUS) 

gratuitamente para pacientes com as síndromes de Dravet e Lennox-Gasteau, e de 

esclerose tuberosa (G1, 2024).  

  

2.1.1 Epilepsia na síndrome de Dravet   

                

A Síndrome de Dravet (SD) é uma encefalopatia epiléptica rara e grave que 

ocorre em cerca de 1 a cada 20.000 nascidos vivos, tendo seu início na infância em 

crianças previamente saudáveis antes mesmo de completarem seu primeiro ano de 

vida, as crises geralmente são desencadeadas por febre e tem como características 

ser resistente a medicamentos. Antes de um ano de idade, as crianças apresentam 

quadros de convulsões prolongadas, tipicamente febris e movimentos involuntários 

em um único lado do corpo (Perez; Moreno, 2015; Nabbout; Thiele, 2020).  

A SD pode ser dividida em três fases, a inicial que é até um 1 ano de idade 

temos o estágio febril que apresenta convulsões podendo estar relacionados ou não 

a febre. Sendo uma crise clônica, podendo ser generalizada, ou começando em uma 

parte do corpo e invadindo todo um lado. A duração das crises pode variar de 15 

minutos ou mais, podendo ser uma crise focal, motora ou espasmos, no início pode 

não ser reconhecida como uma crise epilética. As crises podem surgir após 2 semanas 

ou 2 meses depois e em muitos casos os anticonvulsivantes tradicionais não fazem 

os feitos esperados levando assim as crianças a hospitalização (Dravet; Oguni, 2013).  

Na segunda fase que é o agravamento, ocorre de 1 a 5 anos de idade e se 

tornam mais frequentes e intensas surgindo assim outros tipos de crises sendo as 

mais comuns as mioclonicas que são espasmos musculares involuntários, ausência 

atípica o que leva a criança a ter uma leve parada no olhar que dura em média 10 

segundos levando assim, a uma contração leve dos músculos e balanceio da cabeça. 

Nessa fase observa-se o aumento da temperatura corporal, alterações físicas e 

emocionais o que acomete no desenvolvimento psicomotor, marcha e linguagem. 
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Além disso, nota-se défice de atenção, hiperatividade e até mesmo o autismo 

apresentando dificuldades em expressar as emoções e sentimentos (Jesus, 2021).  

Após os 5 anos de idade se inicia a terceira fase que é a de estabilização tendo 

assim uma diminuição da frequência das crises. Podendo ocorrer uma vez a cada 12 

meses e raramente desaparecem por completo. Nessa fase observa-se uma 

estabilização no comportamento e desenvolvimento psicomotor, porém as 

perturbações intelectuais persistem e se tornam o foco da doença. Na vida adulta, a 

hiperemia continua sendo um estímulo desencadeador das crises em 50% dos casos. 

A perda da consciência, enrijecimento das extremidades, alterações da marcha e 

perturbações do aspecto autista ainda se mantem, por outro lado dentem a 

desaparecer a ausências atípicas e mioclonias. A dificuldade de deglutir pode surgir a 

partir dos 40 anos de vida incluindo, delírios e alucinações (Jesus, 2021).  

O processo de diagnóstico da Síndrome de Dravet pode ser complexo 

começando com uma avaliação clínica, que inclui análise minuciosa do histórico 

médico do paciente, observação dos sintomas apresentados e realização de exames 

físicos e neurológicos. Além disso, exames complementares, como 

eletroencefalograma, ressonância magnética cerebral e análises genéticas, podem 

ser necessários para fechar diagnóstico e descartar outras comorbidades que possam 

apresentar sintomas semelhantes (Magalhães et al., 2023).  

Mais de 80% dos pacientes que apresentam essa síndrome, é devido uma 

variação genética danosa no gene SCN1A que fornece instruções para a produção de 

uma proteína chamada subunidade alfa-1 do canal de sódio. Os canais de sódio são 

os canais iônicos que executam um importante papel na passagem de sinais elétricos 

nos neurônios. Mutações nesse gene podem resultar em um funcionamento anormal 

desses canais de sódio o que afeta a atividade elétrica dos neurônios e 

consequentemente contribuem para a ocorrência das convulsões da epilepsia de 

Dravet. Em 90% dos casos essa mutação não é herdada dos pais, sendo 

completamente novas (Catterall; Kalume; Oakley, 2010; Cotta; Marques, 2023).  

O tratamento da síndrome de Dravet é através de anticonvulsivantes como o 

clobazam, ácido valpróico e estiripentol que podem ser combinados uns com os outros 

para potencializar seus efeitos, o que aumenta a atividade do neurotransmissor GABA 

no cérebro fazendo com que tenha redução da atividade elétrica dos neurônios o que 

diminui a probabilidade de convulsões. A elevação da atividade do GABA resulta em 
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um efeito calmante e anticonvulsivante. Porém, em muitos casos esses medicamentos 

nem sempre surge efeitos e causam uma série de efeitos colaterais como, sedação, 

tremores, fraqueza muscular, irritabilidade, distúrbios do sono e até mesmo danos no 

fígado. Com isso, estudos foram desenvolvidos para medicamentos à base de 

canabidiol o que mostrou grande eficácia em redução das crises e tendo efeitos 

colaterais amenos (Wirrell, 2016).  

  

2.1.1.1 Síndrome de Lennox-Gastaut  

  

A síndrome de Lennox-Gastaut (LGS) é uma forma grave de epilepsia com 

início na infância antes dos 8 anos de idade, as taxas de ocorrência atingem o pico 

entre 3 e 5 anos sendo responsável por até 10% de todos os casos de epilepsia na 

infância. Essa crise pode ocorrer como resultado secundário de um insulto ao cérebro 

durante os períodos pré-natal, perinatal ou neonatal, esses eventos podem incluir falta 

de oxigênio durante o parto, lesões cerebrais, má formação do cérebro e infecções, 

ou pode ocorrer em uma criança previamente saudável que não tem histórico de 

problemas neurológicos anteriores. Nesse caso, a causa pode ser menos clara e pode 

envolver fatores genéticos (Arzimanoglou et al., 2009).  

Algumas características clínicas, como o declínio cognitivo, podem não ser 

aparentes no início das crises. Isto torna o diagnóstico precoce difícil, no entanto, ao 

longo de alguns meses ou anos a síndrome começa a se mostrar mais claramente e 

é quando os médicos conseguem identificar todos os sinais clássicos da doença. As 

crises tônicas, que são a marca registrada da síndrome, são contrações súbitas e 

involuntárias dos músculos, durante a crise os músculos ficam rígidos o que pode 

ocasionar a queda caso a criança esteja de pé pondo em risco de traumas 

principalmente craniano, a crise é mais comum aparecer durante o sono podendo 

durar alguns segundos ou minutos, em média 80% das crianças desenvolvem essa 

crise (Al-Banji; Zahr; Jan, 2015).  

O segundo tipo mais comum da síndrome é a ausência atípica onde as crianças 

têm uma breve perda ou lapso de consciência. Essas crises são difíceis de identificar 

devido ao seu início e término gradativo, especialmente em pacientes cujas 

habilidades cognitivas já podem estar comprometidas, limitando sua capacidade de 

resposta, é importante notar que as convulsões com ausências atípicas podem se 
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manifestar de outras formas de convulsões. Sendo elas, convulsões parciais 

complexas, convulsões associadas a padrões anormais no eletroencefalograma, e 

convulsões com características no EEG que as tornam difíceis de classificar. Essas 

variações adicionais na apresentação clínica destacam a complexidade desses 

eventos epilépticos e a necessidade de uma avaliação cuidadosa para um diagnóstico 

seguro e um tratamento preciso (Arzimanoglou et al., 2009).  

O diagnóstico é através de exames de imagens e genéticos, onde foram 

identificadas mutações em genes específicos em pacientes com LGS, mesmo 

naqueles sem histórico familiar de distúrbios neurológicos. Foram encontradas 

alterações no sistema de sinalização do GABA que estão diretamente relacionadas ao 

desenvolvimento do fenótipo epileptiforme. Por exemplo, alterações no condutor de 

GABA tipo 1 foram encontradas em pacientes com LGS. Além disso, polimorfismos no 

gene GABA1 foram associados à suscetibilidade ao desenvolvimento de LGS e à 

resistência a certas drogas antiepilépticas que agem no sistema GABA. Essas 

descobertas destacam a importância da genética na compreensão e na terapia da 

síndrome de Lennox-Gastaut (Sales et al., 2022).  

O tratamento primário da síndrome de Lennox-Gastaut é farmacológico, 

utilizando medicamentos antiepilépticos como valproato, lamotrigina, rufinamida, 

topiramato, felbamato e clobazam. O tratamento deve ser elaborado para cada 

pessoa, levando em consideração idade, tipos de convulsões apresentadas e histórico 

clínico. É preferível evitar a administração de múltiplos medicamentos ao mesmo 

tempo sempre que possível, a fim de reduzir os efeitos adversos associados a esses 

fármacos. Apesar da variedade de medicamentos disponíveis, muitos pacientes com 

SLG ainda têm dificuldade em controlar as crises convulsivas mesmo com o auxílio da 

politerapia. A politerapia pode acarretar vários efeitos adversos, tanto a curto prazo 

quanto a longo prazo, portanto, seu uso deve ser cuidadosamente considerado e 

monitorado (Inácio, 2021).  

  

2.2  CANNABIS SATIVA   

  

Há muito tempo, as plantas têm sido empregadas para fins medicinais no 

tratamento de uma variedade de doenças devido ao seu potencial curativo. Segundo 

a Organização Mundial da Saúde (OMS), aproximadamente 80% da população de 
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países em evolução depende do uso de ervas medicinais como uma alternativa para 

tratamento, cura, prevenção de doenças e cuidados básicos de saúde. Entre os vários 

grupos de plantas medicinais, destaca-se a Cannabis sativa, reconhecida por sua 

significativa capacidade terapêutica (Bezerra; Silva; Souza, 2020).  

O uso terapêutico da planta esteve presente no tratamento de muitas doenças 

desde a farmacopeia chinesa. A Medicina Oriental utilizava Cannabis para tratar dores 

reumáticas, malária, constipação intestinal e convulsões, sendo assim, considerada 

uma das plantas mais importantes devido suas propriedades químicas, botânicas e 

seus recursos terapêuticos no tratamento de algumas comorbidades. Seu potencial 

curativo levou a planta para sua primeira conferência clínica medicinal na América em 

1860. Devido a suas propriedades psicoativas a Cannabis sofreu muitas restrições 

legais o que levou a sua remoção da farmacopeia americana em 1941 (Lazarini-Lopes 

et al., 2020).  

A identificação feita pelo Professor israelense Raphael Mechoulam dos 

principais componentes químicos da Cannabis, delta-nove-tetra-hidrocanabinol e o 

canabidiol, na década de 1960 aumentou ainda mais o interesse científico pela planta. 

Após essa descoberta, vários pesquisadores desenvolveram estudos científicos dos 

quais destacavam que as substâncias poderiam ser utilizadas para o tratamento de 

doenças, principalmente o CBD, que não possui os efeitos psicoativos que são 

apresentados no ∆ 9-THC (Crippa; Hallak; Zuardi, 2010; Matos et al., 2017).  

A Cannabis sativa possui entre seus vários componentes, conhecidos como 

canabinóides, o canabidiol, o qual pode ser isolado ou sintetizado de forma segura e 

confiável em laboratório. O CBD não causa efeitos alucinógenos ou indutores de 

psicose, nem apresenta efeitos significativos na cognição humana; além disso, 

estudos disponíveis até o momento indicam um perfil de segurança satisfatório e boa 

tolerância ao seu uso (Cintra, 2019).  

Existem várias formas de se administrar o canabidiol, podendo ser sublingual 

por meio de óleos e tinturas, o que facilita a rápida absorção pela mucosa bucal 

proporcionando um início de ação mais rápida. Por inalação, que é uma forma mais 

saudável ao fumo, onde a substância entra na corrente sanguínea através dos 

pulmões. Via oral, que pode ser consumido em biscoitos, brownies, cápsulas etc. Na 

forma oral, o canabidiol apresenta efeitos mais potentes e duradouros em relação à 

inalação, pois os compostos são absorvidos mais lentamente, permanecendo por mais 
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tempo no organismo. E por fim, pode ser utilizado em forma tópica diretamente na 

pele para tratamento de dor localizada, inflamação e outros problemas de pele 

(Pamplona, 2014).  

 

2.2.1 O sistema endocanabinóide  

 

O sistema endocanabinóide (SEC) atua como um regulador em nosso corpo, 

influenciando diversas funções do sistema nervoso, como analgesia, controle de 

apetite e cognição (Cooray; Gupta; Suphioglu, 2020). É composto por receptores 

canabinóides, que são receptores primários, conhecidos como receptores 

canabinóides 1 (CB1) e receptores canabinóides 2 (CB2), onde ambos estão 

associados a proteínas G que regulam as vias de transmissão neuronal (Abate; 

Tambaro; Uberti, 2021).   

Esse sistema utiliza mensageiros químicos especiais para se comunicar com 

as células: os canabinóides. Esses compostos se ligam aos receptores canabinóides 

1 e receptores canabinóides 2, presentes em diversos tecidos do corpo, e estimulam 

as proteínas que permitem a interação, no metabolismo celular, dessas substâncias. 

Os canabinóides podem ser classificados em três grupos principais, são eles: os 

fitocanabinóides, os endógenos e os sintéticos. A Cannabis contém cerca de 80 tipos 

distintos de canabinóides, os quais são os componentes e compostos ativos 

encontrados na planta. Entre esses, os mais comuns são o canabidiol e o 

tetrahidrocannabinol (THC) (Moraes, 2019).  

O canabidiol também demonstra efeito ansiolítico, termo utilizado para 

descrever substâncias que reduzem a ansiedade e a tensão, sendo comparado a 

ipsapirona e o Diazepam, que são medicamentos já comercializados no país, por 

exemplo. Além disso, o CBD também apresentou resultados positivos como 

antipsicótico, que é um grupo de medicamentos para o tratamento de distúrbios 

psíquicos como a esquizofrenia (Zuardi et al., 2006).  

O tetrahidrocanabinol é outro canabinóides presente na Cannabis sativa, com 

efeitos psicoativos conhecidos, como vermelhidão nos olhos, euforia e alterações nas 

capacidades sensoriais e psicomotoras. No entanto, além dessas características, o 

tetrahidrocanabinol também exibe propriedades terapêuticas e demonstrou ter efeitos 

analgésicos em dores relacionadas ao câncer e lesões na medula espinal, 
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comparáveis aos produzidos por codeína e outros analgésicos, porém com duração 

prolongada. Em pacientes com dor pós-operatória, ensaios clínicos também 

mostraram alívio significativo da dor ao serem tratados com levonantrodol, um 

canabinóides sintético (Netzahualcoyotzi-piedra et al., 2009).   

Para diferentes tipos de tratamento, é empregada uma composição específica 

dos componentes isolados da Cannabis. O CBD, frequentemente utilizado, é uma 

molécula com propriedades neuroprotetoras, anticonvulsivantes, antioxidantes, 

antitumorais, anti-inflamatórias e antipsicóticas enquanto o THC é conhecido por suas 

características relaxantes, estimulantes do apetite, indutoras do sono e analgésicas 

(Silva; Saraiva, 2019).   

No corpo, os fitocanabinóides ligam-se a receptores específicos, que são 

chamados receptores endocanabinóides. Os canabinóides atuam de várias maneiras 

para reduzir a excitabilidade neuronal e diminuir a probabilidade de convulsões. Uma 

das principais maneiras pelas quais exercem seus efeitos anticonvulsivantes é através 

da modulação dos receptores de canabinóides no cérebro, em particular o receptor 

CB2 que bloqueia a atividade neural, produzindo assim os efeitos terapêuticos 

desejados, o que potencializa a função GABA que é um neurotransmissor inibitório, 

fazendo assim a redução da atividade elétrica dos neurônios, bloqueando os canais 

de sódio, cálcio e inibindo os receptores glutamato (Souza; Messias; Araujo, 2022).  

Um estudo a fim de avaliar a resposta terapêutica utilizando óleo de Cannabis 

em diferentes doenças foi realizado por Guida e sua equipe contendo 355 pacientes 

maiores de 18 anos, 50% desses pacientes procuraram ajuda na melhoria de dores 

crônicas refratárias a tratamentos convencionais. Destes pacientes, 135 possuíam 

doenças neurológicas, 132 dores crônicas, 46 tinham câncer, 14 tinham doenças 

psiquiátricas e 28 possuíam outras comorbidades. Com esse tratamento, 41,7% dos 

pacientes obtiveram uma melhora leve ou moderada e 7,9% não tiveram nenhuma 

mudança. Mais de 50% relataram não ter tido nenhum efeito colateral, os demais 

tiveram apenas sonolência durante o dia, boca seca e tontura (Guida et al., 2019).  

  

2.3 EFICÁCIA E SEGURANÇA DO CANABIDIOL NO TRATAMENTO DA 

EPILEPSIA INFANTIL  

  

O tratamento farmacológico das crises convulsivas é realizado com o uso de 

fármacos anticonvulsivantes, no entanto, esse tratamento é ineficaz em até 30% dos 
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pacientes. Diante disso, os cientistas têm buscado o desenvolvimento de novos 

medicamentos anticonvulsivantes com melhores resultados em casos refratários e 

com mais segurança. Com essa busca os derivados canabinoides ganham cada vez 

mais espaço, oferecendo um mecanismo de ação diferente dos fármacos 

anticonvulsivantes tradicionais, sendo capaz de reduzir as convulsões com efeitos 

colaterais mais amenos (Miranda; Mendes 2024).  

A eficácia do canabidiol no tratamento de síndromes epilépticas, como a 

Síndrome de Lennox-Gastaut e a Síndrome de Dravet, já foi comprovada por ensaios 

clínicos bem conduzidos. As evidências atuais indicam que o CBD é um medicamento 

seguro, com a maioria dos efeitos colaterais classificados como leves, moderados e 

transitórios. Além da melhora no controle das crises epilépticas, estudos também 

relatam benefícios adicionais, como avanços no comportamento, na comunicação e 

nas habilidades motoras. Esses efeitos positivos vão além do aspecto fisiopatológico 

da doença, alcançando a esfera psicossocial e contribuindo significativamente para a 

melhora da qualidade de vida das crianças afetadas (Moreira et al., 2023; Miranda; 

Mendes, 2024).  

Com o propósito de investigar a eficácia do canabidiol para tratamentos de 

convulsões, McCoy e seus colegas realizaram uma pesquisa onde utilizaram 

dezenove crianças e jovens adolescentes com idades variadas de 10 a 15 anos; os 

participantes concluíram com sucesso o programa de intervenção de 20 semanas. A 

dose média de CBD alcançada foi de 13,3 mg por peso corporal por dia, enquanto a 

dose média de THC foi de 0,27 mg/kg/dia. O tratamento mostrou uma redução média 

significativa de 70,6% nas convulsões motoras, com uma taxa de resposta de 50% 

atingindo 63%. Conclui-se que o tratamento foi seguro e bem tolerado pelos 

participantes, além de resultar em uma redução na frequência de convulsões e 

melhorias observadas nos padrões de eletroencefalograma e na vida dos pacientes. 

Durante o processo de ajuste da dosagem, os eventos adversos mais comuns 

relatados foram sonolência, falta de apetite e diarreia (McCoy et al., 2018).  

Um estudo complementar realizado em 2017 investigou o uso do Epidiolex, um 

medicamento à base de canabidiol, como complemento ao tratamento antiepiléptico 

padrão. Utilizou-se uma solução oral na dose de 20 mg/kg/dia e demonstrou eficácia 

na redução das crises em um grupo de crianças e adolescentes com idades de 2 a 18 

anos. Durante o período de tratamento de 14 semanas, a frequência das crises 
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diminuiu de uma média de 12,4 por mês no início do tratamento para 5,9 ao longo de 

todo o período de tratamento. O grupo que utilizou canabidiol apresentou uma redução 

média de 39% nas crises convulsivas. Alguns pacientes relataram ter efeitos adversos 

como diarreia, sonolência, fadiga e vômitos o que foi controlado com a redução da 

medicação (Devinsky et al., 2017).  

Com o objetivo de diminuir o número de fármacos utilizados, de alcançar uma 

melhora na qualidade de vida dos pacientes e diminuição das crises, o canabidiol 

apresentou bons resultados como o estudo publicado por Thiele e sua equipe em 

2018. A pesquisa investigou a eficácia do canabidiol como terapia adicional para crises 

epiléticas em pacientes com síndrome de LGS resistentes ao tratamento 

convencional. A pesquisa incluiu 171 pacientes de 24 centros clínicos nos EUA, 

Holanda e Polônia, com idades variadas 2 a 55 anos, padrão característico no EEG 

da síndrome, múltiplas crises generalizadas nos últimos seis meses e falta de resposta 

a pelo menos dois anticonvulsivantes. Com a divisão dos pacientes em dois grupos, 

86 receberam CBD e 85 receberam o placebo. Nesse estudo clínico randomizado, 

duplo-cego e controlado por placebo, os pacientes que receberam 20 mg/kg/dia de 

CBD apresentaram uma redução mediana de 44% na frequência mensal de crises de 

queda, em comparação com uma redução de 21,8% no grupo placebo (Thiele et al., 

2018).  

Os resultados apresentaram que o CBD diminuiu significativamente a 

frequência das crises, com uma redução de mais da metade em comparação com o 

grupo placebo. O estudo foi financiado pela empresa farmacêutica britânica GW 

Pharmaceuticals. Os resultados indicam que o CBD é eficaz como terapia adjuvante 

na redução de diferentes tipos de crises em pacientes com SLG, embora alguns 

efeitos adversos tenham sido observados sendo eles, vômitos, diarreia, sonolência e 

falta de apetite eles foram considerados leves (Thiele et al., 2018).  

Entre as evidências mais consistentes sobre a segurança do canabidiol em 

pacientes pediátricos com epilepsia, destaca-se o estudo conduzido por Devinsky 

através de um ensaio clínico demonstrou um perfil satisfatório de segurança e 

tolerância ao medicamento, em concordância com demais dados da literatura, 

registrando apenas 3% de descontinuação por efeitos colaterais. Entre os pacientes 

avaliados, 79% (128/162) relataram efeitos adversos, sendo a maioria leve, moderada 

e transitória, o que evidencia um perfil favorável ao uso do CBD. Os efeitos adversos 
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mais frequentes incluíram sonolência (41%), redução do apetite (19%), diarreia (19%) 

e fadiga (13%). Entretanto, efeitos adversos graves foram observados em 30% dos 

pacientes, como estado de mal epiléptico (6%), diarreia grave (2%) e perda de peso 

significativa (1%) ocorreram em 30% dos pacientes, incluindo estado de mal epiléptico 

(6%), diarreia grave (2%) e perda de peso significativa (1%) (Moreira et al., 2022).  

Em 2022 a Revista Eletrônica Acervo Saúde publicou uma pesquisa no qual 

teve como objetivo entrevistar 16 pais ou responsáveis por crianças e adolescentes 

as quais tinham idade entre 1 e 16 anos. O uso do canabidiol foi relatado de forma 

positiva. Muitos relataram uma melhora significativa na qualidade de vida dos 

pacientes, como redução ou cessação das crises. Em alguns casos, foi possível 

reduzir o uso de medicamentos tradicionais e seus efeitos colaterais. Mesmo quando 

não houve eliminação das crises, os entrevistados relataram ganhos importantes, 

como melhora no humor, atenção, interação social e redução de comportamentos 

agressivos. No âmbito familiar e social, a aceitação do uso do CBD variou. Parte dos 

entrevistados relatou apoio e compreensão por parte da família e sociedade, enquanto 

outros mencionaram preconceito e a necessidade de ocultar o tratamento para evitar 

julgamentos. Os principais desafios enfrentados foram o alto custo, burocracia para 

importação, desconhecimento ou resistência por parte de profissionais da saúde e 

dificuldades jurídicas e logísticas para manter a continuidade do tratamento (Araújo et 

al., 2022).  

Além das evidências já discutidas, uma revisão crítica realizada por Perucca 

destacou que, pela primeira vez, ensaios clínicos randomizados com canabidiol 

demonstraram eficácia robusta na redução das crises em pacientes pediátricos com 

epilepsia refratária, especialmente com o medicamento Epidiolex. O autor reforça que, 

apesar dos avanços, ainda são necessários estudos de longo prazo para monitorar os 

efeitos neurocognitivos e o impacto no desenvolvimento infantil. Complementando 

essas evidências, Lattanzi e sua equipe conduziram uma meta-análise abrangente 

reunindo dados de diversos ensaios clínicos, mostrando que o CBD proporcionou uma 

redução média de 37% na frequência das crises epilépticas em comparação ao 

placebo. Os autores também ressaltaram que os eventos adversos, embora comuns 

(como sonolência, diarreia e diminuição do apetite), foram geralmente leves a 

moderados e manejáveis, reforçando o perfil favorável de segurança do canabidiol. 

Esses achados consolidam o CBD como uma opção terapêutica promissora, mas que 
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ainda precisa ser acompanhada de monitoramento clínico rigoroso (Perucca, 2017; 

Lattanzi et al., 2018).  

Diante dos resultados positivos obtidos em diversos estudos clínicos, o uso do 

canabidiol no tratamento de síndromes epilépticas refratárias levou à aprovação do 

medicamento pelo órgão norte-americano Food and Drug Administration (FDA), 

entidade que desempenha funções semelhantes às da Anvisa, no que se refere à 

regulação, fiscalização e controle de alimentos e medicamentos. Essa aprovação 

reforça a eficácia e a segurança do canabidiol no tratamento de síndromes epiléticas, 

representando um avanço significativo na abordagem terapêutica da epilepsia infantil 

(Mimura et al., 2023).  
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3.METODOLOGIA  
         

A pesquisa desenvolvida é de natureza qualitativa, com abordagem descritiva 

e exploratória, visando analisar o uso do canabidiol (CBD) como tratamento alternativo 

para epilepsias refratárias infantis, com ênfase nas síndromes de Dravet e 

LennoxGastaut. A metodologia adotada envolveu uma revisão bibliográfica da 

literatura científica publicada sobre o tema, incluindo estudos clínicos, revisões 

sistemáticas, artigos científicos e diretrizes de tratamento atualizadas, com o objetivo 

de compilar e avaliar os resultados relacionados ao efeito do CBD no controle das 

crises epilépticas em crianças.  

 

3.1 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO  
  

Foram selecionados artigos publicados entre 2006 e 2024, com ênfase em 

estudos randomizados controlados, estudos de coorte e meta-análises que relatassem 

a eficácia do canabidiol no tratamento das síndromes de Dravet e LennoxGastaut. A 

pesquisa foi realizada nas bases de dados PubMed, Scopus, Google Scholar, SciELO 

e LILACS, utilizando os seguintes descritores: “canabidiol”, “epilepsia infantil”, 

“síndrome de Dravet”, “síndrome de Lennox-Gastaut”, “tratamento farmacológico”, 

“eficácia canabidiol”, e “crises epilépticas refratárias”.  

Foram incluídos apenas os estudos que atendiam aos seguintes critérios:  

- Participantes com diagnóstico confirmado de síndrome de Dravet ou Lennox-

Gastaut, com idades entre 0 e 18 anos;  

- Uso de canabidiol como tratamento principal ou adjunto;  

- Estudos que relatassem dados sobre frequência e intensidade das crises, efeitos 

adversos e qualidade de vida dos pacientes;  

- Estudos que apresentassem dados quantitativos ou qualitativos sobre os efeitos do 

CBD.  

 

3.2 ANÁLISE DE DADOS  

  

A análise dos artigos selecionados seguiu um procedimento qualitativo e 

comparativo, no qual foram extraídas informações sobre:  
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         - Características dos participantes, como faixa etária, diagnóstico clínico, e 

histórico de tratamentos prévios;  

         - Dosagem de CBD utilizada, incluindo a forma de administração, a duração do 

tratamento e a titulação da dose;  

         - Resultados clínicos, com ênfase na redução das crises epilépticas, número de 

pacientes que apresentaram melhoria significativa, e a ocorrência de efeitos adversos;  

         - Qualidade de vida dos pacientes, considerando aspectos como sono, interação 

social, desenvolvimento neuropsicomotor e autonomia;  

         - Segurança do uso do CBD, com atenção especial aos efeitos adversos 

reportados.  

Foi realizada uma análise descritiva dos resultados, com a comparação dos 

dados coletados em diferentes estudos. Para a interpretação dos achados, foi adotado 

o referencial de avaliação crítica das metodologias empregadas nos estudos 

selecionados, levando em consideração as limitações de cada pesquisa, como o 

tamanho da amostra e o tempo de acompanhamento dos pacientes.  

  

3.3 LIMITAÇÕES  

  

Uma das limitações da presente pesquisa é que os estudos sobre o uso de 

canabidiol em epilepsias infantis ainda são relativamente recentes, o que implica em 

um número limitado de estudos longitudinais de longo prazo. Além disso, a 

heterogeneidade das dosagens e formas de administração do CBD entre os estudos 

pode influenciar os resultados. Outro desafio foi a diferença nos critérios de avaliação 

da eficácia do CBD entre os estudos, o que dificulta a realização de uma comparação 

direta dos resultados.  

  

3.4 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS  

 

A pesquisa foi conduzida com base em princípios éticos de respeito à 

autonomia e privacidade dos pacientes, uma vez que todos os dados analisados 

provêm de publicações científicas de acesso público, em conformidade com as 

normas internacionais de ética em pesquisa. Como o estudo é baseado em revisão 

de literatura, não foi necessária a aprovação por comitês de ética, pois não envolveu 

coleta de dados originais ou interação com seres humanos.  
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4.RESULTADOS E DISCUSSÃO   

  

A análise dos dados encontrados na literatura científica revela resultados 

promissores quanto à eficácia do canabidiol no tratamento de epilepsias refratárias na 

infância, especialmente nas síndromes de Dravet e Lennox-Gastaut. Estudos clínicos 

randomizados demonstraram que o uso do CBD reduziu significativamente a 

intensidade e a frequência das crises epilépticas em crianças que não respondiam 

adequadamente às terapias medicamentosas convencionais.  

De acordo com Devinsky et al. (2017), em um dos maiores estudos conduzidos 

com pacientes diagnosticados com a síndrome de Dravet, houve uma redução de 39% 

das convulsões em comparação ao grupo placebo. Resultados semelhantes foram 

observados em pacientes com síndrome de Lennox-Gastaut, com redução de até 44% 

nas crises de queda (Devinsky et al., 2017; Thiele et al., 2018).  

Além da eficácia no controle das crises, observou-se uma melhora significativa 

na qualidade de vida dos pacientes e de seus familiares. Os responsáveis relataram 

melhora no sono, na interação social e no estado de alerta das crianças, fatores que 

contribuem para o desenvolvimento neuropsicomotor e para a autonomia dos 

pacientes (Araújo et al., 2022).  

No entanto, ainda que o canabidiol se apresente como uma alternativa eficaz, 

é relevavente destacar que seu uso não está isento de efeitos adversos. Os eventos 

mais comuns relatados incluem sonolência, diarreia, perda de apetite e elevação das 

enzimas hepáticas, principalmente quando o CBD é administrado em conjunto com 

outros anticonvulsivantes, como o valproato (Moreira et al., 2022).  

Outro ponto relevante diz respeito à acessibilidade do tratamento. Apesar da 

aprovação do canabidiol pelas principais agências reguladoras como FDA, EMA e 

Anvisa, seu custo elevado ainda representa um obstáculo para muitas famílias 

brasileiras. A recente inclusão do CBD em protocolos de dispensação pública no 

estado de São Paulo, através do Sistema Único de Saúde (SUS), é um grande avanço 

importante, mas ainda limitado em abrangência (G1, 2024).  

Adicionalmente, os dados indicam que o sistema endocanabinoide exerce um 

papel fundamental na modulação da atividade neuronal, o que explica os efeitos 

benéficos do CBD em quadros epilépticos. A interação do CBD com receptores 
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canabinoides e outros sistemas, como o serotoninérgico e o TRPV1, pode contribuir 

para a redução da excitabilidade neuronal e o controle das crises (Souza; Messias; 

Araujo, 2022).  

Com isso, os resultados analisados apontam que o canabidiol representa uma 

alternativa terapêutica segura e eficaz no tratamento de epilepsias infantis 

farmacorresistentes, contribuindo para a redução das crises, melhora da qualidade de 

vida e desenvolvimento das crianças. No entanto, ainda são necessários estudos de 

longo prazo, com amostras mais amplas, para avaliar os efeitos prolongados do uso 

do CBD, especialmente em relação ao desenvolvimento neurocognitivo infantil.  

  

Tabela 1 – Estudos clínicos sobre o uso do canabidiol (CBD) no 

tratamento de epilepsias infantis refratárias  

 
 AUTOR /  SÍNDROME  FAIXA  REDUÇÃO  EFEITOS  OBSERVAÇÕES  
 ANO  ESTUDADA  ETÁRIA  NAS  ADVERSOS  RELEVANTES  
 CRISES  COMUNS  

(%)  

 
Devinsky 
et al.  
(2017)  

Síndrome de  
Dravet  

2 a 18 anos  39%  Diarreia, 
sonolência, 
fadiga, vômitos  

Uso de 
Epidiolex; 
melhora 
significativa da 
qualidade de 
vida  
  

McCoy et 
al. (2018)  

Síndrome de  
Dravet  

10 a 15 anos  70,6%  Sonolência, 
diarreia, 
inapetência  

Uso de CBD +  
THC; melhora no  
EEG  

Thiele et 
al. (2018)  

Síndrome de  
LennoxGastaut  

2 a 55 anos  44%  Sonolência, 
diarreia, 
vômitos, 
inapetência  
  

Estudo com 171 
pacientes; efeito 
superior ao 
placebo  

Lattanzi et 
al. (2018)  

Várias 
síndromes  

Pediátrico  Média de  
37%  

Sonolência, 
diarreia, perda 
de apetite  

Meta-análise; 
efeitos leves a 
moderados  
  

Araújo et 
al. (2022)  

Dravet e  
LennoxGastaut  

1 a 16 anos  Relato 
qualitativo  

Não 
especificado  

Relato de 
melhora na 
interação, 
humor e rotina  
  

Moreira et 
al. (2023)  

Epilepsia 
refratária  

Pediátrico  —  Sonolência 
(41%), 
inapetência  
(19%)  

128/162 
relataram efeitos 
adversos; 
apenas 3% 
interromperam o 
tratamento  
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Perucca  
(2017)  

Epilepsia 
refratária  

Pediátrico  Média de 
37% 
(metaanálise)  

Sonolência, 
diarreia, 
diminuição do 
apetite  

Primeiros 
ensaios clínicos 
randomizados 
robustos; reforça 
necessidade de 
estudos 
prolongados  
  

            
  

  Fonte: Elaborado pela autora com base nos estudos de Devinsky et al. (2017), McCoy et al. (2018)  

  Thiele et al. (2018), Lattanzi et al. (2018), Araújo et al. (2022), Moreira et al. (2023) e Perucca (2017).  
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5.CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

Este estudo evidenciou que o canabidiol (CBD) apresenta eficácia relevante na 

redução das crises epilépticas em crianças com síndromes farmacorresistentes, como 

Dravet e Lennox-Gastaut, além de promover melhorias na qualidade de vida. Os 

resultados mostraram que os efeitos adversos são, em sua maioria, leves e 

transitórios, reforçando o perfil de segurança do CBD no contexto pediátrico.  

Os achados reforçam o CBD como uma alternativa terapêutica promissora no 

tratamento da epilepsia infantil, contribuindo para um novo conhecimento na 

abordagem clínica de crianças que não respondem aos anticonvulsivantes 

tradicionais. No entanto, persistem lacunas importantes relacionadas aos efeitos de 

longo prazo e à interação do CBD com outros fármacos, exigindo novos estudos para 

esclarecimentos adicionais.  

Com base nos objetivos propostos, conclui-se que o canabidiol representa uma 

inovação relevante no campo do tratamento farmacológico das epilepsias refratárias, 

mas deve ser monitorado cuidadosamente. Recomenda-se a realização de 

investigações futuras com amostras maiores, acompanhamento prolongado e análise 

do impacto neurocognitivo, de forma a consolidar a segurança e eficácia dessa 

abordagem terapêutica.  
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RESUMO   

 

Este estudo analisa as principais tecnologias de frenagem aplicadas a vagões 

ferroviários, destacando sua relevância para a segurança operacional e o 

desempenho logístico do setor. A pesquisa tem como objetivo identificar os sistemas 

de frenagem empregados em composições de carga, avaliar seus fundamentos 

técnicos, discutir os desafios operacionais enfrentados em ambientes brasileiros e 

investigar inovações tecnológicas voltadas à eficiência energética e à manutenção 

preditiva. A metodologia adotada corresponde a uma pesquisa bibliográfica de 

abordagem qualitativa, fundamentada na análise de conteúdo de publicações 

disponíveis em bases como SciELO, Google Acadêmico, Periódicos da CAPES e 

outros repositórios acadêmicos, com recorte temporal entre 2020 e 2025. Os critérios 

de inclusão consideraram documentos completos, em língua portuguesa, com rigor 

metodológico e aplicabilidade prática. Os resultados evidenciam a presença de 

soluções tradicionais, como freios pneumáticos, ao lado de propostas inovadoras, a 

exemplo da frenagem regenerativa e do uso de inteligência artificial para 

monitoramento de falhas. Observou-se que, embora as novas tecnologias apresentem 

potencial para otimizar a operação ferroviária, sua adoção ainda enfrenta barreiras 

técnicas, estruturais e financeiras. Conclui-se que o desenvolvimento de sistemas de 

frenagem mais eficientes demanda investimentos contínuos em pesquisa, integração 

interdisciplinar e adequação às realidades operacionais locais.  

Palavras-Chave: frenagem ferroviária; desafios; inovação tecnológica.  
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1. INTRODUÇÃO  

 Os sistemas de frenagem utilizados em vagões ferroviários representam um 

componente técnico essencial para garantir a segurança e a confiabilidade nas 

operações de transporte de carga. Em um contexto de modernização da malha 

ferroviária e de crescente demanda por eficiência energética, torna-se imprescindível 

compreender os tipos de tecnologias de frenagem empregadas, suas limitações e o 

potencial de otimização desses sistemas. Soluções como a frenagem dinâmica e a 

regeneração de energia têm se destacado nas pesquisas aplicadas ao setor ferroviário 

(Champoski, 2024; Amorim; Salles; Santos, 2020).  

A escolha do tema se justifica pela necessidade de aprimorar os processos 

logísticos ferroviários, reduzindo custos operacionais e aumentando a vida útil dos 

componentes mecânicos. Nesse sentido, estudos como os de Amaral (2021) e 

Nascimento, Miranda e Silva (2022) apontam o uso de tecnologias inteligentes  a 

exemplo de redes neurais e algoritmos de aprendizado de máquina  como ferramentas 

promissoras para prever falhas e melhorar a resposta dos sistemas de frenagem em 

tempo real. Assim, este trabalho contribui para a ampliação do conhecimento técnico 

e científico voltado à inovação na engenharia ferroviária.  

Este estudo delimita-se à investigação das tecnologias de frenagem 

empregadas em vagões ferroviários de carga, com ênfase na identificação de seus 

principais desafios técnicos e operacionais. Inclui-se a análise de sistemas 

convencionais, como os freios pneumáticos, e alternativas inovadoras como os freios 

regenerativos e ABS (Silva, 2021; UFSM, 2021). Para tanto, consideram-se aplicações 

reais em contextos operacionais, com base em simulações e modelos aplicados a 

composições ferroviárias (Silva, 2022; Gubert, 2020).  

A questão norteadora da pesquisa consiste em: quais são as tecnologias de 

frenagem mais adequadas aos vagões ferroviários modernos, e quais desafios 

comprometem sua eficiência, segurança e viabilidade energética?   

Dessa forma, o objetivo geral deste estudo é analisar as principais tecnologias 

de frenagem aplicadas a vagões ferroviários, considerando seus princípios de 

funcionamento, benefícios e limitações. Como objetivos específicos, propõem-se: 

identificar os sistemas de frenagem utilizados nos vagões ferroviários de carga e seus 

fundamentos técnicos; avaliar os desafios enfrentados na aplicação desses sistemas 

em ambientes operacionais brasileiros; e investigar soluções tecnológicas 
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emergentes, como frenagem regenerativa e inteligência artificial, voltadas à 

otimização da segurança e do desempenho ferroviário.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 FUNDAMENTOS DOS SISTEMAS DE FRENAGEM FERROVIÁRIA  

 

 Os sistemas de frenagem ferroviária consistem em conjuntos de dispositivos e 

mecanismos projetados para reduzir ou cessar a velocidade das composições de 

forma segura, controlada e eficiente. Eles são indispensáveis para garantir a 

integridade da carga, da infraestrutura ferroviária e da própria operação. De acordo 

com Gubert (2020), o princípio fundamental da frenagem baseia-se na conversão da 

energia cinética em calor, promovida pela aplicação de força mecânica ou 

eletrodinâmica sobre os eixos ou rodas dos vagões. E a respeito de suas funções:  

 

As três funções de um sistema de frenagem são: promover a desaceleração 
do veículo, manter a velocidade constante em descidas e impedir o 
deslocamento quando o veículo estiver parado. A distribuição da força de 
frenagem, o tipo de pneu e de solo e a distância de frenagem, são alguns dos 
fatores que influenciam na desaceleração. Os componentes de um sistema 
de frenagem hidráulico podem ser divididos em quatro grupos: os que 
produzem, armazenam e disponibilizam energia para a frenagem; os que 
aplicam e controlam a energia; os componentes de transmissão de energia; 
os que produzem força contrária ao movimento do carro (Gubert, 2020, p. 
14).   
 

Um sistema hidráulico pode operar com base no Princípio de Pascal, o qual 

permite a amplificação de força. Considerando um sistema formado por dois êmbolos 

conectados e preenchido com um fluido incompressível, como ilustrado na Figura 4, 

a pressão aplicada distribui-se igualmente por todo o líquido. Assim, ao exercer uma 

força F₁ sobre o primeiro pistão, de menor área (A₁), obtém-se uma força resultante 

F₂, de sentido oposto, aplicada sobre o segundo pistão, cuja área (A₂) é maior. A 

relação entre as forças é diretamente proporcional à razão entre as áreas dos pistões 

(Gubert, 2020), conforme descrito na Equação abaixo:  

 𝐹1 𝐹2 

 =   

 𝐴1 𝐴2 

Esse princípio é amplamente utilizado em dispositivos de elevação e frenagem 

hidráulica, incluindo sistemas ferroviários que exigem força controlada com precisão. 

Gubert (2020) destaca que a eficiência desses sistemas depende não apenas da 

integridade do fluido e da vedação dos componentes, mas também da correta relação 

entre as áreas dos pistões, garantindo que o aumento de força ocorra conforme 

previsto pela equação. A aplicação do Princípio de Pascal em contextos industriais 
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demonstra sua relevância prática na engenharia, proporcionando vantagens em 

termos de controle, segurança e aproveitamento da força mecânica.  

Outrossim, o tipo mais amplamente utilizado nos sistemas ferroviários de carga 

é o freio pneumático. Conforme Silva (2022), esse sistema emprega a variação da 

pressão do ar comprimido em uma tubulação longitudinal para ativar os cilindros de 

freio instalados em cada vagão. Ao ser acionado, o sistema distribui ar dos 

reservatórios para os cilindros, comprimindo molas e forçando as sapatas contra as 

rodas ou os discos, gerando atrito e consequente desaceleração. Ainda:   

Além do funcionamento tradicional, o sistema pneumático também incorpora 

elementos de segurança. Um dos principais recursos é o freio de emergência, ativado 

automaticamente em caso de rompimento do tubo principal, garantindo a frenagem de 

toda a composição. Reis e Varejão (2023) observaram que falhas nesses sistemas, 

como vazamentos ou perda de pressão, podem ser detectadas por meio de sinais 

acústicos, cuja interpretação atualmente pode ser auxiliada por ferramentas de análise 

de som aplicadas durante as inspeções.   

Uma das alternativas à frenagem convencional é a frenagem dinâmica, 

especialmente em locomotivas diesel-elétricas. Segundo Champoski (2024), essa 

tecnologia utiliza os motores de tração em modo gerador durante a desaceleração, 

convertendo a energia cinética em energia elétrica. A energia gerada é dissipada em 

resistores, contribuindo para reduzir o esforço sobre os freios mecânicos e 

melhorando a estabilidade da composição durante a frenagem.  

Essa conversão de energia, no entanto, pode ser mais eficiente quando 

associada a sistemas de frenagem regenerativa. Amorim, Salles e Santos (2020) 

desenvolveram um modelo de simulação que demonstrou o potencial de armazenar a 

energia gerada durante a frenagem em acumuladores, como baterias ou 

supercapacitores. Essa abordagem permite não apenas a redução do consumo de 

combustível, mas também menor desgaste dos componentes mecânicos (Amorim; 

Salles; Santos, 2020).  

A complexidade dos sistemas de frenagem exige a aplicação de tecnologias de 

controle e monitoramento. Amaral (2021), ao tratar da classificação de trincas em 

engates metálicos, demonstrou a viabilidade de utilizar redes neurais artificiais para 

identificar falhas em estruturas ferroviárias. Embora seu estudo tenha tido outro foco, 

a metodologia pode ser aplicada ao diagnóstico de anomalias em componentes do 

sistema de frenagem, como válvulas, conexões e tubulações.  



195 
 

O uso de freios com controle automatizado, como o ABS (Sistema de Freios 

Anti-Bloqueio), também tem sido proposto para composições ferroviárias. De acordo 

com a Universidade Federal de Santa Maria (2021), essa tecnologia permite evitar o 

travamento das rodas durante a frenagem, garantindo maior aderência aos trilhos e 

menor risco de descarrilamento, especialmente em frenagens emergenciais ou em 

condições de baixa aderência.  

Os fundamentos da frenagem também envolvem a análise ambiental do 

sistema em operação. Lima (2020), em seu estudo sobre nanopartículas e black 

carbon em plataformas ferroviárias, evidenciou que a aplicação dos sistemas de freio 

contribui significativamente para a liberação de partículas no ambiente. Isso 

demonstra que, além da eficiência operacional, os sistemas de frenagem também 

devem ser avaliados quanto aos impactos ambientais gerados durante seu 

funcionamento.  

 

2.2 INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS APLICADAS À FRENAGEM FERROVIÁRIA  

 

A busca por maior segurança, eficiência e sustentabilidade operacional tem 

impulsionado o desenvolvimento de tecnologias inovadoras aplicadas aos sistemas 

de frenagem ferroviária. As composições modernas exigem respostas mais rápidas e 

precisas dos mecanismos de frenagem, o que motivou a adoção de soluções como a 

frenagem regenerativa, a integração com inteligência artificial e o uso de sensores em 

tempo real. Essas inovações têm transformado o modo como a frenagem é concebida 

e monitorada no transporte ferroviário contemporâneo (Champoski, 2024).  

Uma das principais inovações aplicadas ao setor é a frenagem regenerativa, 

que permite a conversão da energia cinética gerada durante a desaceleração em 

energia elétrica. Amorim, Salles e Santos (2020) demonstraram, por meio de 

modelagem computacional, que a energia gerada nesse processo pode ser 

armazenada em baterias ou supercapacitores para ser reutilizada posteriormente no 

acionamento de cargas auxiliares. Essa tecnologia, além de reduzir o consumo de 

combustível, contribui para o aumento da autonomia energética e menor desgaste de 

componentes mecânicos (Amorim; Salles; Santos, 2020).  

O estudo conduzido por Champoski (2024) reforça os benefícios operacionais 

da frenagem regenerativa em locomotivas diesel-elétricas, evidenciando seu potencial 

de integração com sistemas de controle e monitoramento energético. A recuperação 
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de energia, quando devidamente gerida, pode representar uma importante estratégia 

de eficiência em rotas longas e em trechos com declividades acentuadas, otimizando 

a operação e reduzindo o impacto ambiental.  

Outra frente de inovação refere-se à aplicação de inteligência artificial para o 

diagnóstico e a manutenção preditiva dos sistemas de frenagem. Amaral (2021), ao 

empregar redes neurais artificiais na detecção de trincas em engates metálicos, 

evidenciou que algoritmos de aprendizado de máquina podem ser utilizados para 

reconhecer padrões de falhas, antecipando intervenções e evitando falhas críticas. 

Essa abordagem pode ser adaptada aos componentes dos sistemas de freio, como 

válvulas, cilindros e tubulações, contribuindo para a confiabilidade do sistema. Nestes 

sistemas de redes neurais:  

 

O funcionamento normal da válvula de freio consiste na conversão dos sinais 
de pressão em força de frenagem aplicada à roda do vagão. A válvula 
compara a pressão da tubulação de freio (BP) com a do reservatório auxiliar 
(AR) e aciona os freios conforme a diferença de pressão. Se a pressão da 
tubulação de freio for aumentada em pelo menos 1,5 psi, a válvula libera a 
pressão no cilindro de freio e preenche o reservatório auxiliar com a pressão 
proveniente da tubulação de freio (Lopes, 2020, p. 43).  

 

Da mesma forma, Nascimento, Miranda e Silva Júnior (2022) aplicaram 

técnicas de aprendizado de máquina para prever a permanência de vagões em 

terminais de carga, utilizando modelos baseados em dados operacionais. Essa lógica 

pode ser estendida ao controle de frenagem, otimizando os tempos de parada e 

reduzindo o risco de sobrecarga nos componentes do sistema. O uso de IA em 

operações ferroviárias demonstra ser uma alternativa viável para reduzir falhas 

operacionais e elevar a eficiência logística (Nascimento; Miranda; Silva Júnior, 2022).  

Sensores acústicos e de pressão também têm sido incorporados às 

composições como elementos de monitoramento contínuo. Reis e Varejão (2023) 

apresentaram um modelo de detecção de vazamentos em freios a ar por meio da 

análise de sinais sonoros, demonstrando como o processamento acústico pode 

identificar falhas imperceptíveis ao ouvido humano. Essa tecnologia é especialmente 

útil em inspeções rápidas e em vagões submetidos a longas jornadas operacionais, 

aumentando a segurança da frota com custo reduzido.  

O uso de sistemas embarcados capazes de registrar, processar e enviar dados 

em tempo real é outro avanço relevante. De acordo com Silva (2021), a integração de 

sistemas inteligentes à frenagem regenerativa permite não apenas o 
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reaproveitamento da energia, mas também o controle preciso das respostas de 

frenagem, adaptando a força aplicada conforme as condições do trajeto. Esse tipo de 

automação favorece decisões operacionais mais seguras e personalizadas, 

diminuindo a intervenção humana direta.  

Isto posto, o desenvolvimento de sistemas híbridos e a possibilidade de 

combinação entre diferentes formas de frenagem  como a pneumática, a regenerativa 

e a eletrodinâmica  têm sido objeto de pesquisas voltadas à maximização da 

eficiência. Amorim, Salles e Santos (2020) demonstraram que modelos híbridos 

podem ser otimizados conforme as demandas de carga e relevo, oferecendo 

respostas mais adaptativas à operação. Tais inovações, quando aliadas à 

digitalização dos processos, representam um avanço significativo na evolução 

tecnológica da frenagem ferroviária. 

  

2.3 DESAFIOS OPERACIONAIS E MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE FRENAGEM 

EM VAGÕES FERROVIÁRIOS  

 

Os sistemas de frenagem em vagões ferroviários estão sujeitos a diversas 

condições operacionais que comprometem sua eficiência ao longo do tempo. O 

funcionamento contínuo sob diferentes cargas, temperaturas, umidade e extensão da 

composição impõe desafios específicos à durabilidade e à confiabilidade desses 

mecanismos. Gubert (2020) destaca que o atrito constante entre as sapatas e as rodas 

causa desgaste progressivo dos materiais, exigindo inspeções frequentes e 

intervenções programadas.  

Uma das principais dificuldades enfrentadas em campo é a detecção de falhas 

antes que comprometam a segurança operacional. Vazamentos de ar, perda de 

pressão nos reservatórios e resposta tardia na aplicação do freio são ocorrências 

comuns, especialmente em sistemas pneumáticos mais antigos. De acordo com Reis 

e Varejão (2023), a identificação desses problemas pode ser feita por meio da análise 

de sinais acústicos, permitindo maior precisão no diagnóstico e reduzindo o tempo de 

inatividade dos vagões.  

Outro aspecto crítico envolve a sincronização da frenagem em composições 

extensas. Diferenças no tempo de atuação dos freios entre os vagões podem gerar 

esforços mecânicos desiguais, levando à fadiga de engates e componentes 

estruturais. Silva (2022) ressalta que falhas nesse equilíbrio comprometem não 
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apenas a eficiência da frenagem, mas também a integridade do conjunto ferroviário, 

podendo resultar em descarrilamentos ou avarias na carga.  

Além das falhas mecânicas, o acúmulo de partículas e resíduos também 

influencia no desempenho dos freios. Lima (2020), ao estudar a presença de 

nanopartículas em ambientes ferroviários, evidenciou que a atuação dos sistemas de 

frenagem contribui para a emissão de material particulado, o qual pode se acumular 

nos componentes e reduzir sua vida útil. Tal condição reforça a necessidade de 

manutenção sistemática e controle ambiental nas áreas de atuação ferroviária. Ainda: 

 
Algumas vezes se faz necessária a utilização de peças usadas, 
economicamente mais viável, ao invés de alguma peça que traria um 
benefício técnico maior ao projeto. Adequar a necessidade de determinado 
componente com as possibilidades financeiras da equipe é um grande 
desafio nesta parte do projeto (Gubert, 2020, p. 27).  

 
Essa constatação reforça a importância de estratégias de adaptação e 

otimização na construção de sistemas de freio em contextos acadêmicos e 

experimentais. A capacidade de adequar soluções técnicas à realidade orçamentária 

da equipe revela habilidades fundamentais de engenharia aplicada, como criatividade, 

análise crítica e gestão de recursos. Ainda segundo Gubert (2020), mesmo diante de 

limitações, é possível alcançar bons níveis de desempenho funcional quando há 

planejamento e compreensão técnica adequada dos materiais e mecanismos 

empregados.  

A manutenção preventiva é uma das estratégias mais eficazes para mitigar 

esses riscos. Essa prática envolve inspeções periódicas, substituição programada de 

peças e calibração de sensores e válvulas. Amaral (2021) defende o uso de 

inteligência artificial para aprimorar a manutenção preditiva, aplicando redes neurais 

na detecção precoce de falhas estruturais. Essa abordagem pode ser estendida aos 

sistemas de freio, contribuindo para evitar paradas inesperadas e melhorar a 

segurança da operação.  

Os desafios se intensificam quando se trata da regeneração de energia nos 

sistemas de frenagem. Champoski (2024) destaca que, embora a frenagem 

regenerativa traga benefícios energéticos e ambientais, ela exige maior complexidade 

no gerenciamento dos fluxos de energia e na manutenção dos componentes 

eletrônicos. A interação entre sistemas mecânicos, elétricos e eletrônicos demanda 

mão de obra especializada e ferramentas específicas de diagnóstico.  
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Nesse mesmo contexto, Amorim, Salles e Santos (2020) argumentam que a 

utilização de acumuladores de energia, como baterias ou supercapacitores, requer 

monitoramento constante da carga, temperatura e estado de saúde desses 

dispositivos. Caso contrário, falhas nesses elementos podem comprometer o 

funcionamento da frenagem regenerativa e afetar diretamente o desempenho da 

locomotiva (Amorim; Salles; Santos, 2020).  

A variação de pressão atmosférica e temperatura também representa um fator 

importante nos desafios operacionais. Em ambientes de altitude elevada ou clima 

extremo, a atuação dos freios pode ser prejudicada pela expansão ou contração dos 

componentes pneumáticos. UFSM (2021) menciona que o uso de sistemas de 

controle automático, como os freios ABS adaptados ao contexto ferroviário, pode 

auxiliar na estabilidade da frenagem nesses cenários adversos.  

As dificuldades operacionais ainda envolvem a logística de manutenção em 

regiões remotas. Vagões que percorrem longas distâncias em áreas de difícil acesso 

enfrentam limitações quanto à disponibilidade de peças e técnicos especializados. 

Nesse sentido, Silva (2021) aponta que a integração de sistemas inteligentes e a 

digitalização dos dados de freio favorecem a gestão remota e o planejamento de 

intervenções técnicas com maior precisão e agilidade.  

Deste modo, os desafios operacionais e de manutenção dos sistemas de 

frenagem em vagões ferroviários evidenciam a necessidade de investimentos 

contínuos em inovação, capacitação e monitoramento. A combinação de estratégias 

preventivas, ferramentas tecnológicas e boas práticas operacionais representa o 

caminho mais eficaz para garantir a segurança, a eficiência e a longevidade desses 

sistemas no transporte ferroviário de cargas.  
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3. METODOLOGIA   

 A presente pesquisa caracteriza-se como bibliográfica, com abordagem 

qualitativa, voltada à compreensão das estratégias de desenvolvimento, adaptação e 

manutenção de sistemas de frenagem ferroviária e experimental em contextos 

acadêmicos e operacionais. Esse tipo de investigação segundo Severino (2021) 

permite o aprofundamento teórico a partir da análise de produções já publicadas, 

favorecendo a construção de um referencial que dialoga com os desafios técnicos e 

econômicos enfrentados por equipes de engenharia. A natureza qualitativa se justifica 

pela intenção de interpretar os significados, implicações e padrões presentes nos 

documentos analisados, superando a mera quantificação de dados.  

A coleta de dados foi realizada por meio de buscas sistematizadas nas bases 

SciELO, Google Acadêmico e Periódicos da CAPES, priorizando estudos publicados 

entre os anos de 2020 a 2025, considerando o recorte dos últimos cinco anos como 

período representativo das inovações recentes e desafios atuais. As palavras-chave 

utilizadas incluíram termos como "sistema de frenagem", "engenharia ferroviária", 

"frenagem regenerativa", "manutenção de freios" e "projetos acadêmicos de freio". As 

buscas foram filtradas por idioma, restringindo-se à língua portuguesa, e por acesso 

completo ao conteúdo integral.  

Os critérios de inclusão adotados foram: publicações com texto completo 

disponível, relevância temática comprovada por alinhamento direto com o objeto de 

estudo, clareza metodológica e atualidade, considerando o contexto tecnológico em 

constante transformação. Foram excluídos estudos duplicados, revisões superficiais 

ou trabalhos com abordagem divergente da proposta investigativa. A seleção final 

resultou em um conjunto consistente de materiais que permitiu a formação de uma 

base sólida para análise.  

A análise dos dados foi conduzida por meio da análise de conteúdo, método 

adequado para estudos qualitativos voltados à identificação de categorias temáticas 

emergentes nos textos analisados. Essa técnica possibilitou a organização dos 

achados segundo eixos como funcionalidade dos sistemas, inovação, desafios 

operacionais e estratégias de adaptação.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Objetivando sintetizar os dados obtidos na análise de conteúdo das produções 

selecionadas, formulou-se a Tabela 1 abaixo, a fim de apresentar os principais 

resultados identificados nas publicações analisadas entre 2020 e 2025. Assim, 

observa-se como diferentes autores abordam estratégias de otimização, frenagem 

regenerativa, manutenção preditiva e impactos ambientais nos sistemas de frenagem 

ferroviária, destacando tecnologias e desafios:  

Tabela 1 – Principais resultados identificados nas produções analisadas  

Autor/Ano  Título  Principais  resultados  

identificados  

Amaral (2021)  Emprego e otimização de redes 

neurais artificiais na classificação 

de trincas detectadas por 

ultrassom em engates metálicos 

de vagões ferroviários  

Redes neurais mostraramse 

eficazes na identificação 

automatizada de trincas 

estruturais.  

Amorim, Salles e  

Santos (2020)  

Modelagem híbrida de um 

sistema de regeneração de 

energia de frenagem em  

locomotivas diesel-elétricas  

Sistema híbrido com 

baterias gerou economia de 

combustível e melhor 

aproveitamento da energia 

de frenagem.  

Champoski  

(2024)  

Análise do potencial de 

regeneração de energia através 

do freio dinâmico em locomotivas 

diesel-elétricas  

A frenagem regenerativa 

permite recuperação 

energética significativa em 

locomotivas diesel-elétricas.  

Gubert (2020)  Projeto do sistema de frenagem de 

um veículo tipo Baja SAE  

Adaptação de componentes 

a partir da disponibilidade 

financeira foi essencial no 

projeto de frenagem do Baja 

SAE.  
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Lima (2020)  Estudo de nanopartículas e black 

carbon em ambientes ferroviários 

através de técnicas em tempo real 

e sensoriamento remoto proximal  

A frenagem contribui para 

emissão  de 

 partículas, revelando 

 impactos ambientais 

do sistema.  

Nascimento,  

Miranda e Silva  

Júnior (2022)  

Aplicação de aprendizagem de 

máquina para predição da 

permanência de vagões em 

terminal de carregamento de  

minério de ferro  

Machine learning é eficaz na 

predição de tempo de 

permanência de vagões, 

podendo ser adaptado à 

frenagem.  

Reis e Varejão  

(2023)  

Detecção de vazamentos de 

fluidos de freios a ar em vagões 

do tipo gôndola através do sinal 

acústico: um modelo de  

classificação de falhas  

Classificador acústico 

detecta vazamentos com 

alta precisão, útil para 

manutenção de freios a ar.  

Silva, Gabriel H.  

(2021)  

Frenagem regenerativa: estudo 

de tecnologias de frenagem 

regenerativa  

Tecnologia  regenerativa 

pode  otimizar 

 sistemas ferroviários 

 ao  reduzir 

desgaste  e 

 aumentar eficiência 

energética.  

Silva,  

Neilessandra  

(2022)  

Desenvolvimento de um modelo 

de simulação para melhoria do 

desempenho na descarga de  

vagões de ferro gusa  

Simulação apontou gargalos 

operacionais  e  sugeriu 

ajustes no fluxo de descarga 

ferroviária.  

Fonte: produzido por autora (2025)  

 

A análise dos fundamentos técnicos dos sistemas de frenagem revela, 

inicialmente, convergência entre os estudos de Champoski (2024) e Silva, Gabriel H. 

(2021), ambos ressaltando a importância da frenagem regenerativa como alternativa 

viável para o aproveitamento energético no contexto ferroviário. Enquanto Champoski 

(2024) foca em locomotivas diesel-elétricas e na redução do desperdício energético 

durante o processo de desaceleração, Silva (2021) amplia a discussão ao propor o 

uso da regeneração como mecanismo de extensão da vida útil dos componentes de 
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frenagem. Os dois estudos dialogam ao apontar a regeneração como um avanço 

tecnológico, ainda que em estágios distintos de implementação.  

Por outro lado, quando se observam os sistemas tradicionais, como os 

mecanismos pneumáticos, os resultados obtidos por Gubert (2020) e Silva, 

Neilessandra (2022) destacam desafios distintos. Gubert (2020) descreve um contexto 

acadêmico, no qual a limitação de recursos obriga a adoção de peças reaproveitadas 

e soluções de baixo custo, enquanto Silva (2022) trabalha com modelagens 

computacionais em operações ferroviárias reais, identificando gargalos nos processos 

de descarga que afetam a atuação dos freios. Ambos evidenciam limitações práticas, 

mas de perspectivas diferentes — o primeiro no contexto experimental e o segundo 

na esfera operacional.  

Ao tratar da confiabilidade dos sistemas de frenagem, os estudos de Reis e 

Varejão (2023) e Amaral (2021) indicam estratégias distintas para a identificação de 

falhas. Reis e Varejão (2023) propõem o uso de análise acústica para detectar 

vazamentos em freios a ar, enquanto Amaral (2021) explora redes neurais na 

detecção de trincas estruturais. Embora tratem de alvos diferentes, os dois autores 

convergem na defesa do uso de tecnologias inteligentes como ferramentas de 

diagnóstico e prevenção, contribuindo para elevar o nível de segurança dos sistemas 

ferroviários.  

Já o estudo de Lima (2020) oferece um olhar complementar ao associar os 

sistemas de frenagem à liberação de nanopartículas no ambiente ferroviário. Esse 

resultado é particularmente relevante quando comparado às propostas de Amorim, 

Salles e Santos (2020), que tratam da frenagem regenerativa como forma de 

economia energética. Enquanto o primeiro alerta para externalidades ambientais do 

atrito convencional, o segundo apresenta uma alternativa menos poluente. A 

comparação sugere que além da eficiência mecânica, as tecnologias futuras devem 

considerar impactos ambientais diretos e indiretos.  

Amorim, Salles e Santos (2020) e Champoski (2024) convergem ao destacar 

os benefícios operacionais da recuperação de energia. No entanto, divergem quanto 

à complexidade dos sistemas. Amorim et al. trabalham com simulações híbridas que 

exigem controle térmico e gerencial dos acumuladores, enquanto Champoski 

apresenta uma abordagem mais direta, voltada à conversão elétrica com menor 

dependência de dispositivos intermediários. Essa diferença evidencia a necessidade 

de personalização dos sistemas conforme a realidade de cada operação ferroviária.  



204 
 

Já no campo da previsão operacional, o estudo de Nascimento, Miranda e Silva 

Júnior (2022) mostra-se complementar ao de Amaral (2021), ao propor a utilização de 

algoritmos de aprendizado de máquina para antecipar tempos de permanência de 

vagões em terminais. Embora não trate diretamente de frenagem, a lógica de predição 

e tratamento de dados pode ser adaptada para controlar o desempenho dos sistemas 

de freio ao longo da composição. Ambos os trabalhos apontam para a tendência de 

automação e análise preditiva como caminhos promissores na manutenção 

ferroviária.  

Gubert (2020) e Reis e Varejão (2023) também apresentam uma intersecção 

interessante. Enquanto o primeiro aborda os desafios da construção de um sistema 

de freios com recursos limitados, o segundo fornece uma solução técnica de baixo 

custo para detectar falhas críticas. A união dessas abordagens mostra que mesmo 

com restrições econômicas, é possível empregar ferramentas tecnológicas acessíveis 

que garantam maior confiabilidade ao sistema.  

No que diz respeito ao desgaste dos componentes, Silva, Gabriel H. (2021) e 

Lima (2020) expõem preocupações distintas, mas complementares. Silva defende a 

regeneração como forma de aliviar a atuação dos freios mecânicos, enquanto Lima 

alerta para os resíduos lançados no ambiente pelas frenagens tradicionais. A 

discussão entre os dois estudos permite concluir que a regeneração, além de 

benefício funcional, também pode se configurar como uma estratégia ambientalmente 

mais responsável.  

Ainda sobre o uso de ferramentas digitais, Amaral (2021) e Nascimento, 

Miranda e Silva Júnior (2022) defendem aplicações práticas da inteligência artificial 

nos sistemas ferroviários. Amaral foca em estruturas e integridade mecânica, 

enquanto Nascimento aplica os modelos ao fluxo logístico. A comparação dos estudos 

reforça o potencial da IA como uma tecnologia transversal, aplicável tanto à segurança 

estrutural quanto à previsão de desempenho operacional.  

Reis e Varejão (2023) e Silva, Neilessandra (2022) tratam de formas distintas 

de monitoramento em campo. Enquanto Reis e Varejão utilizam sensores acústicos 

para detectar falhas pontuais, Silva usa a modelagem computacional para prever 

padrões operacionais. Ambas as abordagens se complementam e indicam que o 

monitoramento eficiente deve considerar tanto dados pontuais em tempo real quanto 

análises preditivas mais amplas.  
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Champoski (2024) e Silva, Gabriel H. (2021) coincidem ao tratar da frenagem 

regenerativa, porém divergem na ênfase da aplicação. O primeiro dedica-se à 

eficiência energética do processo, enquanto o segundo foca na durabilidade dos 

sistemas e redução do desgaste. Essa distinção mostra que, embora a tecnologia seja 

a mesma, suas vantagens podem ser exploradas conforme a prioridade da operação 

— economia ou conservação.  

    No que diz respeito à adaptação de componentes, Gubert (2020) e Amaral  

(2021) compartilham o contexto de engenharia aplicada com recursos limitados. 

Ambos os estudos reconhecem a importância da criatividade e do conhecimento 

técnico para superar restrições financeiras. No entanto, enquanto Gubert destaca 

soluções mecânicas acessíveis, Amaral aponta para o uso de inteligência artificial 

como meio de compensar limitações estruturais com recursos computacionais.  

Silva, Neilessandra (2022) e Amorim, Salles e Santos (2020) contribuem com 

abordagens distintas sobre eficiência operacional. A primeira utiliza a simulação como 

ferramenta de mapeamento de gargalos e otimização de fluxo; já os segundos 

propõem uma solução técnica com impacto direto no reaproveitamento de energia. A 

integração dessas abordagens reforça a ideia de que a eficiência pode ser obtida tanto 

pelo redesenho operacional quanto pela adoção de novos sistemas.  

Lima (2020) e Reis e Varejão (2023) discutem diferentes aspectos da 

segurança operacional. Lima aborda riscos ambientais oriundos do uso contínuo dos 

freios convencionais, enquanto Reis e Varejão mostram como sensores podem 

prevenir falhas por meio da detecção precoce de vazamentos. Ambas as abordagens, 

ao seu modo, demonstram que a segurança ferroviária deve considerar tanto os 

impactos externos quanto as falhas internas dos sistemas.  

Então, a discussão entre Nascimento, Miranda e Silva Júnior (2022) e Silva, 

Gabriel H. (2021) demonstra que a convergência entre análise preditiva e frenagem 

regenerativa é possível e desejável. Nascimento et al. apresentam um modelo 

preditivo aplicável ao planejamento de operação, enquanto Silva aponta os ganhos de 

eficiência com a regeneração. Juntos, sugerem que o futuro da frenagem ferroviária 

passa não só pela inovação técnica, mas pela capacidade analítica de prever, ajustar 

e otimizar o sistema como um todo.  

Com base na análise dos estudos examinados, observa-se que as tecnologias 

de frenagem aplicadas a vagões ferroviários avançaram significativamente nos 

últimos anos, destacando-se soluções como a frenagem regenerativa, o uso de 
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inteligência artificial para manutenção preditiva, e modelagens híbridas com 

acumuladores de energia, conforme apontado por Champoski (2024), Amorim, Salles 

e Santos (2020) e Amaral (2021). Tais inovações têm contribuído para a melhoria da 

eficiência energética, da segurança operacional e da durabilidade dos componentes. 

No entanto, os desafios ainda são expressivos: incluem desde limitações financeiras 

e estruturais (Gubert, 2020), emissão de partículas e impactos ambientais (Lima, 

2020), até falhas operacionais e de sincronização em sistemas tradicionais de freio a 

ar (Silva, 2022; Reis e Varejão, 2023). A convergência dos estudos evidencia que, 

embora as tecnologias estejam em expansão, a plena implementação ainda requer 

superação de barreiras técnicas, econômicas e logísticas, especialmente em 

contextos ferroviários brasileiros.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
 O conjunto de estudos analisados permitiu uma compreensão ampla e 

aprofundada sobre os sistemas de frenagem em vagões ferroviários, revelando tanto 

os avanços tecnológicos alcançados quanto os entraves que ainda persistem na 

prática operacional. As pesquisas demonstraram que há um movimento consistente 

de modernização, impulsionado por demandas relacionadas à eficiência energética, 

confiabilidade dos sistemas e sustentabilidade ambiental. O desenvolvimento de 

soluções técnicas integradas tem se mostrado fundamental para atender aos novos 

padrões de exigência do setor ferroviário.  

Entre as principais tecnologias mapeadas, destacam-se aquelas que buscam 

aliar desempenho e inteligência operacional, como os sistemas regenerativos e os 

mecanismos automatizados de monitoramento e controle. A utilização de algoritmos 

para prever falhas, a coleta de dados em tempo real e o reaproveitamento de energia 

gerada durante a frenagem representam marcos significativos no redesenho das 

práticas ferroviárias. Tais estratégias evidenciam o papel crescente da automação e 

da análise preditiva na construção de sistemas mais seguros e eficientes.  

No entanto, os desafios enfrentados ainda são substanciais. As dificuldades 

vão desde limitações econômicas na implementação de tecnologias mais avançadas 

até a necessidade de adaptação da infraestrutura existente. Fatores como a 

complexidade na manutenção, a escassez de componentes específicos e a ausência 

de mão de obra especializada também se apresentam como barreiras recorrentes. 

Além disso, os impactos ambientais gerados pelos sistemas de frenagem 

convencionais continuam sendo uma preocupação relevante, exigindo respostas mais 

sustentáveis do ponto de vista técnico e regulatório.  

A análise comparativa entre diferentes abordagens demonstrou que, embora 

existam iniciativas promissoras em curso, ainda é necessário promover a articulação 

entre inovação tecnológica e viabilidade prática. A compatibilização entre soluções de 

alto desempenho e contextos operacionais diversos — muitas vezes marcados por 

restrições logísticas ou estruturais — se configura como um dos principais pontos de 

atenção. O investimento contínuo em pesquisa, testes em campo e capacitação 

técnica deve ser tratado como elemento estratégico para viabilizar mudanças 

duradouras.  
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À vista disso, a pesquisa revelou que o futuro dos sistemas de frenagem 

ferroviária está intrinsecamente ligado à capacidade de inovação e adaptação. A 

consolidação de novas tecnologias dependerá não apenas de sua eficácia isolada, 

mas de sua integração harmoniosa aos contextos reais de uso. Superar os entraves 

apontados e aplicar soluções adaptadas à realidade brasileira são passos 

fundamentais para alcançar um sistema ferroviário mais seguro, eficiente e 

sustentável a longo prazo.  
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